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122.a Sessão, em 3 de setembro 

Presidência dô Senhor Ministro Edgard Costa. 
Compareceram os Senhores Ministros Hahnemann 
Guimarães, Ministro Amando Sampaio Costa, Juiz 
Plinio Pinheiro Guimarães, Juiz Pedro Paulo Penna 
c Costa, Ministro Vasco Henrique D'Avila, Desem­
bargador Frederico Sussekind, Doutor Plínio de 
Freitas Travassos, Procurador Geral, e o Doutor 
Jayme de Almeida, Secretário do Tribunal. 

2. Foram proferidas as seguintes decisões: 
ír) Recurso de Diplomação n.° 58 — Maranhão. 

Contra a proclamação e diplomação dos candidatos 
a Governador, Vice-Governador, Senador, Deputados 
Federais e Estaduais e respectivos suplentes, pelo 
Partido Social Trabalhista. 

Recorrente: "Oposições Coligadas". Recorridos: 
Tribunal Regional Eleitoral c Partido Social Traba­
lhista. Relator: Ministro Sampaio Costa. Deferida 
para o julgamento do Recurso n 0 €1 a parte rela­
tiva à proclamação e diplomação do candidato a 
Governador, não se tomou conhecimento da. parte 
relativa à proclamação de Vice-Governador, unani­
memente; por unanimidade, conheceu-se do recurso, 
quanto ã diplomação de Senador e seu Suplente, 
mas se lhe negou provimento, com a ressalva da 
necessidade de eleição suplementar.: finalmente, e 
por unanimidade, também conheceu-se do recurso, 
em relação a Deputados Federais e Estaduais, e 
deu-se-lhe provimento, em parte, para o fim de ser 
revista pelo Tribunal Regional a classificação dos 
candidatos eleitos dentro das respectivas legendas, 
procedendo-se a eleições suplementares. 

n) Recurso de Diplomação n.° 60 — Maranhão 
Contra a proclamação dos candidatos a Governador 
e Vice-Governador, Senador e respectivo suplente 
do Partido Social Trabalhista. Recorrente: Partido 
Republicano. Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral 
e Partido Social Trabalhista. Relator: Ministro Sam­
paio Costa. Deferida para o julgamento do Recurso 
n.° 61 a parte relativa à proclamação do candidato 
a Governador, não se tomou conhecimento, unani­
memente, da parte relativa à proclamação de Vice-
Governador; ainda por unanimidade, tomou-se conhe­
cimento do recurso, quanto à diplomação do Senador 
e • seu Suplente, negando-se-Jhe, porém, provimento, 
com a ressalva da necessidade de eleição suple­
mentar. , 

c) Recurso de Diplomação n.° 57 — Maranhão. 
Contra a diplcmação dos candidatos Alfredo Duai-
lite e outros, a Deputados Federais, e Antônio Ale­
xandre Baima, a Senador pelo Partido Social Tra­
balhista. Recorrente: Partido Trabalhista Bra "'eiro. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Partido 
Social Trabalhista. Relator: Ministro Sampaio Costa. 
Tomou-se conhecimento, mas se negou provimento, 
quanto à parte relativa a Senador,- ressalvada, a reali­
zação de eleição suplementar; finalmente, e ainda 
por unanimidade, conheceu-se do recurso, quanto 
aoi Deputados Federais, e se lhe deu provimento, em 
parte, "para determinar que, à vista dos resultados 
do provimento de recursos parciais, seja revista pelo 
Tribunal Regional a classificação dos candidatos, 
dentro das respectivas legendas, procedendo-se a elei­
ções suplementares. 

d) Recurso, de Diplomação n.° 59 — Maranhão. 
Contra a diplomação dos candidatos a Deputados Es­
taduais, Senhor Osvaldo Nunes Freire e outros, pelo 
Fartido Social Trabalhista. Recorrente: Partido Tra­
balhista Brasileiro. Recorridos: Tribunal Regional 
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Eleitoral e Partido Social Trabalhista. Relator: M i ­
nistro Sampaio Costa. 

Conheceu-se do recurso e deu-se-lhe, unanime­
mente, provimento em parte, para, revista pelo Tri­
bunal Regional a classificação dos eleitos, dentro 
das • respectivas legendas, proceder-se a eleições su­
plementares. 

123. a Sessão, em 3 de setembro 
Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa, 

Compareceram os Senhores Ministro Hahnemann 
Guimarães, Ministro Amando Sampaio Costa, Juiz 
Plínio Pinheiro Guimarães, Juiz Pedro Paulo Pena e 
Costa, Ministro Vasco Henrique D'Avila, Desembar­
gador Frederico Sussekind, Doutor Plinio de Freitas 
Travassos, Procurador Geral, e o Doutor Jayme de A l ­
meida, Secretário do Tribunal. 

2. Foram proferidas as seguintes decisões: 
a) Recurso de Diplomação n.° 61 — Maranhão. 

Da diplomação dó Senhor Eugênio de Barros, can­
didato a Governador do Estado, pelo Partido Social 
Trabalhista. Recorrente: Partido Trabalhista Bra­

sileiro. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Partido 

Social Trabalhista. Relator: Ministro Sampaio Costa. 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

b) Recurso de Diplomação n.° 58 — Maranhão. 
Contra a proclamação e diplomação dos candidatos 
a Governador, Vice-Governador, Senador, Deputados 
•Federais e Estaduais e respectivos suplentes, pelo Par­
tido Social Trabalhista. Recorrente: "Oposições Co­
ligadas". Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e 
Partido Social Trabalhista. Relator: Ministro Sam­
paio Costa. Na parte relativa à diplomação do Go­
vernador, negou-se provimento ao recurso, unanime­
mente (Decisão no Recurso n.° 61). 

c) . Recurso de Diplomação n.° 60 — Maranhão. 
Contra á proclamação dos candidatos a Governador 
e Vice-Governador, Senador e respectivo suplente, 
pelo Partido Social Trabalhista. Recorrente: Partido 
Republicano. Recorridos: Tribunal Regional Eleito­
ral e Partido Social Trabalhista. Relator: Ministro 
Sampaio Costa. Na parte relativa à diplomação do 
Governador, negou-se provimento ao recurso, una­
nimemente (.Decisão no Recurso n.° 61). 

124. a Sessão, em 6 de setembro 
Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 

Compareceram os Senhores Ministro Hahnemann 
Guimarães, Ministro Amando Costa, Juiz Plinio P i ­
nheiro Guimarães, Juiz Pedro Paulo Penna e Costa, 
Ministro Vlasco Henrique D'Ávila, Desembargador 
Frederico Sussekind, Doutor Plinio de Freitas Tra­
vassos, Procurador. Geral, e o Doutor Jayme de A l ­
meida," Secretário do Tribunal. 

Foram proferidas as seguintes decisões : 
a) Processo n.° 6 — Registro do Partido Social 

Democrático — Distrito Federal. Reestruturação do 
Partido Social Democrático, conforme dispõe o ar­
tigo 200 do Código Eleitoral (Lei n.° 1.164, de 
24-7-50). 

Relator: Doutor Pedro Paulo Penna e Costa. Apro­
vada, unanimemente, a reestruturação do Partido 
requerente. 

o) Processo n.° 2.777 — Santa Catarina. Tele­
grama do Senhor Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral, consultando sobre qual o destino que de­
verão ter os processos de inscrição pertencentes ao 
arquivo do Tribunal de Justiça Eleitoral, extinto em 
1937, e remetidos àquele Tribunal Regional Elei­
toral, que não dispõe de espaço para sua guarda. 
Relator: Doutor Pedro Paulo Penna e Costa. A con­
sulta já está solucionada pela Resolução número 
2.191, deste Tribunal, datada de 27 de agosto de 
1947. Decisão unânime. 

c) Recurso n.° 1.501 — Minas Gerais. Da de­
cisão que negou provimento ao recurso interposto-
pelo Partido Social Democrático, contra a apuração 
das eleições municipais realizadas na 202.a Zona — 
Virginópolis. Recorrente: Partido Social Democrá­
tico. Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. Relator: 

Doutor Plínio Pinheiro Guimarães. Preliminarmentei 
não se tomou conhecimento do recurso, unanime­
mente. 

á) Recurso n.° 1.530 — Sergipe. Da resolução 
que determinou a renovação, nas 7 Seções anuladas, 
das eleições para Deputados Federais. Recorrente: 
Orlando Vieira Dantas. Recorrido: Tribunal Regio­
nal Eleitoral. Relator: Desembargador Frederico Sus­
sekind. Conheceu-se do recurso e deu-se-lhe provi­
mento, nos termos do parecer do Doutor Procurador 
Geral. Decisão unânime. 

3. Foram publicadas várias decisões. 

125.a Sessão, em 11 de setembro 
Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 

Compareceram os Senhores Ministro Hahnemann 
Guimarães, Ministro Amando Sampaio Costa, Juiz" 
Plínio Pinheiro Guimarães, Juiz Pedro Paulo Penna 
e Costa, Ministro Vasco Henrique D'Avila, Desem­
bargador Frederico Sussekind, Doutor Plínio de Frei­
tas Travassos, Procurador Geral, e o Doutor Jayme 
de Almeida, Secretário do Tribunal. 

2. O Senhor Ministro Henrique D'Ávila soli­
cita e obtém do Tribunal o seu afastamento, por 
€0 dias, das funções que exerce no Tribunal FederaJ 
de Recursos, para dedicar-se exclusivamente à Jus­
tiça Eleitoral. 

3. Foram proferidas as seguintes decisões: 
a) Recurso de Diplomação n.° 5 — Santa Ca­

tarina. Contra a diplomação dos candidatos eleitos à 
Assembléia Legislativa e seus suplentes. Recorrente: 
União Democrática Nacional. Recorridos: Tribunal 
Regional Eleitoral e Partido Social Democrático. 
Relator: Desembargador Frederico Sussekind. Coj-
nheceu-se do recurso, a que se negou provimento, 
unanimemente. . j 

b) Recurso n.° 1.553 —- Goiás. Do acórdão què 
deferiu o pedido de registro dos candidatos à Câmara 
Federal pela Aliança dos Partidos Social Progressista 
e Republicano. Recorrente: Partido Social Democrá­
tico. Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral, Partido 
Social Progressista e Partido Republicano. Relator: 
Desembargador Frederico Sussekind. Não se co­
nheceu, preliminarmente, do repurso, por decisão 
unânime. 

c) . Recurso n.° 1.807 — Estado do Rio de Janei­
ro (São João de Meriti). Do acórdão que não co­
nheceu do recurso interposto contra a não diplomação 
do candidato a Prefeito do Município de São João 
de Meriti, Sr. Miguel Archanjo de Medeiros. Recor­
rente: União Democrática Nacional. Recorrido: Tri­
bunal Regional Eleitoral. Relator: Doutor Plínio 
Pinheiro .Guimarães. Preliminarmente, e por decisão 
unânime, não se tomou conhecimento do recurso. 

ã) Recurso n.° 1.871 — Rio Grande do Sul. 
Do acórdão que, respondendo a consulta formulada 
pelo Partido Social Democrático, decidiu não poder 
o Prefeito em exercício, ainda que deixe o cargo 
no prazo legal, candidatar-se ao cargo de Vice-Pre-
feito do mesmo Município. Recorrente: Partido So­
cial Democrático. Recorrido: Tribunal Regional Elei­
toral. Relator: Ministro Sampaio Costa. Não se co­
nheceu do recurso, por decisão unânime. 

e) Recurso n.° 1.872 — Piauí (Floriano) 1 Do 
acórdão que negou provimento ao recurso contra a 
diplomação do Prefeito, Vice-Prefeito e dois Verea­
dores do Município de Floriano Recorrente: Par­
tido Social Democrático, Recorridos: Tribunal Re­
gional E'eitoral e União Democrática Nacional. Re­
lator: Ministro Henrique D'Avila. Conheceu-se do 
recur-o, contra o voto do Senhor Ministro Hahne­
mann Guimarães, e se lhe deu provimento, una­
nimemente. 

f) Recurso n.° 1.881 — Maranhão (Loreto). Da 
decisão que não conheceu do recurso interoosto con­
tra a diplomação do Senhor Aususto Martins Reis, 
candidato a Preceito do Município de Loreto, pelo 
Partido Social Trabalhista. Recorrente: União De­
mocrática Nacional. Recorridos: Tribunal Regional 
E'eitoral e Partido Social Trabalhista. Relator: M i ­
nistro Hahnemann Guimarães. Preliminarmente, não 
se conheceu do recurso. Decisão unânime. 
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1 g) Recurso n.° 1.882 — Maranhão. Da reso­
lução que não conheceu do recurso contra a expedi­
ção de diploma ao candidato a Prefeito Municipal de 
Loreto, Senhor Augusto Martins Reis. Recorrente: 
Partido Trabalhista Brasileiro. Recorridos: Tribunal 
Regional Eleitoral e Partido Social Trabalhista. Re­
lator: Desembargador Frederico Sussekind. Não se 
tomou conhecimento do recurso, unanimemente. 

h) Recurso n.° 1.&8S — Minas Gerais (Caxam-
bu). Do acórdão que mandou o Meritíssimo Juiz de 
Caxambu cumprir a recomendação deste Tribunal 

.Superior, expedindo diploma em favor de Pedro Pa-
ganeli, para o cargo de Vice-Prefeito daquele Mu­
nicípio. Recorrente: Partido Trabalhista Brasileiro. 
Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. Relator: 
Doutor Plínio Pinheiro Guimarães. Não se tomou 
conhecimento do recurso, unanimemente. 

á) Recurso n.° 1.898 — Paraíba. Da decisão do 
Tribunal Regional Eleitoral, que negou provimento 
ao recurso, para confirmar a decisão da Junta da 
6.a Zona que deferiu o registro dos candidatos a Pre­
feito, Vice-Prefeito e Vereadores, pela Coligação De­
mocrática Paraibana. Recorrente: União Democrá­
tica Nacional. Recorridos: Tribunal Regional Elei­
toral e Coligação Democrática Paraibana. Relator: 
Doutor Plínio Pinheiro Guimarães. Preliminarmente, 
não se conheceu do recurso. Decisão unânime 

' 4. Foram publicadas várias decisões. 

126.a Sessão, em 13 de setembro 
Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 

Compareceram ns Senhores Ministro Hahnemann 
Guimarães, Ministro Amando Sampaio Costa, Juiz 
Plínio Pinheiro Guimarães, Juiz Pedro Paulo Penna, 
Costa, Ministro Vasco Henrique D'Avila, Desembar­
gador Frederico Sussekind, Doutor Plínio de Freitas 
Travassos, Procurador Geral, e o Doutor Jayme de 
Almeida, Secretário do Tribunal. 

Foram proferidas as seguintes decisões: 
a) Mandado de Segurança n.° 70 — Minas Ge­

rais (Mercês). Contra o ato do Tribunal Regional 
Eleitoral, que decretou a inelegibilidade do Senhor 
Olímpio de Sá Brandão e invalidou o diploma de 
Vice-Prefeito do Município de Mercês, expedido a seu 
favor. Impetrantes: Partido Republicano e Senhor 
Olímpio de Sá Brandão. Impetrado: Tribunal Re­
gional Eleitoral. Relator: Desembargador Frederico 
Sussekind. Preliminarmente, e por decisão unânime, 
não sc tomou conhecimento do pedido, 

b) Recurso n.° 1.562 — Minas Gerais. Da de­
cisão que deixou de marcar eleições suplementares 
para • a Câmara Federal e Assembléia Legislativa 
Estadual. Recorrente: Partido Republicano. Recor­
rido: Tribunal Regional Eleitoral. Relator Desembar­
gador Frederico Sussekind. Não se tomou conheci­
mento do recurso, unanimemente. 

c) Recurso n.° 1.8S3 — Sergipe. Da decisão 
que considerou o Bacharel Manuel Barbosa de Souza 
suplente da representação partidária pela legenda 
da "Coligação Democrática Sergipana", no pleito de 
3 de outubro último. Recorrente: Diógenes Santos 
Horta, suplente de Deputado Estadual. Recorridos: 
Tribunal Regional Eleitoral e Manoel Barbosa de 
.SOUSÍV . Relatei': Ministro Hahnemann Guimarães. 
Preliminarmente, não se tomou conhecimento do re­
curso, por lhe faltar fundamento legal. Decisão unâ­
nime. 

d) Recurso n.° 1.879 — Alagoas. Da resolução 
que não tomou conhecimento do recurso interposto 
contra o ato da diplomação do Prefeito de Palmeira 
dos Índios, Senhor Manoel Sampaio Luz. Recorrente: 
Partido Social Trabalhista. Recorridos: Tribunal Re­
gional E'eitoral e Manoel Sampaio Luz. Relator: 
Doutor Plínio Pinheiro Guimarães. Conheceu-se do 
recurso e se lhe deu provimento, para que o Tribunal 
Regional julgue conjuntamente os recursos de diolo-
mação e os parciais referentes à eleição para Pre­
feito. Decisão unânime. 

e) Processo n.° 16 — Registro do Partido So­
cial Progressista. Reestruturação dos Estatutos do 
Partido Social Progressista. Relator: Ministro Hahne­
mann Guimarães. Aprovada, unanimemente, a rees­

truturação, e indeferido o pedido de publicarão dos 
novos Estatutos no órgão oficial, por tocar essa pro­
vidência ao Partido requerente. 

/) Processo n.° 2.783 — Mato Grosso. Achan-
do-se atualmente em Estambul o Senador João Vilas-
boas, consulta o respectivo suplente se deverá ser 
convocado para. substituí-lo.. Preliminarmente, não 
seconheceu da consulta. Decisão unânime.'' 

127.a Sessão, em 14 de setembro •' 
Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 

Compareceram os Senhores Mihiátro Hahnemann 
Guimarães, Ministro Amando Sampaio- Costa, Juiz 
Plínio Pinheiro Guimarães,. Juiz Pedro Paulo Penna 
e Costa, Ministro Vasco Henrique D'Avila. Desem­
bargador Frederico Sussekind, Doutor Plínio de Frei­
tas Travassos, Procurador Geral, e o Doutor Jayme 
de Almeida, Secretário do Tribunal. 

2. Foram proferidas as seguintes decisões:' 
a) Recurso n.° 1.326 — Estado do Rio.de Ja­

neiro. Do acórdão que deu provimento. áo . recurso, 
para cassar o despacho em que o Meritíssimo Juiz 
da 14.a Zona Eleitoral permitiu a. inscrição de 196 
eleitores. Recorrente: União Democrática. Nacional. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral è Partido 
Social Democrático. Relator: Ministro Henrique D'A-
vila. Não se tomou conhecimento do recurso, una­
nimemente. 

b) Recurso n.° 1.869 — Pernambuco. Da reso­
lução do Tribunal Regional Eleitoral, que se julgou 
incompetente e não conheceu do pedido do Senhor 
Albino dos Santos Leite, Porteiro, classe " H " , da­
quele Tribunal, pleiteando o reconhecimento do di­
reito a gratificação adicional e conseqüente aber­
tura do crédito para o seu pagamento. Recorrente: 
Albino dos Santos Leite. Recorrido: Tribunal Regio­
nal Eleitoral. Relator: Ministro Sampaio Costa." Não 
se conheceu do recurso, unãiiimemente.. 

c) Recurso n.° 1.583 — Minas Gerais. Da de­
cisão que não mandou realizar eleições sujplemen-
tares para Deputados Federais e Estaduais'. Recor­
rente : Partido Social Progressista; Recorridos: Tri­
bunal Regional Eleitoral e Partido Social Traba­
lhista. Relator: Ministro Sampaio Costa. Conheceu-
se do recurso, a que, porém, se negou proyimento, 
unanimemente. 

ã) Recurso n.° 1.875 — São Paulo. Do acórdão 
que indeferiu a reclamação feita pelo Senhor Lauro 
de Castro, contra sua nomeação para Escrivão da 
67.a Zona Eleitoral. Recorrente: Lauro de Castre 
Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. Relator: M i 
nistro Sampaio Costa. Não se tomou conhecimento 
do recurso. Decisão unânime. 

e) Processo m.° 2.752 —.Distrito Federal, Con­
sulta o Partido Trabalhista Nacional se o Diretório' 
Central do Partido tem competência para, em reu­
nião de diretoria, eleger membros pára preenchererr 
cargos em sua composição. Relator: Ministro Hahne­
mann Guimarães. Deferiu-se o requerimento do Pàr 
tido Trabalhista Nacional, às folhas 103 ' e. 106 do 
processo, para o registro da Ata da Convenção Na­
cional, realizada aos 26 de julho do corrente ano, con­
siderando-se, em conseqüência, prejudicados a con­
sulta e o requerimento de folha 16. Decisão unânime 

/) Processo n.° 2.784 — Minas Gerais. Ofícir 
do Senhor Presidente do Tribunal Regional Eleitora1 

comunicando a instalação da Comarca de Francisc 
£á — Zona número 208 — e solicitando confirmação 
como Zona Eleitoral, daquela Comarca. Relator: 
Doutor Plínio Pinheiro Guimarães. Foi unanime­
mente aprovada a decisão do Tribunal Regional. 

128a Sessão, em 18 de setembro 
Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa 

Compareceram os Senhores Ministro Hahnemanr 
Guimarães, Ministro Amando Sampaio Costa, Juir 
Plínio Pinheiro Guimarães, Juiz Pedro Paulo Penn? 
c' Costa, Ministro Vasco Henrique D'Avila/ Desem­
bargador Frederico Sussekind, Doutor Plínio de Frei­
tas Travassos, Procurador Geral, e o Doutor Jayme 
de Almeida, Secretário do Tribunal. 
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2. O Senhor Ministro Presidente, referindo-se 
ã data de 18 de setembro, congratiTou-se com o 
Tribunal e todos os órgãos e juizes da Justiça Elei­
toral, pelo transcurso do quinto aniversário da Cons­
tituição Federal. O Senhor Doutor Penna e Costa 
ãssódioú-se à manifestação do Senhor Ministro Pre­
sidente, bem como o Doutor Plínio de Freitas Tra­
vassos, pelo Ministério Público Eleitoral. O Senhor 
Ministro Hahnemann Guimarães solicita e obtém 
do Tribunal autorização para entrar em gozo de 
férias, neste Tribunal, nos meses de outubro e no­
vembro, e, na Faculdade Nacional de Direito, em 
outubro. 

.'. .: à. Foram, proferidas as seguintes decisões: 
: a) Recurso de Diplomação n.° 73 — São Paulo. 
Embargos de Declaração. Embargante: Rafael dos 
Santos Tavares. Embargado: Tribunal Superior Elei­
toral. Relator: Doutor Plínio Pinheiro Guimarães 
Rejeitaram-se os embargos, contra os votos dos Se­
nhores Doutor Penna e Costa e Desembargador Fre­
derico Sussekind. 

b) Recurso n.° 1.449 — Bahia (Cotegipe). Do 
acórdão que negou provimento ao recurso, para con­
siderar válida e definitiva a apuração, em separado, 
da 12.a Seção, — Cariporé — da 98 a Zona. Recorrente: 
União Democrática Nacional. Recorrido: Tribuna) 
Regional'Eleitoral. Relator: Desembargador Frederico 
Sussekind.' Não se tomou conhecimento do recurso, 
unanimemente. Ausente, o Senhor Ministro Hahne­
mann Guimarães. 

,.,,.<) Recurso-.p.° 1:538.— Piauí. Do acórdão que 
negou provimento ao agravo, para confirmar o des­
pacho do Senhor Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral, que distribuiu ao Juiz Benjamim do Rego 
Monteiro Neta, 25 recursos, relativos às eleições 
de 3 de outubro, em São Miguel do Tapuio. Re­
corrente: Urnão Democrática Nacional. Recorridos: 
Tribunal Regional Eleitoral e Partido Social Demo­
crático. Relator:-. Ministro Sampaio Costa. Não se 
conheceu' do recurso, unanimemente. Não tomou parte 
nó. julgamento o Senhor Ministro Hahnemann Gui­
marães: 

r?) Recurso n.°-1.554 — Goiás. Do acórdão que 
deferiu o pedido de registro de várias candidaturas 
a Deputados Estaduais, por uma Aliança de Par­
tidos, denominada "Coligação Democrática de Goiás". 
Recorrente: Partido Social Democrático. Recorridos: 
Tribunal Regional Eleitoral e Aliança Partido Sociai. 
Progressista — Partido Republicano — Partido Tra­
balhista Nacional. Relator: Ministro Sampaio Costa. 
Não: sê tomou conhecimento do recurso, por decisão 
unãnímé; Não tomou parte no julgamento o Senhor 
Ministro Hahnemann Guimarães. 

e) Recurso n.° 1.844 — Estado do Rio de Ja­
neiro (Cachoeiras de Macacu). Do acórdão que deu 
provimento ao recurso, para reformar a decisão da 
Junta e mandar computar 44 votos a João Francisco 
da Cunha, candidato a Vereador pelo Município de 
Cachoeiras de Macacu, e à legenda do Partido So­
cial Democrático. Recorrente: União Democrática 
Nfecionai. Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral.-
Relator: Doutor Penna e Costa. Adiado, por indi­
cação do Relator. 

/) Recurso n.° 1.885 — Sergipe (Cristinápolis)'. 
Da decisão referente ao cumprimento do Acórdão nú­
mero 232, de 12 de janeiro de 1951, do Tribunal Su­
perior Eleitoral. Recorrente: União Democrática Na­
cional. Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e 
Partido Social Democrático. Relator: Ministro Sam­
paio Costa. Conheceu-se do recurso e se lhe deu 
provimento, unanimemente. Ausente, o Senhor Minis­
tro Hahnemann Guimarães. 

g) Recurso n.° 1.888 — São Paulo. Da decisão 
que, homologando a indicação do Meritíssimo Juiz Elei­
toral da 59.a Zona, Itu, nomeou o Senhor Edgard 
de Marins e Dias Escrivão Eleitoral daquela Zona. 

Recorrente: Edgar de Marins e Dias. Recorrido: 
Tribunal' Regional Eleitoral. Relator: Doutor Penna 
e Costa. Julgado prejudicado o recurso, não se co­
nheceu da consulta. Decisão unânime. Ausente, o 
Senhor Ministro Hahnemann Guimarães. 

4. Foram publicadas várias decisões. 

129.* Sessão, em 20 de setembro 
Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 

Compareceram 03 Senhores Ministro Hahnemann 
Guimarães, Ministro Amando Sampaio Costa, Juiz 
Plínio Pinheiro Guimarães, Juiz Pedro Paulo Pena e 
Costa, Ministro Vasco Henrique D'Avila, Desembarga­
dor Frederico Sussekind, Doutor Plínio de Freitas 
Travassos, Procurador Geral, e o Doutor Jayme de 
Almeida, Secretário do Tribunal. 

2. No expediente, foi lido telegrama do Go­
vernador do Estado do Maranhão, Senhor Eugênio 
de Barros, comunicando que reassumiu o cargo de 
Governador, no dia 18 do corrente, e protestando 
contra ato de elementos oposicionistas, que incen­
diaram a sede do Tribunal Regional Eleitoral. 

3. Foram proferidas as seguintes decisões: 
a) Processo n.° 2.785 — Minas Gerais. Ofício 

do Senhor Desembargador Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais, consultando so­
bre a aplicação do artigo 5.° da Lei número 48S, de 
14 de novembro Ue_ 1948. Relator: Ministro Hahne­
mann Guimarães, i-reiiminarmente, e por unanimi­
dade, não se conheceu da consulta, por não versar 
íôbre matéria eleitoral. 

b) Recurso n.° 1.844 — Estado do Rio de Ja­
neiro (Cachoeiras de Macacu). Do acórdão que deu 
provimento ao recurso, para reformar a decisão da 
Junta e mandar computar 44 votos a João Francisco 
da Cunha, candidato a Vereador pelo Município de 
Cachoeiras dc Macacu, c à '.cpada C".D Fartiáo Sosíal 
Democrático. Recorrente; "n:"."> ;^::'-iacrática Nacio­
nal. Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. Relator: 
Doutor Fenna e Costa, Não se conheceu do recurso, 
unanimemente. 

c) Recurso n.° 1.891 — São Paulo (Presidente 
Epitácio) . Do acórdão que deu provimento ao recurso 
para apurar 2 votos, anulados pela Junta, nas 2 a e 
4.a Seções de Presidente Epitácio, da lC2.a Zona — 
Presidente Venceslau. Recorrente: Partido Social Pro­
gressista. Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e 
Partido Trabalhista Brasileiro. Relator: Doutor P l i ­
nio Pinheiro Guimarães. Não se tomou conhecimento 
do recurso, unanimemente. 

d) Recurso n.° 1.528 — Goiás. Do acórdão que 
deferiu os pedidos formulados e, em conseqüência, 
mandou regiftrar a aliança composta dos seguintes 
partidos: União Democrática Nacional, Partido Repu­
blicano, Partido Social Progressista, Partido Traba­
lhista Nacional e Partido de Representação Popular. 
Recorrente: Partido Social Democrático. Recorridos: 
Tribunal Regional Eleitoral, União Democrática Na­
cional, Partido Republicano, Partido Social Progres­
sista, Partido Trabalhista Nacional e Partido de 
Representação Popular. Relator: Doutor Plínio P i ­
nheiro Guimarães. Preliminarmente, e por unanimi­
dade, não se tomou conhecimento do recurso. Au­
sente, o Senhor Ministro Hahnemann Guimarães. 

e) Recurso n.° 1.890 — Paraíba. Do acórdão 
que deu provimento ao recurso, para ordenar o regis­
tro do Senhor Agenor Targino, como candidato, tam-
tém, a Vice-Prefeito do Município de Araruna. 

Recorrente: Joaquim Ferreira Filho, Delegado do 
Partido Libertador. Recorridos: Tribunal Regional 
Eleitoral e União Democrática Nacional. Relator: M i ­
nistro Vasco Henrique D'Avila. Não se conheceu do 
recurso, por falta de qualidade do recorrente. Deci­
são unânime. 

4. Foram pubiicadas várias decisões. 

i30.a Sessão, em 25 de setembro 
Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 

Compareceram os Senhores Ministro Hahnemann 
Guimarães. Ministro Amando Sampaio Costa, Juiz 
Plínio Finheiro Guimarães, Juiz Pedro Paulo Penna e 
Costa, Ministro Vasco Henrique D'Avila, Desembar­
gador Frederico Sussekind, Doutor Plínio de Freitas 
Travassos, Procurador Geral, e o Doutor Jayme de 
Almeida. Secretário do Tribunal. 

2. No expediente, foram lidos: Telegrama do 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Rio 
Grande do Sul, manifestando seu pesar pela violência 
sofrida com o incêndio na sede do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Maranhão, e apresentando 



OUTUBRO DE 1951 BOLETIM ELEITORAL 5 

solidariedade ao Presidente e demais membros do 
Tribunal Superior Eleitoral, na repulsa ao inominá­
vel atentado. Ofício do Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Maranhão, confirmando o tele­
grama do dia 19 do corrente mês, em que comunica 
o violento incêndio irrompido ha Capital, que des­
truiu o prédio do Tribunal Regional Eleitoral; acusa, 
outrossim, o recebimento do. radiograma do Presi­
dente do Tribunal Superior Eleitoral,. ficando ciente 
e sumamente grato pelas providências tomadas. 

3. Foram proferidas as seguintes decisões: 
a) Recurso n.° 1.865 — Minas Gerais (Tiros) . 

Do acórdão que conheceu dos recursos interpostos 
pelo Partido Social Democrático e lhes deu provi­
mento, para anular. a apuração feita no Município 
de S. Gonçalo do Àbaeté, Distrito de Canceiros da 
2O0.a Zona — Tiros. Recorrente: União Democrática 
Nacional. Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral 
e Partido Social Democrático. Relator: Ministro 
Hahnemann Guimarães. Preliminarmente, não se 
tomou conhecimento do recurso. Decisão unânime. 

b) Processo n.° 15 — Partido Socialista Brasi­
leiro — Distrito Federal. Reestruturação do Partido. 
Socialista Brasileiro, conforme dispõe o art. 200 do 
Código Eleitoral (Lei número 1.164;- de 24 de julho 
de 1950) . Relator: Doutor Plínio Pinheiro Guimarães 
Aprovada, unanimemente, a reestruturação do Par­
tido requerente. 

c) Recurso.de Diplomação n.° 18 — Distrito Fe­
deral. Contra a expedição de diplomas aos cida­
dãos proclamados ..vereadores e suplentes e depu­
tados federais e suplentes, no pleito de 3 de outu­
bro findo. Recorrente: Partido Republicano Traba­
lhista. Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. Rela­
tor: Ministro Vasco Henrique D'Avila. Não se co­
nheceu, preliminarmente, do recurso, por unanimi­
dade. 

d) Recurso n.° i.834 — Minas Gerais( Piranga). 
Do acórdão que negou provimento ao recurso inter­
posto da diplomação dó Doutor Solon Ildefonso da 

. Silva, eleito Vice-Prefeito, do Município de Piranga. 
Recorrente: Partido Trabalhista Brasileiro. Recor­
rido: .Tribunal Regional Eleitoral. Relator: Ministro 
Hahnemann Guimarães. Conheceu-se do recurso, mas 
se lhe negou provimento, unanimemente. 

e) Recurso n.° 1.316 — Amazonas. Da decisão 
que mandou registrar òs candidatos à Assembléia 
Legislativa Estadual, pelo Partido • Trabalhista Bra­
sileiro, sem a exclusão do nome do Senhor Clhoter 
Aníbal da Gama Rodrigues. Recorrente: União De­
mocrática Nacional. Recorridos: Tribunal Regional 
Eleitoral e Partido Trabalhista Brasileiro. Relator: 
Doutor Plínio Pinheiro Guimarães. Não se conheceu 
do recurso, preliminarmente e por decisão unânime. 

, /) Recurso n.° -1.8S3 — São Paulo. Do acórdão 
que deferiu o pedido, de registro da Comissão Exe­
cutiva do Partido. Social Democrático — Seção de 
Sãò Paulo. Recorrente: Partido Social Democrático. 
Recorridos: Tribunal,Regional Eleitoral e Partido Social 
Democrático. Relator: Ministro Henrique D'Ávila, 
Não se conheceu do recurso, unanimemente. 

4. Foram publicadas várias decisões. 

131.a Sessão, em 27 de setembro 
Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 

Compareceram os Senhores Ministro Hahnemann 
Guimarães, Ministro Amando Sampaio Costa, Juiz 
Plínio Pinheiro Guimarães, Juiz. Pedro Paulo Penna 
e Costa, Ministro Vasco Henrique D'Avila, Desem­
bargador Frederico, Sussekind, Doutor Plínio de Frei­
tas Travassos, Procurador Geral, e o Doutor Jayme 
de Almeida, Secretário do Tribunal. 

2. Foram proferidas as seguintes decisões: 
a) Recurso n.° 1.308 — Sergipe. Da decisão 

que mandou cancelar o registro do candidato a Ve­
reador, Senhor Lindolfo Campos Sobrinho. Recor­
rente: Senhor Lindolfo Campos Sobrinho. Recorrido: 
Tribunal Regional Eleitoral? Relator: Desembarga­
dor Frederico Sussekind. Conheceu-se do recurso e 
sè lhe deu provimento, unanimemente. 

b) Recurso n ° . 1.309 • S e r g i p e . Da decisão 
que mandou cancelar o registro do candidato a Depu­

tado Estadual, Senhor José Oliveira Lima. .Recor­
rente: José Oliveira Lima. Recorrido: ••Tribunal Re­
gional Eleitoral. Relator:. Ministro. Harmemarni. Gui­
marães. Converteu-se o julgamento em diligência. 
Decisão unânime. . . . -. 

c) Recurso n.° 1.313 — Estado do,..Rió de .Ja­
neiro. Do acórdão que deu provimèntp "ao rèçúrsõ 
do Partido Social Democrático, pára mandar,..caijcé-
lar 71 inscrições, deferidas, de eleitores dei 14.a ,Zpha 
Eleitoral — Itaboraí. Recorrente: União .Democrá­
tica Nacional. Recorrido: . Tribunai" Regional , Elei­
toral. Relator: Ministro Henrique. D'Ávila.' Nãp.',se 
tomou conhecimento do recurso,' unânimeinente, 

d) Recurso n.° 1.319 — Estado do Rio de Ja­
neiro (Itaboraí). Do acórdão que deu provimento; ao 
recurso, para reformar a decisão do •Juiz da 14." 
Zona, que deferiu pedidos de transferência.'., naò es­
critos e assinados pelos respectivos 'eleitores. 

Recorrente: União Democrática Nacional. Recor­
ridos: Tribunal Regional Eleitoral è Partido. Social 
Democrático. Relator: Ministro Halinenianri Guima­
rães. Conheceu-se do recurso e se lhe deu provimento, 
unanimemente, para restabelecer a' decisão refor­
mada pelo acórdão recorrido. 

e) Recurso n.° 1.323 — Amazonas. Da decisão 
que mandou registrar os candidatos â Assembléik,'£é-
gislativa Estadual, pelo Partido Democrata Cristão, 
sem a exclusão dos nomes de Francisco .Diógènès de 
Rezende Lima, Nayde Vasconcelos 'e'Qdorico ̂ Rodri­
gues de Andrade. Recorrente: União .Democrática 
Nacional. Recorridos: Tribunal Regional Eleitòrái "e 
Partido Democrata Cristão. Relator: Ministro. Hen­
rique D'Avila. Adiado o julgamento,, por ter- pedido 
vista dos autos o Doutor Plínio' Pinheira,Guimarães, 
após o voto do Relator, que do recurso não tomava, 
conhecimento. •'. 

/) Recurso n.° 1.552 — Goiás. Dq acórdão que 
indeferiu o pedido de registro do Senhor ;Jon.as Tei­
xeira da Mata, como candidato a Deputado Estadual, 
pelos Partidos Social Progressista, Republicano e 
Trabalhista Nacional. Recorrente; Jonas Teixeira da 
Mata. Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. Re­
lator: Ministro Hahnemann Guimarães. Não se to­
mou conhecimento do recurso, unanimemente. 

g> Recurso n. u 1.718 — Amazonas. Embargos 
de Declaração. Embargante: "Aliança Popular Pró 
Getulio Vargas". Embargado: Tribunal.Superior 
Eleitoral. Relator: Ministro Hahnemann Guimarães. 
Foram desprezados os embargos, miânimemente. 

h) Processo n.° 19 — Partido Libertador — Dis­
trito Federal. Reestruturação do Partido Liberta­
dor, conforme dispõe o artigo 200 do Código Eleito­
ral (Lei n.° 1.164, de 24 de julho de 1950) .. Relator: 
Ministro Hahnemann Guimarães. Aprovada, unani­
memente, a reestruturação do Partido requerente. 

3. Foram publicadas várias decisões. 

132." Sessão, em 28 de setembro 

Presidência do Senhor Ministro Edgáro* Costa. 
Compareceram os Senhores Ministro Hahnemann 
Guimarães, Ministro Amando Sampaio . Costa, Juiz 
Plínio Pinheiro Guimarães, Juiz Pedro-PáUlo, Penna 
e Costa, Ministro Vasco Henrique D'Avilá, Desem­
bargador Frederico Sussekind, Doutor Plínio de Frei­
tas Travassos, Procurador Geral, e o Doutor Jayme 
de Almeida, Secretário do Tribunal. 

2. No expediente, foi lido telegrama-,do. Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral do .Maranhão, 
comunicando que, somente depois dos resultados co­
lhidos pela Comissão designada para providenciar 
sobre o incêndio ocorrido na sede do Tribunal, po­
derá informar exatamente dos salvados. 

3. Foram proferidas as seguintes decisões: 
a) Recurso n.° 1.318 — Estado do Rio çjè. Ja­

neiro (Itaboraí). Do acórdão que déu provimento 
ao recurso, para reformar a decisão do Juiz da 14.a 

Zona, que deferiu os pedidos de transferência, não 
escritos pelos próprios requerentes. 

Recorrente: União Democrática Nacional.; Recor­
ridos: Tribunal Regional Eleitoral è Partido Social 
Democrático. Relator: Desembargador Frederico Sus-

http://Recurso.de
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sekind. Conheceu-se do recurso e se lhe deu provi-
menfco, unanimemente, para revalidar a decisão do Juiz 
Eleitoral,, reformada pelo Tribunal Regional. Ausente 
O Doutor Plínio Pinheiro Guimarães. 

W Recurso n.° 1.345 — Pernambuco. Do acór­
dão que deferiu o pedido do registro do nome do 
Senhor Carlos José Duarte, como candidato a Depu­
tado Federal, pelo Partido Republicano Trabalhista. 
Recorrente: Partido de Representação Popular. Re­
corridos: Tribunal Regional Eleitoral e Partido Re­
publicano Trabalhista. Relator: Ministro Sampaio 
Costa. Não se conheceu do recurso, preliminarmente. 
Decisãe unanime. Não tomou parte no julgamento 
o (Doutor Plínio Pinheiro Guimarães, por ausente ao 
relatório. 

c) Recurso n.° 1.341 — Pará. Do acórdão que 
deu,,<>egistro aos candidatos a Deputados Estaduais, 
pelar ''"Coligação Democrática Paraense". Recorrente: 
Procurador "Regional Eleitoral. Recorridos: Tribunal 
Regional Eleitoral e "Coligação Democrática Para­
ense*'. Relator: Doutor Plínio Pinheiro Guimarães. 
Preliriünàrmente, não se tomou conhecimento do re­
curso. Decisão unânime. 

et) Recurso n.° 1.571 — Goiás. Da decisão que 
indeferiu o pedido de registro do Senhor José de 
Morais, ..como candidato a Deputado Estadual. Re­
correntes:'Partido Social Progressista, Partido Repu­
blicano e Partido Trabalhista Nacional. Recorrido: 
Tribunal Regional Eleitoral, Relator: Ministro Sam­
paio Costa. Não se conheceu do recurso, por intem­
pestivo. Decisão unânime. 

fí) Processo n.° 2.726 — Minas Gerais. Ofício 
do Presidente' do Tribunal Regional Eleitoral, con­
sultando se ainda prevalece a Resolução que permi­
tia registrar, para o preenchimento de vagas isola­
das, nas eleições para Vereadores, um número duplo 
do de lugares a preencher. Relator: Ministro Hen­
rique D'Avila. Respondeu-se afirmativamente à con-

l sulta, Decisão unânime. 

ATOS DA PRESIDÊNCIA 

Licenças 
De C-9-51: 

Concedendo 60 dias de licença ao Escrevente-
daclilógrafo, referência "19", Luiz Carlos Lisboa, no 
período de 1 de agosto a 29 de setembro corrente, 
nos termos do art. 164 do Decreto-lei n.° 1.7Í3, de 
28-10-39: 

Considerando como de licença, nos termos do 
art. 165 dd Decreto-lei n.° 1.713, de 28-10-39, o dia 
10 de agosto último, em que Helena Alves Monteiro, 
Contadora, padrão " L " , deste Tribunal, faltou ao 
serviço, por motivo de doença. 

De 12-9-51: 
Concedendo prorrogação de licença, por 90 dias, 

a Zuleide Jesuina dos Santos Fernandes, Escrevente-
Dactifàgrafo, referência "20'V deste Tribunal, no 
período de 11-8-51 a 8-11-51, nos termos dos arts. 
162, a, 156 e 168 do Decreto-lei n.° 1.713, de 28-10-39. 

Concedendo 6 dias de licença a Elizabeth Bar­
roso de Mello, Dactilógrafo, classe " G " , deste Tri­
bunal, no período de 27-8-51 a 1-9-51, nos termos 
dos arts. 162,, b, § 2.°, e 165, do Decreto-lei n.° 1.713, 
de 28 de outubro de 1939. 

De L7-9-5Í: 
Concedendo 180 dias de licença a Milton Paes da 

Silva, Servente, classe "D" , deste Tribunal, no pe­
ríodo de 3-9-51 a 28-2-52, nos termos dos arts. 162, 
a, e 168. do Decreto-lei n.° 1.713, de 28-10-39. 

Concedendo 120 dias de licença a Francisco A l ­
ves Baptista Filho, Arquivista, padrão " K " , deste 
Tribunal, no período de 1-8-51 a 28-11-51, nos ter­
mos dos arts. 162, a, § 3.°, 156 e 165 do Decreto-lei 
n.°' 1.713, de 28-10-39. 

De 18-9-51: 
Concedendo 90 dias de licença a Carmen Chaves 

do Nascimento, Oficial Administrativo, classe " J " , 
do M . V . O. P., ora à disposição deste Tribunal, no 
período de 11-9-51 a 9-12-51, nos termos dos artigos 

•162, b, e 165 do Decreto-lei n.° 1.713, de 28-110-39: 
De 26-9-51: 

Autorizando o cancelamento das licenças que 
Eward Charles Barrie Knapp, Oficial Judiciário, 
classe I, deste Tribunal, obteve, para tratamento de 
saúde, quando funcionário do Departamento Nacio­
nal do Café, num total de 20 dias, sendo 19 dias 
no período de 20-5-41 a 7-6-41, e 1. dia em 26-8-41, 
nos termos do Decreto n.° 29.641, de 6-6-51, publicado 
no D. O. de 9-6-51, e da Exposição de Motivos nú­
mero 820-A de 10-7-51, do DASP. (D. O. de 16-7-51), 
aprovada pelo Senhor Presidente da República. 

Concedendo 29 dias de licença a Alfredo Machado 
Fernandes, Servente, classe "E" , deste Tribunal, no 
período de 9-8-51 a 6-9-51, nos termos dos artigos 
162, a, § 2.°, e 1S5 do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de 
outubro de 1939. 

Concedendo 9 dias de licença a Paschoal Moura, 
Servente-diarista, deste Tribunal, no período de 
31-8-51 a 8-9-51, nos termos do art. 2.°, item I, do 
Decretc-lei n.° 6.631, de 27-6-44-. 

De 27-9-51: 
Concedendo 30 dias de prorrogação de licença a 

Elizabeth Barroso de Mello, Dactilógrafo, classe " G " , 
deste Tribunal,vno. período de 2-9-51 a 1-10-51, nos 
termos dos arts. 162, o, § 2.°, 156 e 165 do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28-10-39. 

Concedendo '30 dias de licença a Gilda Cunha 
Sussekind, Dactilógrafo, classe "F", deste Tribunal, 
no período de 24-9-51 a 23-10-51, nos termos dos 
arts. 162, a, e 172 do Decreto-lei n. c 1.713, de 28 
de outubro de 1939. 

Concedendo 15 dias de licença a Florestan 'Gon­
çalves Soares, Contínuo, classe "F" , deste Tribunal, 
no período de 13-9-51 a 27-9-51, nos termos dos ar­
tigos 162, a, § 2.°, e 165 do Decreto-lei n.° 1.713, de 
28-10-39. 

Concedendo 30 dias de prorrogação de licença a 
Ildefonso Neiva, Porteiro, referência "22", do M . T. 
I. C , ora à disposição deste Tribunal, no período de 
19-9-51 a 18-10-51, nos termos dos arts. 162, a, § 2.°, 
156 e 165 do Decreto-lei n.° 1.713; de 28-10-39. 

Faltas 

De 6-9-51: 
Abonando, nos termos do § 3.° do art. 111 do 

Decreto-lei n.° 1.713; de 28 de outubro de 1939, os 
dias 7, 8 e 9 de agosto último,, em que Helena Alves 
Monteiro, Contador, classe " L " , deste Tribunal, fal­
tou ao serviço, por motivo de doença. 

Abonando, nos termos do item III do art. 97 do 
Decreto-lei n.° 1.713, de 28-10-39, as 6 faltas dadas 
ao serviço por Enaura de Verçosa. Lins, requisitada 
do I .A .P .S .E . , no período de 16 a 21 de julho úl­
timo, em virtude do falecimento de seu genitor 

Averbação 
De 4-9-51: 

Concedendo averbação, para todos os efeitos le­
gais, de 975 dias de efetivo exercício, correspondentes 
ao período de 1-5-46 a 30 de dezembro de 1948, em 
que Euclydes Claro de Oliveira, Servente, classe "D", 
deste Tribunal, serviu à Justiça Eleitoral, nos termos 
do art. 5.° da Lei n.° 867, de 15 de outubro de 1949. 

Férias 
De 10-9-51: 

Concedendo transferência de férias a Cândida 
Cunha de Souza Moreira, Auxiliar de Secretário, re­
ferência XVI, do Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul, de 13-9-51. para 26-10-51. 
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De. 17-9-51: 
Concedendo transferência de férias a Roberto Luiz 

Lago Meira de Castro, Oficial Judiciário, classe " H " , 
deste Tribunal, de 17 de setembro de 1951 para 24 
de setembro de 1951. 

Concedendo transferência de férias a Paulo R i ­
beiro Tassara, Tesoureiro da Diretoria Regional dos 
Correios e Telégrafos do Distrito Federal, de 1 de 
outubro de 1951, para 16-11-51. 

Concedendo transferência de férias a Júlia Zany 
da Silveira, Dactilógrafo, classe "F", deste Tribunal, 
de 1-10-51 para 5-11-51. 
De 18-9-51: 

Concedendo antecipação de férias a Bonifácio 
Figueiredo, Servente diarista deste Tribunal, de 1 de 
outubro de 1951 para 17-9-51. 

DECISÕES 
ACÓRDÃO N.° 38 

1 (Recurso n.° 1.167 — Piauí) 

Verificado ter o eleitor mais de uma resi­
dência, considerar-se-á domicílio seu qualquer 
delas. 

Ao Juiz Eleitoral da 14.a Zona do Estado do 
Piauí certo eleitor ipediu exclusão de muitos outros, 
alegando que eram os mesmos domiciliados e resi­
dentes no Estado do Maranhão. O processo teve a 
tramitação prevista no Decreto-lei n.° 9.258, de 1946, 
art. 20, sendo afinal remetido ao Tribunal Regional, 
que, num acórdão unânime, teve como sem consis­
tência, sem base jurídica, a pleiteada exclusão. Desse 
julgado recorreu um partido político, e, chegando 
aqui o recurso, contra o provimento do mesmo ma­
nifestou-se o Dr. Procurador Geral da Justiça Elei­
toral. Tudo examinado : acorda o Tribunal Superior 
Eleitoral, por maioria de votos, conhecer do recurso 
e, por unanimidade de votos, negar-lhe provimento. 
Assim decide, tendo em apreço o disposto no citado 
Decreto-lei, art. 9.°, § 3.°. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 19 de maio de 1949. — An­
tônio Carlos Lafayette de Andrada, Presidente. — 
Djalma da Cunha Mello, Relator. — A. M. Ribeiro 
da Cosia, vencido na preliminar. — Alfredo Ma­
chado Guimarães Filho. •— F. Sá Filho. — Rocha 
Lagoa. — A. Saboia Lima. — Fui presente, Luiz 
Gallotti. 

ACÓRDÃO N.° 131 

(Recurso n.° 1.231 — Mato Grosso) 
— A substituição de Juiz Eleitoral far-se-á 

de acordo com a Lei de Organização Juãi-
• ciaria local. — 

— Dá-se provimento ao recurso, para res­
tabelecer a determinação do Tribunal de Jus­
tiça de Mato Grosso, no sentido de ser o Juiz 
Eleitoral de Poxoréu substituído por Juiz de 
Direito da Capital. 

Vê-se, pelo documento de fls. 13, que a substi­
tuição do Juiz de Direito de Poxoréu, Estado de 
Mato Grosso, nos termos do que determinou o Tri­
bunal de Justiça respectivo, compete aos Juizes de 
Direito da capital. 

No entanto, o Tribunal Regional Eleitoral, pelo 
que testifica o documento de fls. 5, verso, estabe­
leceu diferentemente : deliberou que outro havia de 
ser o substituto desse mesmo Juiz de Direito, no 
que respeita às atribuições eleitorais. 

A substituição dos Juizes Eleitorais, nos seus im­
pedimentos, por toda parte se vem processando em 
rigorosa conformidade com o resolvido pelos Tri­
bunais de Justiça, no concernente à substituição dos 
Juizes de Direito. 

A preponderância dessa dualidade de substitui­
ções, posta em prática pelo Tribunal Regional re­
ferido, trará perturbações de monta ao serviço fo­
rense, sem vantagem alguma para a Justiça Elei­
toral. 

Eis porque : 
Acorda o Tribunal Superior Eleitoral, por maioria 

de votos, conhecer do recurso e, por pronunciamento 
unânime, prover a esse mesmo recurso, (para que 
prevaleça a substituição do Juiz Eleitoral dè Po­
xoréu pelos Juizes de Direito da capital, na forma 
da tabela de substituições organizada pelo Tribunal 
de Justiça do Estado. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 2 de agosto de 1950. —. An­
tônio Carlos Lafayette de Andrada, Presidente. — 
Djalma da Cunha Melo, Relator. —'• F. Sá Füfio, 
vencido na preliminar do conhecimento. — Fui pre­
sente, Plinio de Freitas Travassos, Procurador Geral. 

ACÓRDÃO N.° 275 

(Recurso de diplomação n.° 19 — Distrito Federal) 

— Só é anulável a votação quando se provar 
coação que vicie a vontade do eleitorado {ar­
tigo 124, Código Eleitoral). 

— Não tendo havido recurso contra o re­
gistro do candidato, a inelegibilidade anterior 
ao registro não pode ser oposta à expedição 
do diploma. 

— Ê elegível o candidato a Deputado que 
já tiver exercido o mandato (art.. 140, II, letra 
b, da Constituição). 

— Nos recursos relativos a coação, o prazo 
para a juntada de documentos é de cinco dias, 
e o de 24 horas é para falar sobre os documen­
tos apresentados. 

O processo encerra dois recursos do Partido 
Trabalhista Nacional, contra decisões do Tribunal 
Regional do Distrito. Visa o primeiro desses recursos 
a anulação de um diploma de Deputado Federal, o 
proclamado eleito pelo Amapá. Ao ver da agremiação 
política inconformada, o candidato cujo título im­
pugna era inelegível, por ser irmão do Governador 
em exercício no Território. Acrescenta o recorrente 
que o pleito ainda merece ser nulificado, por ter 
o governo local exercido coação sobre o eleitorado. 
Não tem razão no que alega. Se houve coação, onde 
a prova ? Diz o Código, no art. 124, que é anulável 
a votação quando se provar coação que vicie a von­
tade do eleitorado. A inelegibilidade inexistia, na' es­
pécie, visto que o candidato eleito, conforme' sali­
entou em seu jparecer o Dr. Procurador Geral, já 
tinha exercido idêntico mandato. Veja-sé, aò pro­
pósito, o que diz a Constituição, no art. 140," parte 
geral, e inciso II, parte gérál, e letra. b. Quando, 
assim não fosse, deveria o recorrente ter alegado, 
argüido essa inelegibilidade, no processo de registro 
do candidato. Não tendo feito impugnação do .re­
gistro de candidato, não tendo recorrido da decisão 
concessiva do registro, deixou o recorrente que "se­
melhante argüição de inelegibilidade ficasse preciusa: 
Dir-se-á que foi apreciada... Foi -porque a Justiça 
Eleitoral, no interesse do regime representativo e 
no desempenho de função consultiva • (Código, 'ar­
tigo 12, / ) , deve, sempre que possível, aclarar ter­
reno no concernente, esclarecer candidatos, par­
tidos, eleitores e autoridades públicas sobre essas 
questões. 

Relativamente ao segundo recurso : -—• o prazo 
de 24 horas, de que trata o § 3.° do art. 158 do 
Código, é para falar sobre documentos trazidos .pela 
parte adversa. O prazo, improrrogável, de cinco dias, 
para juntada de documentos, previsto na parte geral 
do art. 158, esse, o recorrente deixou passar in aüris. 
Indeferindo juntada de documentos, pedida fora dos 
cinco dias referidos, o Tribunal a quo cumpriu a 
lei, fêz o que devia. Seu ato, evidentemente, não 
deixou margem a recurso, face ao que se lê' no 
art. 121 dá Superlei. 'Pelo exposto, 

Acorda o Tribunal Superior Eleitoral, por una­
nimidade de votos, negar provimento ao primeira 
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recurso e, por maioria de votos, não conhecer do 
segundo. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. — Rio de Janeiro, 2 de março de 1951. — 
A. M. Ribeiro da Costa, Presidente. — Djalmà Ta­
vares da Cunha Mello, Relator. — A. Saboia Lima, 
vencido na preliminar. — Fui presente : Plinio de 
Freitas Travassos, Procurador Geral. 

(Publicado em sessão de 30-8-51') . 

ACÓRDÃO N.° 313-K 
(Recurso n.° 1.633 — Sergipe) 

— Não havendo recurso contra diplomação, não 
se conhece do parcial. 

— Sempre que fôr possível a separação de 
votos legítimos dos nulas, deve proceder-se ao 
aproveitamento daqueles. 

Vistos, etc. Acordam os Juizes do Tribunal Su­
perior Eleitoral, por desempate, vencidos o Relator 
e os Srs. Machado Guimarães e Saboia Lima, julgar 
prejudicado o recurso do Partido Social Democrá­
tico; conhecendo, por maioria, o recurso da União 
Democrática Nacional e negar-lhe provimento à 
unanimidade. 

Maria Júiia Bomfim, de 18 anos, teria votado 
com título que lhe não pertencia, na 2.a Seção de 
Itabi, eis que nem eleitora era. Pretende a União 
Democrática anular toda a votação da Seção; o Par­
tido Social Democrático pretende validar as 52 so­
brecartas que p Tribunal anulara, por contaminadas 
pela fraude. A' impugnação foi feita após a votação. 

Consoante sua jurisprudência, decide o Tribunal 
julgar prejudicado o recurso do Partido Social De­
mocrático, por não haver também recorrido na 
dipiomação. 

Quanto ao da União Democrática, imprccedem 
os fundamentos enunciados. 

O Tribunal bem apreciou a prova, solucionando 
o caso conforme o direito aplicável. 

A grande arma de fraude sempre foi provocar 
invalidação de urnas, por contaminaçro de votos 
nulos. Não é possível utilizar cautelas previstas para 
deturpar a vontade do eleitorado. Seria aplicar a 
lei ao arrepio dá sua finalidade. A nova fase ju­
diciária e.eitoral vem aprimorando a jurisprudência 
à vontade .do legislador em tal direção. O Tribunal 
Regional, dentro dessa orientação, limitou ao mí­
nimo possível as conseqüências nefastas da grave 
irregularidade. 

Se recurso formalizado houvera, para mandar 
incluir as sobrecartas excluídas, à exceção do voto 
nulo, seria eventualmente caso de o prover, pelo 
intuito deliberado de promover, por via de um ex­
pediente corriqueiro, a anuíação da votação. Fácil 
seria excluir a sobrecarta, porque tomado o voto 
em separado; em tal sentido, porém, não houve 
recurso. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 27 de março de Í951. — A. M. 
Ribeiro da Costa, Presidente. — Afrânio Antônio da 
Costa, Relator. — A. Saboia Lima, vencido como 
consta do acórdão. — Fui presente. — Plinio de 
Freitas Travassos, Procurador Geral. 

(Publicado em sessão de 13-9-51). 

ACÓRDÃO N.° 313-L 
(Recurso n.° 1.707 — Sergipe) 

Sobrecarta vazia, colada a ouíra e útilmente 
desta separada, não acarreta nulidade." 

Vistos, etc. Acordam os Juizes do Tribunal Su­
perior Eleitoral, por maioria, contra os votos dos 
Srs. Machado Guimarães Filho, Saboia Lima e Hen­
rique D'Avila, não conhecer do recurso. 

Pretende o recorrente anular a 19.a Seção (Boa 
Viagem) da 4.a Zona (Boa Viagem): 1.°) Porque 
a uma das 168 sobrecartas válidas apareceu colada 
uriia vazia. Supôs a princípio serem duas em recon-

tage-m; apurou-se o equívoco. O Tribunal declarou 
sem efeito-a- sobrecarta vazia; 

2. °) Violação da cinta que vedava o orifício da 
uma; 

3. °) Localização irregular da Seção. Este fun­
damento foi abandonado pelo recorrente, que lhe 
confessou a inconsistência na sustentação.-

Mas, o Tribunal a quo decidiu den-tro da lei, 
repelindo as tentativas de fraude para inutilizar a 
votação. O Presidente da Mesa foi diligente, arguto-
e cauteloso, mostrando ser profundo conhecedor dos 
expedientes em voga para inutilizar uma urna em 
situações tais. A análise dos autos mostra a balda 
des esforços dos fraudadores. 

As sobrecartas coladas foram convenientemente-
isoladas e estão juntas ao processo. 

A tentativa de violação de urna -foi percebida 
em tempo pelo Presidente da Mesa e por êle obstada. 

Não tem assim apoio legal o recurso, pelo artigo 
1-67, letras a -e b, do Código Eleitoral. 

;£a:a das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 27 de março de 1S51. — A. M. 
Ribeiro da Costa, Presidente." — Afrânio Antônio 
da Costa, Relator. — A. Saboia Lima, vencido na 
preliminar. — Henrique D'Ávila, vencido, pois co­
nhecia do apelo. — Fui presente, Plinio de Freitas 
Travassos. Procurador Geral. 

(Publicado em sessão de 31-8-51) . 

ACÓRDÃO N.° 397 
(Recurso n.° 1.850 — Paraíba) 

Ci prazo para interposição de recurso de ato 
administrativo de Presidente de Tribunal Re­
gional é o previsto no Estatuto dos Funcionários 
F\'~ilicos, nos termos do art. 13 da Lei número 
4&3, de 1948. 

Não se aplica ao caso o art. 172 do Código 
Eleitoral, cujo prazo se refere tão sòmenti a 
recursos eleitorais. 

Vistos e examinados estes autos de Recurso nú­
mero 1.850, da Paraíba. 

•Francisco Guedes de Melo, oficial judiciário, letra 
I, lotado na Secretaria do Tribunal Regional Elei­
toral da Paraíba, recorrendo do ato do Presidente do 
referido Tribunal, que promoveu a oficial judiciário 
Ildefonso Souto Maior, para a letra " J " . O Tribunal 
Regional não conheceu do recurso, por intempestivo, 
aplicando o art. 172 do Código Eleitoral', que concede 
somente o prazo de 48 horas para recorrer dos atos 
e resoluções do Presidente do Tribunal, e, na hi­
pótese, o recorrente veio 49 dias acós a promulgação 
do ato impugnado.i 

Subindo os autos a esta Superior Instância, o 
Dr. Procurador Geral proferiu o seguinte parecer : 

"A Lei n.° 486, de M de novembro de 1948, que 
criou os quadros das Secretarias do Tribunal Su­
perior Eleitoral e dos Tribunais Regionais Eleitorais, 
dando outras providências, estabelece, no art. 10, o 
seguinte : 

"Aplicam-se aos funcionários dos quadros 
das Secretarias do Tribunal Surçerior e dos 
Tribunais Regionais as normas vigentes do Es­
tatuto dos Funcionários Públicos Civis, que 'não 
colidam com as da presente le i ." 

Em acórdão de 18 de outubro de 1919 no Recurso 
n.° 1.215, procedente do Estado de Pernambuco, este 
Egrégio Tribunal decidiu, pela Resolução n.° 3.288, 
que 

"O direito de pleitear contra o mesmo é as­
segurado ao funcionário público dentro no pe­
ríodo de 120 dias, a contar da data em que 
dele teve conhecimento, nos termos do art. 222 
do Decreto-lei n.° 1.713, de 23 de outubro de 
1939 (Estatuto dos Funcionários Púbücos), apli­
cável ao caso dos autos, nos precisos termos 
do art. ,10 da Lei n.° 48)3, de 14 de novembro 
ae 124.3, que criou os quadros das Secretarias 
dos Tribunais Eleitorais." 

. O Colendo Tribunal Regional da Paraíba, entre­
tanto, entendeu que o prazo para a interposição 
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de recursos para aquele Tribunal1; mesmo em se 
tratando de matéria administrativa, é o previsto no 
art. 172 do Código Eleitoral, tendo, por isso; julgado 
interr.çestivo o recurso, que foi objeto do Venerando 
Acórdão de fls. 53/56-v. 

Parece-nos, porém, que o prazo de que trata o 
ar.t. 172 do Código Eleitoral é só para os recursos 
eleitorais, pois não existe nenhum dispositivo desse 
Código com respeito aos casos de que trata a Lei 
n.° 4&5, de 1ÍM!8, entre os quais o em apreço. 

Somos, por isso, pelo conhecimento do • recurso, 
de acordo com a jurisprudência firmada por este 
Egrégio Tribunal, e pelo seu provimento, para o fim 
de se determinar ao Colendo Tribunal recorrido 
que conheça do recurso e julgue o mérito do mesmo, 
como fcr de direito. 

A maioria dos Juizes adota o parecer do Dr. 
Procurador Geral, tanto no conhecimento do re­
curso, como no mérito. 

Não admitiam o recurso os Ministros Sampaio 
Costa e Plinio Pinheiro Guimarães. Conhecido o 
mesmo, no mérito foi dado provimento, contra o 
voto do Ministro Hahnemann Guimarães. 

O Código Eleitoral, dispõe o art. 1,°, "regula a 
Justiça Eleitoral e os partidos políticos, assim como 
toda matéria do alistamento e das eleições." 

A esipécie dos autos não encerra outra matéria, 
senão a de Instância Administrativa, onde se reclama 
contra um ato do Presidente do Tribunal que teria 
malíerido os direitos do recorrente, como diz o voto 
vencido. Trata-se de um ato administrativo, referente 
a um funcionário de Secretaria, e ao caso aplica-ss 
o Estatuto dós Funcionários Públicos Civis da União, 
cujo parágrafo único do art. l.° diz que as suas dis­
posições se aplicam aos funcionários das Secretarias 
do Poder Judiciário. Posteriormente ao Estatuto, veio 
a Lei n.° 4185, de 1S48, que manda aplicar aos funcio­
nários dos quadros das Secretarias do Tribunal Su­
perior Eleitoral e dos Tribunais Regionais Eleitorais 
as normas do Estatuto, completando assim aquelas 
disposições genéricas que cabem na expressão Poder 
Judiciário, o que vem ainda mais amparar o recor­
rente. 

A competência do Presidente do Tribunal Re-
giona'., para superintender os serviços da Secretaria 
e, em conseqüência, nomear, promover funcionários, 
conceder-lhes férias e licenças e impor penas, in­
clusive as de exoneração e demissão, lhe é outorgada 
pela Lei Eleitoral e pela Constituição, nos artigos 
97, II e III, da Constituição e 17, c, do Código Elei­
toral . 

E, sendo da competência dos Tribunais organizar 
os. serviços auxiMares, na forma da Constituição, os 
recursos interpostos de decisões que os interessados 
entendam ofensivas à lei devem ser julgados pelo 
respectivo Tribunal, com recurso para instância su­
perior, no caso este Tribunal Superioi. 

Em face do exposto : 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por maioria, admitir e conhecer do recurso, 
para dar-lhe provimento, para que o Colendo Tri­
bunal recorrido conheça do recurso e julgue o mé­
rito do mesmo como fôr de direito. 

Sala das Sessões do Tribunai Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 1 de julho de 1951. — Ribeiro 
ãa Costa, Presidente. — Saboia Lima, Relator. — 
Hahnemann Guimarães, vencido conforme as notas 
juntas. — Fui presente •— Plinio de Freitas Tra­
vassos, Procurador Geral. 

(Publicado em sessão de 6-9-51) . 

V O T O 

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães — Sr. 
Presidente, este Tribunal entendeu, contra o voto do 
eminente Sr. Ministro Pinheiro Guimarães, que a 
êle pertence intervir quando estiverem em debate 
as pretensões dos funcionários que fazem parte dos 
quadros administrativos da Justiça Eleitoral. 

Pareceu não ser possível que a Justiça Eleitoral 
fique sujeita a qualquer outra instância judiciária, 
maxime quando seja ela inferior à instância cujo 
ato deva ser considerado. 

Entende o eminente Sr. Ministro Pinheiro Gui­
marães que, tratando-se de ato administrativo, não 
há perturbação de hierarquia judiciária. 

Julgo também que não 'haveria subversão da 
hierarquia judiciária na apreciação de ato adminis­
trativo pela instância judiciária comum de grau 
inferior, mas o mesmo não aconteceu-com a maioria 
deste Tribunal, que acha o contrário, isto é, que os 
atos administrativos dos Tribunais Regionais só por 
este Tribunal podem ser apreciados. 

Não é possível, pois, que a nenhuma outra ins­
tância, que não seja este Tribunal Superior, caiba 
a apreciação das reclamações apresentadas por fun­
cionários administrativos dos Tribunais Regionais, ou 
mesmo deste Tribunal Superior. Isto ficou assentado 
pela maioria deste Tribunal, contra o voto do Ministro 
Plinio Pinheiro Guimarães, que apresentou, sem dú­
vida, razões de grande ponderação, mas que não me­
receram acolhida da maioria do Tribunal. 

Sr. Presidente, firmado o princípio de que per­
tence à Justiça Eleitoral a apreciação dos atos admi­
nistrativos cometidos ,pelos Tribunais ou pelos seus 
presidentes, parece-me que, na interposição dos re­
cursos, se deve observar o mesmo sistema judiciário 
eleitoral. 

Há, na espécie, o concurso de duas legislações : 
a legislação especial eleitoral e a legislação comum, 
pertinente aos funcionários públicos. Pela legislação 
comum, o funcionário tem 120 dias para reclamar, 
na esfera administrativa, contra ato prejudicial aos 
seus interesses. Mas um funcionário da Justiça Elei­
toral, que reclama contra ato de um Presidente de 
Tribunal Regional, não tem outra .via, senão a esta­
belecida pelo regime do processo eleitoral. 

O recurso, porém, não foi interposto dentro do 
prazo de 48 horas, nos termos do art. 172. Não é pos­
sível aplicar-se a lei comum, quando nos termos do 
art. 10 da própria Lei n.° 488, de 14 de novembro 
de 1948, entra essa lei comum em conflito com a 
lei especial. 

Não me parece .possível que um funcionário possa 
recorrer de ato do Presidente do Tribunal Regional 
fora do prazo de 48 horas, estabelecido no art. 172, 
cujo teor vou ler : 

"Art. 172 — Para o Tribunal Superior e para os 
Tribunais Regionais caberá, dentro de 48 horas, re­
curso dos atos, resoluções ou despachos dos respec­
tivos Presidentes." 

Portanto, de ato de Presidente de Tribunal Re­
gional cabe recurso para o próprio Tribunal Re­
gional, dentro de 48 horas. O funcionário quer dispor 
dos 120 dias estabelecidos no Estatuto dos Funcio­
nários Públicos. Neste caso, a sua reclamação não 
pede ser apreciada pela Justiça Eleitoral, e sim pe:a 
Justiça comum; porém, essa tese não foi por nós 
acolhida. Assim, concluímos que os recursos de atos 
de Presidentes de Tribunais Regionais para o próprio 
Tribunal devem obedecer ao disposto no art. 172 do 
Código Eleitoral. Doutro modo, criaríamos um re­
gime inaceitável, pela própria contradição a êle ine­
rente. 

Para evitar essa contradição, parece-me que de­
vemos obedecer ao .treceito do art. 172 do Código 
Eleitoral. O funcionário foi lesado, segundo afirma, 
por um ato do Presidente do Tribunal Regional. Quer 
êle recorrer para o Tribunal Regional; deve fazê-lo no 
prazo de 48 horas, e não de 120 dias. 

Assim, data venia do Sr: Ministro Relator, con­
firmo o acórdão impugnado, conhecendo do recurso. 

ACÓRDÃO N.° 398 
(Recurso n.° 1.859 — Minas Gerais) 

— Desde que foi invalidado, por decisão deste 
Tribunal Superior Eleitoral, regis'.ro de candi­
dato, por inelegível, não pode subsistir decisão 
de Junta, mandando expedir • diploma ao mesmo 
candidato. 

— Não ocorrendo os casos de nulidade e anu-
labilidaãe de votação enumerados nos artigos 
123 e 124 do Código Eleitoral, é válida a eleição. 

— Não sendo possível contar votos de candi­
dato sem registro, tinham que ser contados os 
do outro, único candidato apto a receber os 

• Wos, no caso em aorêeb, seguindo-se a mn-
elamação e diplomação do eleito. 

Vistos, etc. 
Julgando recurso, interposto pela União Demo­

crática Nacional, da decisão do Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais, que mantivera o registro 
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ca csr.dicat.ura do r . \ Lysandro Guimarães ao cargo 
ás Vice-Prefeito de Caxambu, requerido pelo Partido 
Trabalhista Brasileiro, o Tribunal Superior Eleitoral 
aec iieu d apelo, para cancelar o registro, pela inele-
gri i idade do candidato. 

Mas, as e'eições já se haviam reatado, tendo 
o Dr. Lysandro Guimarães sido o mais votado e di­
plomado, sem que da diplomação houvesse recurso. 

Fundada no julgamento do Tribunal Superior 
'Eleitoral, a União Democrática Nacional requereu 
ao Tribunal Regional Eleitoral comunicasse ao Dr. 
Juiz Eleitoral que, cancelado como foi o registro do 
E T . Lysardro Guimarães, expedisse o diploma a 
favor do Dr. Pedro Paganeín, o outro candidato que 
concorrera ao peito, por êle registrado. 

O Tribunal Regional. çela decisão de fls. ST. to­
mada por maioria de votos, mandou que se proce­
desse a nova eleição, invocando, para tanto, o dis­
posto r.o art. 125 do Código Eleitoral. 

JDa decisão recorreram a União Democrática Na­
cional e Partido Trabalhista Brasieiro. rileiteanao 
a reforma do julgadcl; a primeira, para que ordenada 
fosse a dipcmsrão do seu candidato e o segundo, 
para que mantido ficasse o diploma excedido ao 
Dr. Lysandro Guimarães. 

São de conSiecer os dois recursos. 
JSusteriía o Partido TrabaJhista Brasileiro que é 

jurisprudência deste Tribunal a manutenção do di­
ploma, expedido em virtude de decisão da qual não 
foi interposto recurso, argumentando que, no caso, 
a decisão recorrida, mandando proceder a novas elei­
ções, invalidou o diploma expedido ao seu candidato, 
em virtude de decisão da qual não houvera recurso, 

Cabe, pois, o recurso, cem fundamento na letra 
o do art. 167 do lOódigo Eleitoral, mas não merece 
provimento. 

Desde que invalidado foi, por decisão deste Tri­
bunal Superior, o registro do candidato, ipor inele­
gível, à decisão, mandando a ê'e expedir o diploma, 
não é possível reconhecer a eficácia de coisa julgada. 
Não pode, evidentemente, subsistir a decisão d'a 
Junta, que, em última análise, invalidaria a decisão 
do Tribunal Superior Eleitoral. 

A decisão recorrida mandou proceder a novas 
eleições, pelos seguintes fundamentos: "A nulidade 
do registro do candidato, decretada pelo Egrégio Su­
perior Tribunal, acarretou a nulidade de todos os 
atos conseqüentes, inclusive a dos votos dados a esse 
candidato, cujo registro se cassou. A nulidade da 
votação, decorrente da do registro, atinge mais de 
metade dos votos do Município onde se processou' a 
eleição, e, nesse caso, a lei (art. 125 do Código Elei­
toral) estabelece que se julgarão "prejudicadas as 
demais votações e o Tribunal Regional marcará nova 
eleição, dentro do prazo de 20 a 40 dias." 

O Código, nos arts. 123 e 124, enumera os casos 
de nulidade e de anulabilidade da votação e prevê, 
então, no art. 125, novas eleições, se a nulidade dá 
votação atingir mais da metade dos votos do Mu­
nicípio. 

As votações, realizadas perante as Mesas Recep­
toras, se anulam nos casos daqueles artigos, neles não 
se incluindo o de surgirem, nas votações, votos a ci­
dadãos não registrados ou inelegível!». 

Tais votos não se contam (Código, art. 102, § 3.°), 
mas, nem por isso, dão causa à anulação das vo­
tações realizadas. 

Estas são válidas, não obstante ditos votos, que 
a lei manda não sejam contados. 

Se válidas são as votações, têm de ser apuradas, 
verificando-se os votos dados e contando-se, apenas, 
os em favor de candidatos registrados e elegíveis. 

Em cada Seção se procede a uima votação. Anu­
lada esta, o que só é possível inos casos dós artigos 
123 e 124, atingidos ficam todos os votos obtidos na 
Seção, ainda que perfeitos, como é evidente. 

Ora, é possível que, decretada a- anulação de 
várias votações, os votos dados nas demais, não 
anuladas, fiquem abaixo da metade dos debitados 
na eleição. 

Este, o caso previsto no art. 125 e, na hioótese 
dos autos, nada disso ocorre. ' 

Não houve anulação das votações, nem podia 
haver, pois deixaram de se verificar os casos pre­
vistos na lei para a anulação das mesmas (artigos 

e 124). 

O que se verificou foi a existência, na votação, 
de votos a candidatos não registrados. 

Neste caso, a solução está na letra expressa do 
art. 102, § 3.° : não se contam tais votos. 

Mas a votação é válida, devendo-se contar os 
•sufrágics dados aos candidatos registrados e expedir, 
em conseqüência, aos que os obtiveram em maior r.ú-
mero. 

No caso dos autos se apresentaram apenas dois 
candidates. As eleiçces se realizaram'. Não são nulos, 
nem anuláveis; logo, os atos subseqüentes à eleição 
válida tinlham de seguir : contagem de votos, pro­
clamação e diplcmaçáo. 

Não sendo posGÍvel contar votos a um dos cai-
ditíatos, pois não se contam para candidato cem 
registro, por inelegível, contados tinham de ser os 
do outro candidato, e este, qm iteou serdo o úniio 
apto a receber os votos, tinha de ser proclamado e 
dip'cmado. 

. Assim r.ão o entendeu a decisão recorrida, re­
solvendo contra a letra dos arts. 122 e l'Q<2, § 3.°, do 
Código Eleitoral. 

Assim, acordam ós Juizes do Tribunal Superior 
Eleitoral, por maioria, conhecer, preliminarmente, de 
ambos os recursos, e de meri'is, ror unanimidade, 
negar provimento ao do Partido TraòaT.iista Brasi­
leiro e, per maioria, dar provimento ao da União 
Democrática Nacional, para, reformaT".do_ a decisão 
recorrida, mandar que seja excedido ao' Sr. P=dro 
Paganélli o diploma de Vice-Prefeito do Município 
de Caxambu. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 8 de junho de 1951. — A. M. 
Ribeiro da Costa. Presidente. — Plinio Pinheiro Gui­
marães, Relator. — Hahnemann Guimarães, vencido 
conforme as notas juntas. — Pedro Paulo Penna e 
Costa, vencido, de acordo com o Eminente Ministro 
Hahnemann Guimarães, conforme as notas juntas. 
— Fui presente, Plinio de Freitas Travassos, Pro­
curador Geral. 

'Publicado em sessão de' 31-8-51). 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

o S R . M I N I S T R O H A H N E M A N N G U I M A R Ã E S — Sr. Pre­
sidente, data venia, r.ão conheço de nenhum dos dois 
recursos, desprezada a preliminar que aqui foi sus­
citada, a respeito de recurso em eleição municipal. 
Não insistirei nela, porque tenho sido sempre ven­
cido nesta matéria. 

Não me parece, Sr. Presidente, que tenha ocor­
rido, no caso, violação da letra da lei, na decisão 
impugnada pelos dois recursos. Divergência, dissídio 
de jurisprudência, demonstrou o eminente Sr. M i ­
nistro Relator que não ocorreu. 

O Sr. Ministro Pinheiro Guimarães (Relator) 
— Quanto ao recurso do Partido Trabalhista, ocorreu 
dissídio de jurisprudência. Por isso, conheci do seu 
recurso, porque o Tribunal tem decidido que, quando 
houver decisões irrecorridas, quer das Juntas, quer 
dos Juizes Eleitorais, ocorre a preclusão. O Partido 
Trabalhista sustenta que, embora pendente de re­
curso neste Tribunal a questão do registro do can­
didato, as eleições se realizaram- e o seu candidato 
foi proclamado eleito pela Junta, sendo qüe dessa 
diplomação não houve recurso interposto pela U.D.N. 
Replica a União Democrática Nacional : nada havia 
que recorrer, uma vez que já tinha sido impugnado 
o registro e o cancelamento importaria a não diplo­
mação, como conseqüência lógica. Mas, pára mim, 
esta é uma questão de mérito; porém, não há dú­
vida de que está posta uma questão de preclusão sob 
o julgamento do Tribunal. 

O Sr. Ministro Plinio Pinheiro Guimarães — 
Alega o Partido Trabalhista Brasileiro que a decisão 
foi contra coisa julgada, porque, ainda que pendente 
o recurso quanto ao registro, o fato é que as eleições 
se realizaram. 

o S R . M I N I S T R O H A H N E M A N N G U I M A R Ã E S — Sr. Pre­
sidente, as razões esposadas pelo eminente Ministro 
Relator robustecem, ainda mais, a minha convicção 
de que não há lugar para conhecimento do recurso pelo 
dissídio de jurisprudência. Não se trata de ofensa ao 
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art. 168, parágrafo único, do Código Eleitoral, em que 
se basearia a eficácia da coisa juigada, constituída 
pela decisão da Junta Eleitoral. A Junta Eleitoral ba-
.-eoú-se num ato que este Tribunal Eleitoral anulou. 

Assim, não conheço do segundo recurso, rx>r dis­
sídio de jurisprudência. Quanto a ofensa da letra de 
lei, parece, Sr. Presidente, manifesto que não existe. 

O Sr. Ministro Plinio Pinheiro Guimarães — O 
art. 125 diz : (lê). 

O Sr. Ministro Sampaio Costa — Para mim não 
há necessidade de que o recorrente invoque determi­
nado artigo. 

O S R . M I N I S T R O H A H N E M A N N G U I M A R Ã E S — Êle tem 

que apontar., para a fundamentação do recurso, qual 
a disposição legal ofendida. 

O art. 102 diz : (lê) 
Portanto, violado teria sido o art. 102, § 3.°, do 

Código Eleitoral. Não se deu como infringida a regra 
do art. 1Í3, e sim do § 3.° do art. 102. 

Ora, Sr. Presidente, o art. 108, § 3.°, é o que me 
carece de aplicação mais proibida, mais vedada no 
caso. O caso não é de votos em branco, como quer 
sustentar a recorrente. São votos nulos, e não ine­
xistentes. São votos anulados, mas por uma decisão 
r.csterior que não tem força retroativa. 

É preciso extrair do sistema da lei um princípio, 
uma regra para a solução deste caso. O caso não foi 
previsto na lei, tinha o Tribunal que se valer do sis­
tema decorrente de suas normas expressas. 

O Sr. Ministro Sampaio Costa — Não cabe re­
curso extraordinário contra o fato da interpretação 
da lei, mas quando essa interpretação aberra do prin­
cipio legal e dele se distanciar. 

O S R . M I N I S T F . O H A H N E M A N N G U I M A R Ã E S — S6 ola 

fosse aberrante, seria infringente. 
Assim, preliminarmente não conheço do recurso. 

o S R . M I N I S T R O H A H N E M A N N G U I M A R Ã E S — Sr. Pre­
sidente, lamento ainda uma vez divergir do eminente 
Sr. Ministro Relator; mas, não posso admitir que 
se proclame eleito e se diplome quem o eleitorado 
não escolheu. 

Sr. Presidente, trata-se de ato nulo, pois foi anu­
lado o registro do candidato Sr. Lysandro Carneiro 
Guimarães, e, em conseqüência, invalidado seu di­
ploma, prccedendo-se a novas eleições, no que me pa­
rece andou muito acertadamente o Tribunal Regional. 
Os votos dados ao candidato cujo registro foi inva­
lidado não são votos em branco. 

O art. 102, § 3.°, do Código Eleitoral assim dispõe; 
"§ 3.° Não se contam os votos dados a par­

tidos e candidatos não registrados e a cidadãos 
inelegíveis; sendo que, se houver impugnação, 
relativamente a não contagem de votos, nos ter­
mos deste parágrafo, far-se-á em separado a 
apuração dos votos impugnados, oonservando-se 
as respectivas cédulas em invólucros fechados'." 

Se não se contam os votos, eles são nulos, porque 
os votos em branco são contados para efeito do cál­
culo dos quoeientes eleitoral e partidário, como dispõe 
expressamente o art. 56, parágrafo único, do Código.. 

Votos dados a um candidato cujo registro foi 
anulado são votos nulos. Mas, Sr. Presidente, estes 
votos não são inteiramente ineficazes, não são intei­
ramente destituídos de efeito. 

No sistema eleitoral não há nulidades absolutas, 
há nulidades relativas, há anulabilidades, como expres­
samente se verifica pelo art. 128 do Código Eleitoral. 
Portanto, a eleição do Dr. Lysandro Guimarães foi 
eficaz até a sua nulidade, até porque o recurso não 
tem efeito suspensivo no sistema da legislação elei­
toral. Assim, houve a eleição; a eleição teve uma 
validade que posteriormente se cancelou. O ato, que 
fera eficaz até então, perdeu a sua eficácia. 

O Sr. Ministro Pinheiro Guimarães (Relator) — 
Imagine o eminente Sr. Ministro Hahnemann Gui­
marães que a inelegibilidade seja superveniente à 
eleição. 

o S R . M I N I S T R O H A H N E M A N N G U I M A R Ã E S — V. Excia. 
não deve fazer considerações com casos que não se 
relacionem com a espécie. 

O Sr. Ministro Pinheiro Guimarães}'— Este Tri­
bunal já tem resolvido que é passível de recurso a 
inelegibilidade superveniente à eleição. Digamos que 
amanhã tenhamos um caso de recurso de diplomação 
de inelegibilidade superveniente e que os votos dados 
ao candidato inelegível atinjam mais da metade V 
Excia chegará à conclusão de mandar realizar novas 
eleições ? 

o S R . M I N I S T R O H A H N E M A N N G P I M A R Ã E S — Mandarei 
realizar novas eleições. Nunca mandarei diplomar 
quem não tenha -merecido o sufrágio do eleitorado. 

O Sr. Minis.ro Pinheiro Guimarães — Os casos 
•de nulidade de votação estão marcados na lei; V. 
Excia. chega, então, à conclusão .de mandar realizar 
novas e"eições ? Aquele que recorre da diplomação de 
candidato inelegível, .aquele que, para usar da ex­
pressão do eminente Ministro Cunha Mello, num 
acórdão do Tribunal de Recursos, "ganha irias não 
leva"... 

.o ss. M I N I S T R O H A H N E M A N N G U I M A R Ã E S — V. Excia. 
está formulando hipótese de quê o lucro consiste 
na dipltomação. Pode consistir também em novas 
eleições. 

Sr. Presidente, a -eleição do Dr. Lysandro Gui­
marães para Vice-Prefeito obteve eficácia, que foi 
posteriormente invalidada, -não ,ex tunc, mas ex nunc, 
Portanto, houve um candidato escolhido icelo efeir 
.torado. Essa escolha foi posteriormente invalidada. 
Como, .pois, conferir-se um (diploma àquele que não 
mereceu o sufrágio do eleitorado ? Esta -ponderação 
do Tribunal mineiro encontra justo eco nos prin­
cípios que surgem espontaneamente da regra parti­
cular do art. 125. Do art. 125 é possível extrair-se 
o princípio geral no qual se fundou, sem dúvida, 
pelo processo analcgico, o Tribunal Regional. 

•O art. 125 diz : 
"Se a nu'idade atingir a mais da metade dos 

•votos de uma cir.eunscrição eleitoral, r.as eleições 
federais e estaduais ou de um Município ou Dis­
trito, nas eleições municipais ou distritais, julgar-
sc-ão prejudicadas as demais votações e o Tribunal 
Regional marcará dia para nova eleição; dentro do 
prazo de 2d a Í'D dias." 

Nas eleí»;ões para Vice-Prefeito, foram anulados 
os vetos que atingiram mais da metade dos votos 
dados para o cargo de Vice-Prefeito. Um obteve 
mil e tantos votos, o outro 800. Portanto,_ anulados 
os votos na eleição de Vice-Prefeito e atingindo essa 
•anulação mais da metade, a solução lógica seria a 
realização de novas eleições. 

O eminente £r. Ministro Relator diz que o Tri­
bunal Regional não tem amparo no sistema da lei, 
para a conclusão a que chegou; amparo, parece-me 
que não tem S. Excia., data venia, quando afirma que 
é possível ao candidato que não foi escolhido peta 
maioria do eleitorado subir ao cargo disputado, ao 
cargo .que o eleitorado hão lhe quis conferir. 

Assim, Sr. Presidente, data venia, porque o elei­
torado de Caxambu não escolheu o candidato clas­
sificado no segundo lugar, julgo perfeitamente acer­
tada a interpretação que seguiu o Tribunal Regional 
de Minas e, assim, nego provimento ao recurso. 

o S R . M I N I S T R O H A H N E M A N N G U I M A R Ã E S — Sr. Pre­
sidente, coisa julgada houve, em face do art. 168, pa­
rágrafo único, do Código Eleitoral, uma vez que 
da decisão da Junta, proclamando o eleito e expe­
dindo o diploma, não se interpôs recurso. Mas essa 
coisa julgada perdeu a eficácia, porque se baseava 
ela num pressuposto que deixou de ter validade, em 
virtude de decisão do Tribunal Superior Eleitoral. 
A coisa julgada baseou-se na validade de registro. 
O registro foi invalidado. Coisa julgada houve, mas 
se tornou ineficaz. A coisa julgada podia existir e 
ser anulada. 

C- Sr. Ministro Sampaio Costa — A decisão, ex­
pedindo o diploma, tornou-se inexistente. 

o S R . M I N I S T R O H A H N E M A N N G U I M A R Ã E S — Eu não 

diria que a decisão se tornou inexistente; a decisão 
tornou-se ineficaz. Existir, ela existiu, .mas perdeu 
a sua eficácia. 
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Assim, acompanho o voto do eminente Sr. M i ­
nistro Relator. 

V O T O . 

ó S R . M I N I S T R O P E N N A E C O S T A — Sr: Presidente, 
o caso se me afigura da maior delicadeza, em face 
do Código Eleitoral, e um dos mais difíceis com que 
mie tenho defrontado, na minha vida profissional, 
•como intérprete da Lei. 

•Começo, Sr.--Presidente, procurando a finalidade, 
;a essência, aí razão de ser do Código Eleitoral. O 
Código Eleitoral, em todas as suas partes, em todas 
as suas minúcias, no seu conjunto, na sua totali­
dade, desde a sua base, vê-se que quer consolidar e 
dar todas as garantias à vontade eleitoral, isto é, 
à vontade do eleitor, ou melhor, à pureza do voto, 
à expressão e objetividade' do voto, dentro da objeti­
vidade da lei. 

O Código distingue, em eleições, diversas es­
pécies, entre as quais a eleição majoritária. 

Eleição de maioria absoluta, nos casos que estão 
expressos na lei, e nos que resultam da própria na­
tureza do pleito, da própria natureza do ato. Por 
'exemiplo : Quando concorrem dois candidatos a eleição 
direta, necessariamente, o voto deve ser majoritário, 
isto é, metade mais 1, ou, como há quem queira, 
por mais da metade. Quando isso ocorre, há eleição. 
No caso, há eleito. O candidato que não logra essa 
maioria, não está eleito. Por assim dizer, não houve 
eleição. Pretendo, dessa forma, como intérprete da 
Lei, procurar aplicar, ou antes, da melhor forma 
harmonizar meu entendimento com' a finalidade do 
Código Eleitoral, que exige que haja um eleito. Se 
não houve um eleito, por se terem anulado votos, 
ou por se os não terem contado, não posso entender 
que esteja bem expressa a vontade "do eleitorado, 
que tenha ' ocorrido a integral expressão do roto. 
Tendo em vista este princípio, Sr. Presidente, vacilo 
quanto à teoria da nulidade dos votos dados a can­
didato não registrado, para o efeito que o debate 
colima. Sempre me pareceu que eles não são cara-f-
teristicamente nulos, e sim, apenas, não computáveis. 
Nulos, ou não computáveis, que sejam, o fato é que 
me parece, que, interpretando isoladamente o § 3.° 
do art. 102, os votos conferidos na literal expressão 
do parágrafo não são nulos. Eles são não computáveis, 
eles existem, estão palpitando nas cédulas, tanto 
assim que, havendo impugnação, far-se-á apuração 
em separado. Oonrtando-se, após, as cédulas, verifi­
ca-se, só depois, se fôr o caso, a nulidade do voto 
Os votos nulos são aqueles que não podem produzir 
efeito algum,' porque a lei assim' o quer. Tanto 
mais se me fortalece esse ponto de vista, quanto 
mais medito sobre as várias nuanças de votos, 
criadas pelo Código : Votos nulos, votos anuláveis, 
votos em branco, votos não computáveis... Cada 
modalidade, dentro do Código, tem sua função própria 
jpara determinados efeitos. No caso em espécie, que 
foi, a meu ver, exatamente exposto, pelo nobre co­
lega, Sr. Ministro Sampaio Costa, cuja explanação 
adoto, para simrolificação do meu voto, houve votos 
não contáveis. Mas, por não terem sido contados 
esses votos, não houve, na escolha do candidato, 
manifestação genuína da vontade do eleitorado, pois 
os votos apurados em favor do outro candidato não 
são majoritários. 

O Sr. Ministro Djalma da Cunha Melo — V 
Excia. permite um aparte ? 

o S R . M I N I S T R O P E N N A E C O S T A — Pois não. 
O Sr. Ministro Djalma da Cunha Melo — Só 

podemos chegar a essa conclusão contando os outros 
votos. Se não se contarem os que estão na urna, 
não se poderá determinar se houve ou não a mani­
festação da maioria da vontade do eleitorado. 

O Sr. Ministro Hahnnemann Guimarães — V. 
Excia. conta, para verificar a quantidade anulada. 
A contagem dos votos deve ser feita, mesmo porque 
não é possível dar-se um diploma, que é conferido 
pelo princípio majoritário, a um candidato da mi­
noria. Contam-se os votos, para verificar a quan­
tidade nu1 a, a quantidade negativa. 

o S R . M I N I S T R O P E N N A E C O S T A — O argumento do 
eminente Ministro Djalma da .Cunha Mello estaria 
perfeitamente exato, a meu ver, e seria perfeita­

mente, aceitável, se se devesse interpretar isolada­
mente a primeira parte do § 3.°. Mas minha argu­
mentação repousa no conjunto do Código. Quero 
aplicar a lei, na sua acepção integral. Quero sur­
preender, fixar a mens legis. ' Quero consagrar um 
candidato que esteja eleito dentro da sistemática do 
Código. Se eu interpretar isoladamente qualquer dos 
preceitos do Código, tenho que chegar à conclusão de 
que em alguns o Código não previu a espécie. 

O Sr. Ministro Djalma da Cunha Mello — Ao 
que se vê, os textos legais discrepam, mas as dife­
renças são pequenas, como a diferença entre -um 
diamante mais burilado e outro menos burilado. 
Mas as diferenças são claras entre o voto nulo, o 
voto em branco e o voto não computável. 

O Sr. Ministro Pinheiro Guimarães (Relat-orJ 
— . . . isso na sua definição esraeeífica, não na fina­
lidade jurídica, porque, nesta, V. Excia. terá que ver 
as nulidades declaradas em lei e as que o são pela 
própria natureza. O pleito deve ser , decidido pela 
maioria dos votos, e não pela anulação. 

o S R . M I N I S T R O P E N N A E C O S T A — Onde está a dis­
tinção da lei ? Aplicando os dispositivos legais, ve • 
rifico que nenhum- deles satisfaz plenamente à es­
pécie. É o caso de o intérprete procurar a interpre­
tação lógica, compatível com os textos legais, pro­
curar a melhor solução que se harmonize com a fi­
nalidade do Código. E. se o Código não satisfizer, 
temos que recorrer à Lei Introdutória do Código 
Civil, arts. 4.° e 5.°, cujos preceitos têm força cons­
titucional, e, de acordo com aqueles, aplicar aos 
casos omissos a analogia, os costumes e os prin­
cípios gerais de Direito. Não podemos é ficar num 
impasse, nem' trair a finalidade do instituto, inter­
pretando isoladamente os diversos preceitos da lei. 

Peço a atenção dos nobres colegas para o seguinte: 
A eleição tem que ser feita por maioria de votos. 
Nisso estamos todos de acordo. Mas no pleito em 
que concorrerem dois candidatos ao mesmo cargo, 
essa maioria é necessariamente absoluta, tem que 
ser, forçosamente, absoluta. Ora, o candidato que 
foi beneficiado com o diploma não obteve nem a 
metade dos votos. Conseqüentemente, não pode ser 
considerado eleito. A vontade do eleitorado, que a 
lei procurou resguardar, e quer que seja lídima, não 
se manifestou, como de direito. Ela só podia consi­
derar-se lidimamente manifestada, havendo maioria 
absoluta de votos. O eminente Sr. Ministro Hahne­
mann Guimarães argumenta, muito bem, a meu ver, 
que, pelo fato de não serem contados, os votos não 
são nulos. 

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães — Na 
eleição majoritária. 

o S R . M I N I S T R O P E N N A C O S T A — Perfeitamente. 
O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães — O Sr. 

Ministro Djalma da Cunha Mello quer equiparar a 
não contagem, para efeito de escolha, à não. con­
tagem, para apuração de quantidades nulas. 

C Sr. Ministro Djalma da Cunha Mello — Não ! 
Quero, apenas, não contar coisas que a lei diz não 
se devem contar. Onde a lei diz que não se conta 

•para um efeito e se conta para outro ? Seria, pois, 
contar de algum modo. Ora, para que anulasse um 
voto, seria preciso que estivesse contando esse voto. 
Como posso anular o que não conto ? Se não conto, 
não posso anular. 

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães — Não 
se pode deixar de anular para esse efeito. 

O Sr. Ministro Djalma da Cunha Mello — Estou 
atuando em função de pleonasmos. Não posso anular 
aquilo que não tem existência. 

Perdoe-me o nobre orador o aparte. Só temos 
o intuito de elucidar. 

O S R . M I N I S T R O P E N N A E C O S T A — Não piOSSO Í U g i r 

a esse imperativo de minha argumentação. A minha 
mente não me permite fugir disso. Pode um indivíduo 
ser eleito, em votação majoritária, tendo menos de 
metade da votação ? Não pode ! 

O Sr. Ministro Pinheiro Guimarães (Relator) — 
É uma tese... 
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O S R . M I N I S T R O P E N N A E C O S T A — Não é Uma tese. 
Isso, podendo ser uma tese, Sr. Ministro. Pi­

nheiro Guimarães, permita-me V. Excia, que o diga, 
no caso, não é simplesmente uma tese. Na hipó­
tese, é a extensão com que entendo a vontade d o 
eleitor, na expressão lídima do pleito ! Não posso 
compreender que, num pleito, manifestando-se o elei­
torado, o candidato que não teve a maioria dos 
votos esteja eleito. Não posso compreender isso ! 
E se o pleito se decide por maioria absoluta, tenho 
que exigir maioria absoluta. 

O Sr. Ministro Sampaio Costa — Figure V. Ex. a. 
o exemp'o, nessa eleição mesmo de Caxamíbú, ou 
em outra qualquer eleição : comparecem dois can­
didatos e um terceiro, sem registro. 

O S R . M I N I S T R O P E N N A E C O S T A — Aí, há ter-

ceiro. Já r u ã o é v o t o majoritário; já não é maioria 
absoluta. 

O Sr. Ministro Sampaio Cosia — Desculpe-me 
V. Excia. : imagine que aparece candidato que não 
tenha registro algum, de espécie alguma, e apareça 
um segundo candidato. Concorrem ao pleito, há a 
votação e se chega à situação atual. Como fazer ? 
Anuía-se a eleição, porque não representou a von­
tade do Povo ? Temos de chegar a um verdadeiro 
absurdo, porque o que estava registrado não obteve 
a maioria; e, não obstante, o outro teve a maioria, 
sem ter registro, s e m estar sancionado pela lei, pois 
f o i ao pleito sem qualquer dos requisitos que a iei 
estabelece. Anulada seria a eleição pelo mesmo prin­
cípio. É o mesmo princípio. 

o S R . M I N I S T R O P E N N A E C O S T A — É o mesmo prin­
cípio. E penso que deve ser tomado em consideração, 
dentro da sistemática do Código. 

O Sr. Ministro Pinheiro Guimarães (Relator) — 
Dentro d a sistemática d o código, o eleitorado não 
tem liberdade para a votação; s ó pode votar nos 
candidatos registrados pelos Partidos. 

o S R . M I N I S T R O P E N N A E C O S T A —Esse estava re­
gistrado ! 

O Sr. Ministro Pinheiro Guimarães (Relator) 
— Era, porém, inelegível. 

O S R . M I N I S T R O P E N N A E C O S T A — OS V O t o S , que 

lhe foram dados, o foram em virtude do processo 
eleitoral'. Distingo. 

O Sr. Ministro Djalma da Cunha Mello — V, 
Excia., advogado, c o m o já f o i , sabe, perfeitamente, 
que o s créditos, as transações verificadas no período 
suspeito, na falência, ficam sem v a l i a alguma... 

o S R . M I N I S T R O P E N N A C O S T A — Isso está expresso 
na Lei de. Falências... 

O Sr. Ministro Djalma da Cunha Mello — É 
a mesma coisa. Havia recurso. Esse recurso torna em 
suspenso, punha de quarentena a situação desse can­
didato. Uma v e z liquidada a situação, ficou liqui­
dado tudo que decorria dela. 

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães — O re­
curso não tem efeito suspensivo. O ato valia afcá à 
anulação. 

O Sr. Ministro Djalma da Cunha Mello — To­
davia, tornado sem virtude operante, ficou liquidado 
tudo que decorria dele. 

o S R . M I N I S T R O P E N N A E C O S T A — O esclarecimento 
trazido a debate pelo Sr. Ministro Sampaio Costa, 
com a devida vênia, tinha o defeito de não se har­
monizar com a espécie. No caso, houve dois candi­
datos, e ambos registrados... 

O Sr. Ministro Djalma da Cunha Mello — Um 
dêlés estava registrado, o outro tinha o seu registro 
pendente... 

o S R . M I N I S T R O P E N N A E C O S T A — . . . o eleitorado, 
em virtude desse registro, votou legalmente, consci­
entemente. 

O Sr. Ministro Sampaio Costa — O eminente 
amigo há de compreender que, uma v e z cancelado 
o registro e impedido de receber votação, esse can­
didato não existe • sob qualquer ipretexto. 

o S R . M I N I S T R O P E N N A E C O S T A — No meu ponto 
de vista, haveria talvez um descuido do Tribunal 

que registrou um candidato inelegível O eleitorado, 
porém, votou de boa-fé; e, portanto, sua vontade 
há que ser respeitada. Não há argumento que supra 
a vontade consciente da maioria do eleitorado. Pode 
ser argumento brilhante, mas não pode decidir da 
espécie, não pode ir em contrário à índole da lei. 

O Sr. Ministro Djalma da Cunha Mello — Em 
primeiro lugar, essa boa-fé coloca no outro prato 
da balança a presunção de que este candidato usa 
esse cargo para coagir o eleitorado, o que já torna 
essa boa-fé insegura. 

Em segundo lugar, não estavam os dois candi­
datos registrados. Um deles estava, o outro, porém, 
tinha um registro si et in quantunv. 

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães — Ò re­
gistro era plenamente eficaz. E, se havia recursos, 
òsses não têm efeito suspensivo. 

o S R . M I N I S T F . O P E N N A E C O S T A — A eleição, porém, 
se realizou. E, como bem diz o eminente Ministro 
Hahnemann Guimarães, se houve recurso, esse não 
tinha efeito suspensivo. A votação não pode ser 
fraudada, em face da lei. Sê isso se pudesse pra­
ticar cem o Código Eleitoral nas mãos, o diploma 
legal estaria falhando à sua finalidade. Devemos, 
portanto, manter a vontade do eleitorado. 

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães — Ou 
mandar fazer novas eleições e dar o lugar ao can­
didato da maioria. 

Ci Sr. Ministro Djalma da Cunha Mello — A 
corrigir bem o defeito estão por aí vários candidatos 
que não obtiveram a maioria. É impossível atingir 
esta grande perfeição. 

o S R . M I N I S T R O P E N N A E C O S T A — For que procurar 
erros anteriores ou futuros embaraços, além das di­
ficuldades já encontradas na lei ? Tem é que ser 
respeitada a vontade do eleitorado. Isso é que é o 
essencial. 

Chego ao art. 125. De acordo com V. Excia., 
que, emface do § 3.° do art. 102, sustenta que votos 
não contados não são nulos. 

.Chego, pois, ao art. 125 que diz : 
"Se a nulidade atingir a mais de metade dos votos 

de uma circunscrição eleitora1, nas eleições federais 
e estaduais ou de unf Município ou Distrito nas elei­
ções municipais ou distritais, jülgar-se-ão prejudi­
cadas as demais votações e o Tribunal Regional 
marcará dia para nova eleição, dentro do prazo de 
20 a 40 dias." 

O Código, Sr. Presidente, diz nulas... nulidades 
outras, e votos não contados. E, quanto aos vocos 
nulos e às nulidades, êle prescreve que essas nuli­
dades só serão reconhecidas quando argüidas em 
recurso tempestivo e regular. Essa nulidade, que nós 
estamos procurando definir e precisar, para efeito 
dos questionados votos, em maioria absoluta, existe, 
em .cotência, em virtualidade, dentro da lei. Mas, 
quando tem ela expressão real ? Quando existe obje­
tivamente no direito ? Começa a existir quando. o 
Tribunal, ou a autoridade judiciária a decreta. No 
caso, decreta-se a nulidade de um diploma. Em con­
seqüência, todos aqueles votos, que tinham sido atri­
buídos àquele candidato, deixaram de existir. Tor­
naram-se substancialmente nulos. Não produziram 
efeito algumi. E essa nulidade, apurada em virtude de 
um decreto judicial, cancelou um diploma, expedido 
em conseqüência de votos que atingiram mais da 
metade da votação da respectiva circunscrição. Se 
se aplicar o art. r>25, as outras votações têm que 
ser consideradas nulas, portanto, não se pode... 

O Sr. Ministro Plinio Pinheiro Guimarães — 
Esta nulidade, a que V. EXcia se refere, é nulidade 
de quê ? 

O S R . M I N I S T R O P F N N A E C O S T A — D O S V O t O S . 

O Sr. Ministro Plinio Pinheiro Guimarães — Não, 
é a nulidade da votação da Seção Eleitoral1. 

o S R . M I N I S T R O P E N N A E C O S T A — Admitamos que 
o candidato que foi diplomado tenha exercido a 
função que o ineompatibilizou, e que por isso coa­
gisse o eleitorado. Estava nula, portanto, a eleição. 
Era uma eleição em que havia coação, ou, possível-
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mente, teria havido fraude. Por isso, fora anulada. 
Ora, assim sendo, parece-me irrecusável1 que foi atin­
gida- mais da metade da votação. Por esses funda­
mentos-, voto com o eminente Ministro Hahnemann 
Guimarães. Posso estar errado. Se o reconhecer 
amanhã, retificarei meu erro. 

ACÓRDÃO N.° 419 
(Recurso n.° 1.858 — Minas Gerais) 

As inelegibilidades, porventura existentes e 
que impeçam o registro de candidatos a de­
terminados cargos, só podem ser decretadas se 
argüiãas quando do registro, ocorrendo a pre­
clusão em caso contrário. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Re­
curso n.° 1.868 — Minas Gerais : 

O Partido Republicano recorre da decisão do 
Colendo Tribunal Regional, do Estado de Minas 
Gerais, que manteve a diplomarão do candidato 
eleito Vice-Prefeito do Município de Bom Jesus do 
Galho, alegando que, sendo o mesmo Prefeito da­
quele Município ao tempo da eeição, era inelegível 
para o cargo a que se candidatou, 

Como observa o Dr. Procurador Geral, este Tr i ­
bunal Superior, apreciando recursos provindos de todas 
as circunscrições eleitorais,. já firmou jurisprudência 
no sentido de que as inelegibilidades porventura exis­
tentes, que impeçam a candidatura a determinados 
cargos, só- podem ser decretadas se argüidas quando 
do registro. Se não o foram, está caracterizada a 
coisa julgada, impelindo à Justiça Eleitoral qualquer 
novo pronunciamento a respeito. 

De fato, o registro de candidatos dá ensejo a 
recursos cujo prazo é preclusivo, sendo vedado de­
cretar nividade que não haja sido argülda em re­
gular recurso e tempestivo. 

O registro de candidatos a cargo eletivo produz 
os efeitos de ato jurídico perfeito, constituindo título 
legítimo, pelo qual se habilita o candidato a con­
correr ao pleito. A matéria de inelegibilidade fica 
preclusa, face ao que dispõe o Código Eleitoral, artigo 
152, § 2.°, e Lei n„° 85, art. 3\°, de 8 de setembro 
de 1949. 

Em face de precíusão, nãq, pede ser decretada 
inelegibilidade do Frefeito candidato a Vice-Prefeito, 
conforme tem decidido este Tribunal e foi reconhe­
cido no brilhante voto vencido do Juiz João Eunapio 
Borges, a fls. 19. 

Expõe o aludido voto que o art. 39 da Lei de 
Organização Municipal — Lei n.° 2.3, de novembro 
de IS'47, prescreve que são inelegíveis para o cargo 
de Prefeito e Vice-Prefeito as pessoas mencionadas 
no art. 139, item III e 1410, item UT, da Constituição 
Federal, isto é, são inelegíveis — em face da lei mi­
neira — para o cargo de Vice-Prefeito "os Prefeitos 
que houverem exercido o cargo por qualquer tempo, 
no período imediatamente anterior." 

Tal dispositivo da legislação mineira está em per­
feita consonância com os .princípios constitucionais 
da União, relativos ao assunto. 

Criados pelas Constituições e leis estaduais os 
cargos de Vice-Prefeito e Vioe-Governadores, não 
previstos na Magna Carta, cumpria-ihes ao mesmo 
temxo — respeitados os princípios constitucionais da 
União, — reguar, inclusive quanto a inelegibilidades. 
as condições de acesso a tais cargos. 

Entre estes princípios constitucionais' está, evi­
dentemente, o que resulta do art. 133, I, letra a, da 
Constituição Federal, que, vedando a eleição ie 
Presidente para o lugar de Viee-Presidente do go­
verno imediatamente posterior, firmou o princípio 
— a ser respeitado pelos Estados — da ine"ezibili-
dade geral dos Presidentes, Governadores, Prefeitos, 
etc., para os respectivos lugares de víze nos governos 
imediatamente seguintes. 

Só entendida desse modo a prescrição constitu­
cional, serão resguardados, ao mesmo tempo, os prin­
cípios constitucionais, relativos à "proibição dá re­
eleição de Governadores e Prefeitos", e à própria 
"temporariedade das funções eletivas". Permitir a 
eleição de Prefeitos para o lugar de Vice-Prefeito 

é desrespeitar flagrantemente tais princípios cons­
titucionais. É permitir a perpetuarão de um só no 
governo municipal, contra a letra e o espírito da 
Constituição. 

A renúncia do Prefeito eleito, ou a recusa de 
tomar posse, colocará definitivamente no lugar de 
Frefeito o Vice-Prefeito; é evidente que admitir-se 
seja o Prefeito eleito para o cargo de Vice-iPrefeito 

•é dar ensejo às burlas mais grosseiras contra os 
princípios constitucionais exçvlícltos e implícitos da 
Magna Carta. 

Inconstitucional, pois, seria a norma que per­
mitisse aquilo que, de perfeito acordo com a Cons­
tituição Federal; é vedado pelo art. 39 da Lei n.° 23, 
de 212-11-1947. 

Na espécie, porém, ha preclusão, pois do registro 
não houve recurso. 

Isto posto : 
Acorda o Tribunal Superior Eleitoral conhecer 

do recurso contra diplomação de Sevanir Dutra de 
Carvalho e negar provimento ao mesmo, por unani­
midade. 

Saa das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 28 de junho de 1951. — A. M 
Ribeiro da Costa, Presidentp - A. Saboia Lima 
Relator. — Fui presente, Plinio de Freitas Tra­
vassos, Procurador Geral. 

(Pub"icado em sessão de 31-8-5.1). 

ACÓRDÃO N.° 413 
(Recurso de Diplomação n.° T3 — São Paullo) 

Na apuração de eleiçõis suplementares, ndo 
é de ser conhecida, por inoportuna, reclamação 
contra erro na contagem Ce votos, havido na 
apuração primitiva. 

Na revisão prevista no art. 122 do Cóiigo 
Eleitoral, feita à vista do resultado das elei­
ções suplementares, não oderco ser alterados 
resultados anteriores, não impugnados opor­
tunamente. 

Vistos, etc. Dois foram cr recursos manifestados 
pelo candidato Kaphael dos f intos Tavares : o pri­
meiro, da decisão de fls. M-'ií, dito como contra a 
expedição de diplomas, e o ssgundo, da de fls. 13, 
dado como parcial. 

Foram os apelos processados conjuntamente, de 
requerimento do recorrente, sem aposição do recor­
rido. 

O segundo recurso, p.arial, foi julgado em pri­
meiro lugar, na conformidade do entendimento ado­
tado pelo Tribunal. 

Fundou-o o recorrente na letra a do art. 137 do 
Código Eleitoral, apontando como violado pela de­
cisão recorrida o art. 122 do mesmo Código. 

O aresto irnipugnado deixou de atender ao re­
querimento do recorrente, formulado após as eleições 
suplementares, no sentido de ser corrigido o erro na 
contagem dos votos que ototivera r.as eleições gerais 
do dia 3 de outubro, pois, nas urnas apuradas peta 
2.a Junta Apuradora da lli3. a Zona (Santos), con­
seguira 1.2P3 votos, mas dos documentos relativos ao 
püsito constavam, apenas, 1.186. 

A decisso recorrida indeferiu o pedido, por en­
tender passada a oportunidade, prevista no Código, 
para solução de dúvidas acerca dos atos das Juntas. 

O art. 122, invocado pelo recorrente, determina 
que, realizadas as eleições suplementares e não ha­
vendo sido interposto recurso algum contra a expe­
dição des diplomas, o Tribunal reverá a apuração 
anterior, confirmando ou invalidando os diplomas que 
houver exicedido. 

A revisão, prevista no texto, se fará à vista do 
resultado das eleições suplementares, resultado que 
pode modificar a apuração anterior, para o efeito pre­
visto, isto é, de confirmar ou invalidar os diplomas 
expedidos com base na apuração anterior. 

A interpretação do recorrente não é admissível. 
Em primeiro lugar, importaria em rever resultados 
consignados em decisões dos Tribunais Regionais, 
passadas em jugado. Em segundo lugar, sendo a apu­
ração de acordo com o Código, precedida de de-
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oisces sófcre dúvidas e recursos e objetos de trabalhos 
de urra Comissão Apuradora, submetidas à delibe­
ração do Tribunal, a interpretação do recorrente con­
cluiria por atribuir aos Tribunais Regionais a re­
petição de uma tarefa que a lei não manda seja re­
novada. 

O segundo recurso foi interposto com fundamento 
nos arts. 1'6<7, alínea c, §§ i.° e 2.°, e ITO, alíneas 
e e d, do Código Eleitoral. 

A decisão recorrida, de fls. 1Í4/3S, não manda ex­
pedir diploma; ao contrário, resolveu que estes só 
seriam expedidos na hipótese de inexistência de in­
terposição de recurso, quanto à apuração do resul­
tado das eleições suplementares. 

Mas consta da mesma decisão : "Entretanto, de 
acordo com a votarão obtida pelos candidatos, nas 
eleições de Z de outubro e nas suplementares (cujo 
resutado a decisão p-rcclamou), as alterações seriam 
as seguintes... No Partido Trabalhista Nacional, 
tanabim o Deputado R.aphael dos Santos Tavares 
foi suplantado pela votação ebtida pelo primeiro su­
plente Aldo Lupo, e em favor deste terá o seu di­
ploma invalidado; em conseqüência, será proclamado 
eeito Deputado o candidato Aldo Lupo. O Deputado 
Raphael dos Santos Tavares terá o seu diploma in­
validado e passará à primeira suplência do Par­
tido". 

Versou, pois, a decisão sobre exr:edi-ção de di­
ploma em eleição estadual, sendo, assim, de admitir 
o apelo. 

tPretende o recorrente provimento ao recurso, "para 
o fim de serem computados os vinte e dois votos p 
diiçDomado o recorrente, pois computados os mesmos 
votos desapareceria a diferença de 10 sufrágios a 
favor do recorrido". 

Mas, o cômputo daqueles 22 votos só seria pos­
sível cem a reforma da decisão recorrida de fls. 
13/lSv., objeto de recurso parcial. 

Isto posto, e considerando que a decisão recorrida 
de fls. 13/13V. não foi proferida contra a letra do 
art. 122 do Código Eleitoral; considerando que o 
aresío impugnado, de fls. 14/35, versa sobre expe­
dição de dlpc-ma em eleição estadual; considerando 
que o mesmo aresto não cometeu erro de fato ou 
de direito na apuração final quanto à contagem de 
votos ou classificação de candidato, pois não lhe era 
lícito computar para o recorrente os 22 votos alu­
didos, tendo em vista a decisão anterior, constante de 
fls. 13/14. 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­
toral, por maioria, em não conhecer do recurso 
parcial de fls. 9/10 verso e, por unanimidade, em 
conhecer do recurso de fls. 2/5 e negar-lhe provi­
mento.. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 17 de julho de 1851. — Edgard 
Costa, Fresidente. — Plinio Pinheiro Guimarães, Re­
lator. — Henrique D'Avila, vencido, eis que conhecia 
do recurso /rareia!. — A. Saboia Lima, vencido, por­
que conhecia do recurso parcial. — Fui present?. 
Plinio de Freitas Travassos, Procurador Geral. 

RESOLUÇÃO N.° 3.104 
(Recursos ns. 430 e 481 — Pernambuco) 

Não procedem embargos de declaração rovi 
fundamento no art. 'L'G2 do Código de Processo 
Civil, quando não se prova a ocorrência de 
contradição, obscuriãade ou omissão. 

O Partido Social Democrático, por seu delegada 
junto a este Tribunal Superior, interpõe embargos 
de declaração às Resoluções ns. 2.009, ds 25 de ja­
neiro último, e 2.61.1, de 27 do mesmo mês, que 
julgaram os Recursos ns. <IB1 e 4S0, contra a expe­
dição de diplomas aos Deputados Estaduais sufra­
gados em 19-1-41, no Estado de Pernambuco. 

A primeira das Resciluções citadas julgara o re­
curso do mesmo Partido Social Democrático, con­
siderando prejudicadas numerosas argüições de nu­
lidade, já apreciadas em recursos anteriores e dando 
ou negando provimento parcial, em relação às novas 
alegações. 

A segunda Resolução decidiu o recurso da Aliança 
da União Democrática Nacional, do Partido Demo­
crata Cristão e Partido Libertador, julgando também 
prejudicada a maior parte das argüições, objeto de 
julgamentos anteriores, e negando provimento, rela­
tivamente às novas argüições. 

Ambas as Resoluções concluíam por mandar 
tornar extensivos ao resultado geral da eleição os 
efeitos dos julgados, ex-vi do art. 120 do Dscreto-
lei n.° 7.583, de 1945. 

Buscam fundamento os embargos no art. 813 do 
Código de Processo Civil, que os admite, quando a 
sentença fôr omissa, contraditória ou obscura. E 
sustentam a existência da obscuridade, desde que 
r.ão ficou definida a extensão do julgado, a respeito 
da situação criada com a extinção do mandato do? 
Deputados eleitos pelo Partido Comunista do Brasil. 

A diplomação, de que houve os dois. recursos 
temporâneos, se verificou a 11-4-1947. Antes de seu 
julgamento, este Tribunal Superior, pela Resolução 
n.° 1.8*3., de 7-5-1947, mandou cancelar o registro 
do P . C . B . E a Lei n.° 211,1, ds 7-:l-lS43, declarou 
extintos os mandatos dos eleitos por aquele Par­
tido. Sem que sugira qualquer solução, nem expli­
cite a dúvida, em que se encontra, o embargante 
indaga como pederá o Tribunal Regional Eleitoral 
executar o julgado, diante da situação criada pelo 
cancelamento do registro 6o P . C . B . 

Depois de recortar-se à Resolução n.° 2.091, ds. 
17 de jurfeo de 1S47, segundo a qual os votos dados 
à legenda do extinto P . C . B . , em 1Í£Í-*j191Í7, deveriam 
ser computados, paia os fins do cálculo do quocienie 
eleitoral, o embargante postula que o apelo seja 
tomado como embargos dec'aratórios ou como con­
sulta, para esclarecer a dúvida, oue não é mais da 
aicada do Tribunal Regional Eleitoral, sob pena de 
subversão da hierarquia judiciária. 

Positiva, afinal, o embarganíe, que, tendo de rever 
a apuração anterior, o Tribunal Regional Eleitoral 
seria levado a computar ou não os votos dados nas 
primeiras eleições, aos candidatos cemunistas, dos 
quais nove foram eleitos Deputados. E conclui, por 
alegar que, nas eleições sup'ementares procedidas nas 
Seções anuladas, o Tribunal Regional Eleitoral deixou 
de apllicar a solução indicada na Resolução número 
1.091, o que deu ensejo a recurso do Partido em­
bargante, pendente de julgamento, o qual conviria 
ser apreciado' em conjunto com os presentes em­
bargos. 

A) As Resoluções embargadas constam publi­
cadas a 2 do corrente e a petição de embargos deu 
entrada no dia seguinte. Estão, pois, dentro do prazo 
do art. 1212- do Decreto-lei n.° 7.585, que os autoriza 
expressamente. 

Tratando-se de resoluções sobre as mesmas elei­
ções, admiite-se, por economia processual, sejam al­
vejadas por embargos, constantes de uma só petição. 

O Partido embargante tem qualidade para o ser, 
desde que foi parte, como recorrente ou recorrido, 
nos processos, a cujos julgamentos são opostos os 
ombarges. 

B) Ao julgar os recursos de diplomação, as Re­
soluções embargadas apreciaram comprida, lógica e 
claramente toda a matéria explanada nas petições 
dos mesmos recursos e nes vários arrazoados, em que 
orocuraram basear-se. 

Nesses, apresentados no correr da pendência do 
julgamento, posterior à cassação do registro do P.C.B., 
nenhuma referência se faz a essa ocorrência. 

Na conformidade do C&digo de Processo Civil, 
o juiz não poderá pronunciar-se sobre o que não 
constitua objeto do pedido (art. 4.°). Não deve a 
sentença ficar aquém, nem ir além do pedido, mas 
decidi-lo todo e só a êle. 

Sententia débet esse conformis libello, nec ultra 
petVa proferre valet (apud Pontes de Miranda, 
Coment. ao Cod. de Proc. Civil, vol. I, páig. 147). 

São nulas as decisões ü>tra petita (J. Americano, 
Coment. ao Cód. de Proc. Civil, vóí. I, art 4.°, e vol. 
IV. pág. 801) : 

As Resoluções embargadas se ativeram, rigoro­
samente, a essas normas elementares do direito pro­
cessual (nem o embargante se anima a contestá-lo), 
o que bastaria para excluir a necessidade de decla­
rá-las. 
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Isto posto, 
Resolve o Tribunal Superior Eleitoral; por una­

nimidade, conhecer dos embargos e rejeita-los, por 
improcedentes. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 23 de setembro de 1948. — 
Antônio Carlos Lafayette de Andrada, Presidente. — 
F. Sá Filho, Relator. — A. M. Ribeiro da Costa. — 
Alfredo Machado Guimarães Filho. — Rocha Lagoa. 
— Djalma Tavares da Cunha Mello. — A. Saboia 
Lima. — Fui presente, Luiz Gallotti, Procurador 
Geral. 

RESOLUÇÃO N.° 3.367 
(Processo n.° 1.968 — Distrito Federal1) 

Irmão de Prefeito só é inelegível se este não 
tiver deixado o cargo seis meses antes da eleição. 

A União Democrática Nacional, por seu delegado, 
formula a seguinte consulta : 

"A, é Prefeito de determinado Município; um 
seu irmão, B, deseja ser candidato a Prefeito do 
mesmo Município. Poderá sê-lo ? 

Em caso afirmativo, qual o prazo de desincom-
patibilização do que está no exercício do cargo ?" 

Depreende-se da pergunta não se tratar de ine­
legibilidade do Prefeito, hipótese em que se poderia 
falar de desincompatibilização. 

Refere-se, porem, à inelegibilidade de parente do 
Prefeito para o mesmo cargo. 

Assim sendo, 
Resolve o Tribunal Superior Eleitoral responder 

que, à vista do disposto no art. 140, n.° 1X1, combi­
nado com o art. 139, n.° III, da Constituição Federal, 
desde que o Prefeito se tenha afastado definitiva­
mente de suas funções, seis meses antes do pleito, 
seu irmão poderá ser candidato ao mesmo cargo. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 22 de março de 1950. — 
Antônio Carlos Lafayette âe Andrada, President?;. 
— Machado Guimarães Filho, Relator. — Fui pre­
sente, Plinio de Freitas Travassos, Procurador Geral. 

RESOLUÇÃO N.° 3.459 
(Processo n.° 2.064] — Pará) 

Não é inelegível à deputação federal o Vice-
Governador que não tenha exersido as funções 
de Governador, nos seis meses anteriores ao 
•pleito. 

À consulta de fls. 3, em que o Vice-Governador 
do P'arà indaga se pode candidatar-se à deputação 
federal pelo Estado, sem renunciar ao cargo, 

Resolve o Tribunal Superior Eleitoral responder 
que sim, pois que, no seu caso, a teor do disposto 
na Constituição, art. 139, inciso II, letra a, somente 
o exercício das funções de Governador, dentro nos 
seis meses anteriores ao pleito, acarretaria inelegi­
bilidade. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 28 de junho de ISSO. — Antônio 
Carlos Lafayette de Andrada, Presidente. — Djalma 
da Cunha Mello, Relator. — F. Sá Filho, vencido na 
preliminar do conhecimento. — Fui presente, Plinio 
de Freitas Travassos, Procurador Geral. 

RESOLUÇÃO N.° 3.470 
(Processo n.° 2.051 — Santa Catarina) 

Prefeito de Município, de cujo território foi 
desmembrado, há mais de seis meses, território 
que passou a constituir outro Município, não 
é inelegível ao cargo de Prefeito do novo Mu­
nicípio . 

O Tribunal Superior Eleitoral, tendo em vista 
a consulta que lhe faz a União Democrática Nacional, 
Seção de Santa Catarina, por seu Delegado junto ao 
mesmo Tribunal, sobre se, tendo sido desmembrado 

o Município de Araranguá e criado, com a parte 
dividida, o Município de Turvo, pode o Prefeito da­
quele Município, em cuja administração se operou 
tal divisão, candidatar-se a igual cargo no novo 
Município (Turvo) : 

Resolve responder que, não estando a hipótese 
em exame enquadrada no caso previsto no inciso III 
do art. 139 da Constituição Federal e não tendo 
nenhuma ação administrativa sobre o novo Muni­
cípio o Prefeito do Município de que fizera parte 
o território do novo Município, não há inelegibiüdade 
para que, no pleito de 3 de outubro próximo, con­
corra aquele aô cargo de Prefeito de Turvo, agora e 
desde que foi criado sob a administração de outro 
Prefeito, eis que haja ocorrido o desmembramento 
a 8 meses da ata do pleito. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior E'eitoral. 
— Rio de Janeiro, 3 de julho de 1950. — Antônio 
Carlos Lafayette de Andrada, Presidente. — Júlio 
de Oliveira Sobrinho, Relator. — F. Sá Filho, ven­
cido. — Fui presente, Plinio de Freitas Travassos, 
Procurador Geral. 

(Publicada em sessão de 23-8-51). 

RESOLUÇÃO N.° 3.671 
(Processo n.° 2.255 — Maranhão) 

O prazo do mandato dos Juizes dos Tribunais 
Eleitorais é contado da data da posse efetiva 
como Juizes. 

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do 
Maranhão consulta sobre término de mandato de 
Juizes componentes daquele Egrégio Tribunal • 

Resolve o Tribunal Superior Eleitoral deciarar 
que o prazo do mandato dos Juizes dos Tribunais 
Eleitorais se conta da posse efetiva como Juizes. 

No caso dos Juizes Costa Fernandes e Pires 
Sexto, o prazo se conta de instalação do Regional, 
em 4 de outubro de 1946, quando foram empossados. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 1 de setembro de 1950. — 
Antônio Carlos Lafayette de Andrada, Presidente. — 
A. Saboia Lima, Relator. — F. Sá Fiho, vencido. 
— Fui presente, Plinio de Freitas Travassos. Pro­
curador Geral. 

(Publicada em sessão de 24-8-5il) . 

RESOLUÇÃO N.° 4.316 

(Processo n.° 2.74a — Distrito Federal) 

Encaminham-se à Câmara dos Deputados, 
por intermédio do Poder Executivo, pedido.- de 
créditos especiais. 

Nestes autos n.° 2.7141, o Sr. Diretor Geral sub-
meie à consideração do Tribunal seu parecer sobre 
pedidos feitos para abertura de créditos adicionais 
pelos Tribunais Eleitorais do Maranhão, Rio Grande 
do Norte, Sergipe, Paraná, São Paulo e Piaui, para 
atenderem a despesas do exercício de 1950. 

Os pedidos são posteriores à Resolução n.° 4.082, 
de 6 de novembro de 1950. Embora se refiram a 
exercício findo, devem obedecer ao processo esta -
belesido no art. 199, parágrafo único, do Códi?o 
Eleitoral. As despesas a cuja satislação se destinam 
os créditos resultam de gratificações e de salário',-
família, devidos por força de rei. O parecer é con­
trário aos pedidos dos Tribunais do Maranhão e 
Piauí, na parte relativa a artigos de limpeza, publi­
cações, consertos e diárias, em virtude do dispostr, 
no art. 132 do Estatuto dos Funcionários Públicos, 
e no art. 404, § 2.°, do Decreto n.° 16.783, de 8 de 
novembro de 1922. 

Pela Resolução de 29 de maio último (fls. 26), 
aprovou-se o encaminhamento dos pedidos dos Tri­
bunais do Rio Grande do Norte, Piauí, Sergipe, 
Paraná e São Paulo, convertendo-se a decisão, quanto 
ao pedido do Tribunal do Maranihão, em diligência, 
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renovada pela Resolução de 17 de julho (fls. Z6), 
e, afinal, cumprida pelo ofício datado de 24 de julho, 
em que o Sr. Presidente do Tribunal Regional reduz 
a CrS 211.300,00 o pedido de crédito de CrS 300.000.00 
(fls. 411). 

Em vista do exposto, o Tribunal Superior Elei­
toral resolve encaminhar à Câmara dos Deputados, 
por intermédio do Poder Executivo, o processo dos 
pedidos de créditos especiais, pronunciando-se fa­
vorável à autorização legislativa, para que se con­
cedam os seguintes : 

' GRATTFI.lAÇÃO EE REPRESENTAÇÃO DOS MEMBROS 
DOS TRIBUNAIS REGIONAIS 

Cr*-* 
211.300,00 
21.500.00 

164.800,00 
77.000,00 

Maranhão 
Piauí •. 
Rio Grande do Norte 
Sergipe •. 

GRATIFICAÇÃO DE JUIZES E ESCRIVÃES ELEITORAIS 

CrS 
Maranhão 100.000,00 
Paraná • 525.600,00 
São Paulo 65.882,20 

SALÁRIO - FAMÍLIA 

Sergipe 3.450,00 
Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

— Rio de Janeiro, 311 de julho de 1951. — Edgard 
Costa, Presidente. — Hahnemann Guimarães, Re­
lator. — Fui presente, Plinio de Freitas Travassos, 
Procurador Geral. 

(Publicada em sessão de 24-8-51) . 

RESOLUÇÃO N.° 4.302 
(Processo n.° 2.738 — Distrito Federal) 

Não se conhece de consuV.a sobre -perda de 
mandato político, que, na sistemática do Có­
digo, não pode, para aquele efeito, ser consi­
derada matéria eleitoral. A competência do 
Tribunal Superior Eleitoral se exaure com a 
expedição, do diploma, e a Constituição con­
fere à Câmara, a que pertença o mandatário, 
a competência para a declarar. 

Em ofício de 4 de maio do ano em curso, o 
Exmo. Sr. Presidente do Senado Federal, atendendo 
à comunicação do Senador José Carlos Pereira Pinto, 
representante do Partido Social Democrático, pelo 
Estado do Rio de Janeiro, de que se ausentará do 
País, durante quatro meses, e que cumpre à Mesa, 
na forma do Regimento, convocar, para substituí-lo, 
o respectivo suplente; e, considerando que os jornais 
desta Capital têm noticiado que o Sr. Altivo Mendes 
Linhares, cujo nome consta, na lista fornecida por 
este Tribunal, como suplente daquele Senador, tem 
exercido, após a diplomação, o cargo de Prefeito de 
um dos Municípios do referido Estado, o que impor­
taria perda da suplência, de acordo com as Reso­
luções ns. 1.382 e 3.108, deste Egrégio Tribunal, — 
consulta se o nomeado Suplente continua com di­
reito à substituição do Senador. 

Isto posto : 
Após as Resoluções ns. 1.382 e 3.108, invocadas, o 

Tribunal Superior Eleitoral, na de n.° 4.176, de 28 
de dezembro" de 1950, não tomou conhecimento, por 
maioria de votos, da consulta do Prefeito de Juiz 
de Fora, candidato a Deputado Federal, sobre se 
pedia se manter no exercício do cargo, até à posse, 
ou. se do mesmo se devia afastar, logo que expedido 
ou recebido fosse o respectivo diploma. Assim re­
solveu, porque o exame e apreciação da matéria, em 
face da própria Constituição, era da competência 
da Câmara, a que pertencia o Deputado ou Senador, 
à quáü era deferida expressamente a atribuição 
de decretar a perda do mandato. 

A Constituição da República, de 18-9-;19!4>S, pre-
ceituando a regulamentação da competência des 
Juizes e Tribunais Eleitorais (art. 119), especificou, 
Llesde logo, incluída nas atribuições dos mesmos, a 

substância dos itens I a v m , com a qual não se 
concretiza o caso da consulta. 

O Código Eleitoral, dispondo sobre o assunto, 
distribuiu, de a) a u), no art. 12, a competência do 
Tribunal Superior Eleitoral, e ali não se configura, 
em alínea alguma, o mesmo caso. E certo que a 
alínea /) o investe na obrigação de responder às 
consultas, que Hie forem feitas, por autoridade. pú­
blica, ou partido político registrado, sobre matéria 
eleitoral. Mas, perda de mandato político, conferido, 
embora, através de processo eleitoral, iniciado com 
o alistamento e encerrado com a expedição do di­
ploma, não pode, para efeito de consulta, ser con­
siderada, na sistemática do Código, matéria eleitoral, 
nem só porque, como já se tem entendido, a compe­
tência do Tribunal se exaure com a expedição do 
diploma, como também porque a Constituição con­
fere à Câmara, a que pertença o mandatário, com­
petência para declarar, mediante provocação de qual­
quer de seus membros, ou representação documen­
tada de partido político, ou do Procurador Geral 
da República, a infração ao disposto no seu art. 18, 
e tal competência excluiria a do Tribunal, ainda, 
que lhe fosse taxativamente atribuída em lei. 

A hipótese provável seria, no caso, de infração» 
da alínea b, item I, do art. 48 — "desde a expedição' 
do diploma", visto como ainda se não verificou a 
posse, — esclarecido, no entanto, que o consulente 
não equipara a aceitação ou exercício de comissão 
ou emprego remunerado de pessoa jurídica de direito 
público, que incidiria na sanção constitucional, ao> 
exercício de mandato eletivo para fun,ção executiva, 
que alega haver ocorrido, segundo noticiário de im­
prensa. 

Excluída a espécie, que fosse, da proibição cons­
titucional, mesmo assim não poderia o Tribunal :n-
c!uí-ía na generalidade da mencionada alínea / ) , 
porquanto, se cabe à Câmara, a que pertence o di­
plomado, declarar a perda do mandato, a ela, por 
isso mesmo, está implicitamente conferida a apre­
ciação do fato, que envolverá, ou não, infringência 
do preceito — não sendo, evidentemente, curial qual­
quer outra manifestação estranha. 

Por tais motivos, resolve o Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade, não conhecer da con­
sulta. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 15 de maio de 1951. — Alvar® 
Moutinho Ribeiro da Costa, Presidente. — Pedro 
Paulo Pena e Costa, Relator. — Fui .presente, Plinio 
de Freitas Travassos, Procurador Geral. 

(Publicada em sessão de 6-9-51) . 

RESOLUÇÃO N.° 4.333 
(Processo n.° 7 — Distrito Federal) 

Aprova-se a reestruturação do Partido Tra­
balhista BrasüeirOi e determina-se o registro 
das relações dos membros da Comissão Exe­
cutiva e do Diretório Nacionais, eleitos na IV 
Convenção Nacional. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos n.° 7, 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral aprovar a reestruturação do Partido Trabalhista 
Brasileiro e determinar o registro das relações dos 
membros eleitos, na TV Convenção Nacional, para a. 
Comissão Executiva e o Diretório Nacionais. 

Conforme pareceu ao Sr. Procurador Geral (.fls. 
543), em face da comparação realizada pela Secre­
taria entre os estatutos antigos e os novos (fls. 529), 
o P . T . B . cumpriu a disposição do art. 200 do Có­
digo Eleitoral, requerendo, em 26 de junho último 
(fls. 4ti.il), que fosse aprovada a reestruturação feita, 
segundo o preceito dos arts. 1Z'6, 137 e 143 do Có­
digo citado, pela IV Convenção Nacional, reunida nos 
dias 8, 9 e 10 de junho próximo passado. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 20 de julho de 1951. — Edgard 
Costa, Presidente. — Hahnemann Guimarães, Re­
lator. — Fui presente, Plinio de Freitas Travassos, 
Procurador Geral. 

(Publicada em sessão de 6-9-51) . . 

http://4ti.il
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R E S O L U Ç Ã O N.° 4.350 

(•Processo n.° 2.77i6 — Distrito Federal) 
Encaminham-se à Câmara dos Deputadas, 

por intermédio do Poder Executivo, pedidos d?-
créditos adicionais. 

Nestes autos n.° 2.776, o Sr. Diretor Gerai sub­
mete à consideração do Tribunal seu parecer, de 
acordo com o do Contador, sobre os pedidos de cré­
ditos adicionais para o segundo trimestre Jo exer' 
cício corrente, nos termos do art. 199, parágrafo único, 
do Código Eleitoral. 

O parecer é contrário ao reforço de dotações con­
signadas a despesas variáveis, e que não podem ex-
ceder os limites fixados na lei orçamentária. 

.Salienta o Sr. Diretor Geral que, na Verba 1, 
Subconsignação 14, o crédito pedido de CrS 2.122.400,00 
se justifica, porque compete aos Tribunais Regionais 
fixar o número de suas sessões, dada a competência 
deles para a elaboração do regimento interno. 

Na mesma verba, Subeonsignações 01 e 20, pe­
dem-se para o Ceará os créditos de CrS 319.940,00 
e 933.150,00, exigidos, respectivamente, para execução 
da Lei n.° 1.340, de 30 de janeiro último, e para 
atender à elevação do número de Zonas, de 28 a 81. 

Excepcionalmente, em vista do que consta do Pro­
cesso n.° OTT-Sl, opina o Sr. Diretor Geral em favor 
do crédito de CrS 430.000,00, para o Tribunal Elei­
toral de Minas Gerais satisfazer despesa com ma­
terial de expediente. 

Examina ainda o parecer os pedidos de re­
forço de Cr$ 22.000,00 e 7.£00,00, destinados ainda 
ao Tribunal Eleitoral do Ceará, e correspondentes, 

aquela soma, a funções gratificadas e esta, a sa-
lário-família. 

Para pagamento devido com a substituição de 
funcionários da Secretaria do Tribunal Superior e 
dos Tribunais da Bahia, Ceará e São Paulo, re­
querem-se mais CrS 158.320,00. 

Em vista do exposto, o Tribuna! Superior Elei­
tora1 . 

Resolve encaminhar à Câmara dos Deputados, 
por intermédio do Poder Executivo, o processo dos 
pedidos de créditos adicionais necessários ao serviço 
eleitoral, no segundo trimestre do exercício corrente, 
manifestando-se favorável à autorização legislativa, 
para que se concedam os seguintes créditos : 

VERBA 1 — PESSOAL 
CrS 

01 — Pessoal Permanente 819.940,00 
09 — Funções gratificadas 22.000,05 
14 — Gratificação de representação.. 2.122.400,00 
20 — Gratificações eleitorais 963.150,00 
31 — Substituição 158.320,00 

VERBA 2 — MATERIAL 

17 — Material de expediente 460.000,00 
VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 

<íl — Salário-família 7.000,00 
Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

— Rio de Janeiro, 17 de agosto de 1981. — Edgard 
Costa, Presidente. — Hahnemann Guimarães, Relator. 
— Fui presente, Plinio de Freitas Travassos, Pro­
curador Geral. 

(Publicada em sessão de 6-9-51). 

ESTATÍSTICA 
ELEIÇÕS? DE 3 DE OUTUBRO DE 1950 

População e Eleiíorido — Eleitorado e Votintss 
Q U A D R O C O M P A R A T I V O 

ELEITORADO COMPARECIMENTO 
POPULAÇÃO 

EM 
1050 NÚMEROS % SOBRE NÚMEROS % SOBRE 

ABSOLUTOS 
1 

A rOPUI.AÇÃO ABSOLUTOS O ELEITORADO 

530 920 75 367 14.198 47 934 63.641 
1.142 846 277 692 24,293 193 6S7 70.217 
1 .630 396 262 295 16.389 158 693 63,501 
1.C61 438 220 073 20.675 166 303 75.567 
2.735 702 683 465 24,933 47c 464 09,567 

033 572 243 231 24,729 175 ser 72.305 
1.730 784 346 !41 19,999 265 125 76,595 
3.430 630 452 545 13,191 404 189 89,315 
1 .106 454 146 182 13,212 99 927 68 358 

650 1S2 154 303 23.734 10? 532 68.448 
4.930 419 867 292 17,693 6C9 690 70,299 

8/0 9S7 180 637 20,736 130 565 72,292 
2.326 231 631 872 27,163 440 644 71,161 
0.242 610 2.041 840 22,C92 1.502 841 73,602 
2.149 509 372 V96 17.343 274 474 73.626 
1 .578 159 367 695 23,299 279 731 7f.,077 
4.213 316 987 236 23,431 719 336 72,854 
7.839 792 1.936 601 24,703 1.330 626 68.706 
1 .234 740 217 812 17,640 151 072 69.359 

52S 451 132 037 24,986 8/ 194 66.038 
2.413 152 837 428 34.703 607 531 72.583 

116 124 12 284 10,578 c 264 75,4.15 
38 374 6 737 17,556 5 169 76.726 
37 438 5 181 13.839 3 814 73,615 
17 623 3 506 19,891 o 684 76,598 

648 — — 

52.645 579 11.462 308 21,773 8.254 989 72.019 

ESTADOS 

Am;\zoncs 
Pará 
Maranhão 
Piauí 
Ceará 
Rio Gnmde dc Morte 
IVnuti-i 
Pernambuco 
Alag -ns 
Sergipe 
Bahia 
Espírito Santo. 
Rio dc Janeiro 
São R Í U I O 
Paraná 7. . . 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 
Goiás 
Ma,,c Grosso 
Distrito Federa) 

Acre 
Amapá 
Guaporé 
Rio Branco 
Fernando Noronha (*) 

T O T A L 

(*) Os eleitores deste Território fazem parte da 1." Zona Eleitoral do Distrito Federa!. 



ELEIÇÕES DE 3-10-950 

I 

LEGENDAS OBTIDAS PELOS DIVERSOS PARTIDOS 

ESTADOS PSD UDN PTB PSP PRP PDC PTN PR PSB POT P.RT PRB PST PL 

243 
Pará 90.668 — 6.446 — 467 — — — — — — — — — 

— — — — — — — — — — 1.26S — 75.485 — 
Piauí (19.275 73.035 — — — — — — — — — — — — 

200.196 150.003 5.604 43.75? _ — — — 102 — — — — — 
Rio Grande do Norte — — 2.762 — — — _ — — — — — — — 

— — — — — _ — — — — — — — — 
107.543 — — 4.605 — — — — — — 14.003 — 1S.141 — 
19.051 33.329 — 1.140 322 — — — — — — — 38.108 — 
23.007 — — — — — — 16.741 — — — — — — 
— — 90.231 — - — — — — — — — — — 

Espírito Santo 52.321 24.423 14.053 — — — - • — — — — — — — 
144.820 101.820 107.719 27.573 — — 9.779 7.095 — — 1.173 3.181 1.327 — 
208.903 179.579 283.831 398.302 — 36.324 107.748 31.319 25.007 — 20.000 — 10.675 — 
89.253 — — — — — — — 101 — — — — — 

115.089 109.342 36.328 — — — — — — — — — — — 
Rio Grande do Sul 225.129 46.505 296.421 11.329 48.728 — — 7.135 — — — — — 54.195 
Minas Gerais 485.498 '368.513 162.691 27.895 22.822 — 26.809 140.303 — 775 — — 10.308 — 

00.071 35.030 15.018 — — — — — — •— — — — — 
Mato Grosso 29.499 32.912 15.178 815 — — — 1.067 — — — — — — 

78.819 99.790 221.430 40.199 — 20.041 6.754 12.547 11.428 19.609 36.8,14 970 8.219 1.143 
Acre 5.050 278 3.666 — 58 — — — — — — — — — 
Amapá 4.133 — 622 — — — — — — - — — — — . 
Rio Branco 80 — — 1.4.18 — — — — — — — — 1.018 — 
Guaporé — — — 1.759 — — — — —• — — — — ' — 

TOTAL 2.008.405 1.301.459 1.262.000 558.792 72.397 56.965 211.090 216.207 36.638 19.384 .73.501 4.151 103.341 55.338 

Ni'TA—Excluídas as votações obtidas em coligações ou alianças. 
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II 

LEGENDAS OBTIDAS PELAS ALIANÇAS E COLIGAÇÕES PARTIDÁRIAS 

CIROUNSCRIÇÕES 
ALIANÇAS E COLIGAÇÕES 

DENOMINAÇÃO 

Amazonas j 

Pará 
Maranhão 
Piaui 

Rio G. do Norte j 
Paraíba ^ 
Pernambuco 

Sergipe j 
Bahia | 
Espírito Santo 

Paraná j 
Goiás 
Guaporé 

Al. Frente Libertadora 
A!. Populista Pró Getulio Vargas 
Col. Trabalhista Udenc Pcpu'ar. 
Co1. Deoiocrática Paraense 
Oposições CoHgadáf 
Co'. Poptfista 
União Pcpu'ar 
A'. Demccrática 
A'. Republicana 
Col. Democrática 
Co!. Democrática 
Al. Popular 
Col. Democrática 
Col. Bah;ana 
Al. Democrática 
Col. Democrática 
Oposições Coligadas 
Al. Pró Gstulio Vargas 
Col. Democrática 
Col. Democrática 

PSD-PDC (2)..' 
PTB-PSP (2) 
UDN-PRP (2)..'. . 
UDN-PSP-PL-PST (4) 
UDN-PSD-PR-PL-PSP-PTB (6). 
POT-PSP (2) 
UDN-PST (2) 
PSD-PR-PSP (3) 
UDN-PR (2) 
PSD PL (2 
UDN-PR-PRP-PDC-PTB-PL (6) 
PSP-PTB-PSB (3) 
UDN-PST (2) 
PSD-PRP-PST (3) 
UDN-PR-PSB-PSP-PDC (5). . . . 
PSP-PR-PRT-PRP (4) 
ÜDN-PR-PST-PRP-PL (5) 
PTB-PSP (2) 
PSP-PR (2) 
PSD-PST-PTB-PRP-UDN (5)... 

i.EGENOAS 

20 193 
9 879 

13 802 
86 326 
65 983 
14 895 
71 132 
94 630 

110 733 
114 024 
176 432 
21 844 
32 236 

245 543 
240 537 
38 820 
S3 530 
74 588 
23 521 
1 S67 

• 

P R O C U R A D O R I A G E R A L E L E I T O R A L 
PARECERES 

PARECER N.° 60S-P 

(RECURSO N.° 1.328 — Estado do Rio) 
Do acórdão que deu provimento, ao recurso, 

para cassar o despacho em que o MM. Juiz da 
14.a Zona Eleitoral permitiu a inscrição de 196 
eleitores. 

Recorrente: U . D. N . 
Recorridos: T. R. E. e P. S. D. 

A União Democrática Nacional recorre da decisão 
do Colendo Tribunal Regional do Estado do Rio de 
Janeiro, que anulou o despacho do Dr. Juiz da 14.a 

Zona, ordenando a inscrição de vários eleitores, por 
entender ser ela frandulenta, alegando, preliminar­
mente, não ter sido aberta vista ao recorrido em pri­
meira instância e intempestividade na manifestação do 
recurso; quanto ao mérito, que as inscrições haviam 
sidos feitas irregularmente. 

As preliminares levantadas pelo recorrido não 
procedem. 

Para que o Tribunal Regional crdenasse o cance­
lamento da inscrição, não era necessário que tivesse 
tomado conhecimento da matéria sob a forma de re­
curso regular, isto é, tempestivamente manifestado e 
do qual houvesse side aberta vista ao recorrido. 

O art. 43 do Código Eleitoral, abrindo nesse ponto 
uma exceção ao princípio geral dominante na siste­
mática de seus recursos, permite que o Tribunal Re­
gional declare a nulidade da inscrição ex officio, toda 
vez que tomar conhecimento de alguma das causas de 
cancelamento. 

Assim sendo, mesmo que a matéria era sub juãi-
ce lhe tivesse sido apresentada sob a forma de recurso 
irregular, eivado de nulidades, deveria tê-lo apreciado, 
como o íêz, sem examinar, preliminarmente, da regu­
laridade do mesmo, por isto que o Código estabelece, 
no citado artigo, uma norma de ordem pública. 

Quanto ao mérito, entendemos que a matéria es­
capa ao conhecimento deste Egrégio Tribunal Supe­
rior, eis que se trata de matéria de fato (existência 
ou não de irregularidade) e não de direito. Como, en­
tretanto, o Egrégio Tribunal poderá entender o con­
trário, iremos apreciá-lo em seguida. 

•Nota-se, inicialmente, que o recorrente não apon­
tou a lei que entende haver sido ofendida pelo acór­
dão recorrido. 

Verifica-se, aliás, da leitura dos documentos que 
instruem a petição inicial, a existência de nítida frau­
de, pcis os alistandos registraram-se nes cartórios de 
Registro Civil dos 1.°, 5.° e 6.° distritos da Comarca 
de Itaboraí, com o fim expresso de pedir ao Doutor 
Juiz Eleitoral reconsideração de despachos indeferindo 
seus pedidos de inscrição, pedidos esses instruídos 
com as certidões obtidas por meio de falsas declara­
ções. 

Ante esse fato, o Dr. Juiz procedeu ã correição 
naqueles cartórios, encontrando motivos suficientes 
para dar por inexistentes os registros. 

Não poderia ser obtida melhor prova da fraude 
realizada. 

Somos, assim, de parecer que se não tome conhe­
cimento do recurso e, caso o Egrégio Tribunal o faça, 
que lhe negue provimento. 

Distrito Federal, 5 de setembro de 1951. — Plinio 
de Freitas Travassos, Procurador Geral. 

PARECER N.° 624-P 
(RECURSO N.° 1.528 — GOIÁS) 

Do acórdão que deferiu os pedidos formulados 
e, em, conseqüência, mandou registrar a aliança 
de partidos composta dos seguintes: U. D. N., 
P. R., P. S. P., P. T. N. e P. R. P. 

Recorrente: P. S. D. 
Recorridos: T. R. E. , U . D. N . , P. R., P. S. P. , 

P. T. N . e P. R. P. 
O Partido Social Democrático recorre da decisão 

do Colendo Tribunal Regional do Estado de Goiás, 
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que ordenou o registro da aliança formada pelos par­
tidos Republicano, Sccial Progressista, Trabalhista 
Nacional, de Representação Popular e a União Demo­
crática Nacional, para eleição do Governador, alegan­
do que essa aliança não foi promovida pelos diretórios 
estaduais desses partidos, e sim por um representante 
de cada, e que cs mesmos não receberam autorização 
dos diretórios nacionais para constituir a citada 
aliança. 

Não há qualquer dispositivo legal impedindo que a 
aliança seja íeita em reunião de representantes de 
cada partido. 

Exigir que todos os membros dos vários diretórios 
compareçam à reunião, como entende o recorrente, é 
inteiramente descabido. E' suficiente, a nosso ver, 
que cada diretório estadual envie à reunião de forma­
ção da aliança um seu representante, devidamente 
autorizado,' o que aliás foi feito no caso sub judice 
(Partido Social Progressista, fls. 4; União Democrática 
Nacional: fls. 6; Partido Republicano, fls. 8; Partido 
Trabalhista Nacional, fls. 12; Partido de Representa­
ção Popular, fls. 14) . 

Por igual, não procede o argumento de que os 
diretórios nacionais dos partidos componentes da ali­
ança não haviam dado seu consentimento. 

A simples inspeção dos documentos existentes nos 
autos demonstra a ausência de fundamento do ale­
gado: encontram-se às fls. 5 o consentimento do di­
retório nacional do Partido Social Progressista; às 
fls. 7, o da União Democrática Nacional; às fls. 10, o 
do Partido Republicano: às fls. 13, o do Partido Tra­
balhista Nacional e às fls. 15, o do Partido de Repre­
sentação Popular. 

Somos, assim, de parecer que o Egrégio Tribunal 
não tome conhecimento do recurso, tanto mais por se 
tratar de matéria de fato. 

Após haver manifestado o recurso acima, o Par­
tido Social Democrático interpôs outro, referente a 
pedidos de registro de outras alianças, formulados por 
alguns dos partidos pertencentes à aliança a que se 
refere o recurso acima. 

Esse ncvo recurso, entretanto, é intempestivo, eis 
que, publicada a decisão recorrida no dia 21 de setem­
bro c posto a circular o órgão oficial no dia 22 (cer­
tidão de fls. 35), estava já ultrapassado o prazo no 
dia 26, data em que o mesmo deu entrada no Tribunal 
Regional. 

Somos, assim, de parecer que o Egrégio Tribunal 
não tome conhecimento do mesmo, por intempestivo. 

Distrito Federal, 11 de setembro de 1951. — Plínio 
de Freitas Travassos, Procurador Geral. 

PARECER N.° 639-P 

(RECURSO N.° 1.272 — ESTADO DO RIO) 

Da decisão do T. R. E. que, mantendo o ato do 
Juiz Eleitoral da 20.a Zona, indeferiu o pedido 
de ncvo alistamento, como eleitor do cidadão 
Israel Jacob Avèrbach. 

Recorrente: Israel Jacob Avèrbach. 
Recorrido: T. R. E. 

O Sr. Israel Jacob Avèrbach recorre, do pronun­
ciamento dc Colendo Tribunal Regional do Estado do 
Rio de Janeiro confirmando a decisão de primeira 
instância, no sentido de lhe ser negada a inscrição 
eleitoral, alegando que a jurisprudência deste Egré­
gio Tribunal Superior manifestada nos Acórdãos de 
ns. l'C3 e 134 (casos Harry Forsell e Juvenal Sayon) 
era de que falecia à Justiça Eleitoral competência pa­
ra examinar da existência ou não de fraude nas certi­
dões de nascimento apresentadas cem a finalidade de 
documentar o pedido de registro. 

Realmente, entendeu este Egrégio Tribunal Supe­
rior, nos acórdãos acima citados, que a Justiça Elei­
toral não tinha competência para examinar da valida­
de dos registros de nascimento, a qual era, por lei, 
confiada à Justiça Comum. 

Assim sendo, face ao documento de fls. 12, o qual 
faz certo que o recorrente é de nacionalidade brasi­
leira, somos por que se dê provimento ao recurso, a 
fim de que o interessado seja inscrito eleitor. 

Distrito Federal, 18 de setembro de 1951. — Plinio 
de Freitas Travassos, Procurador Geral. 

PARECER N.° 642-P 

(PROCESSO N.° 2.726 — MINAS GERAIS) 

Ofício 2.894-GP-51, do Presidente do T. 
R. E., consultando se ainda prevalece a Resolu­
ção que permitia registrar, para o preenchimen­
to de vagas isoladas, nas eleições para Verea­
dores, um número duplo do de lugares a preen­
cher. 

O ilustre Presidente do Colendo Tribunal Regional 
do Estado de Minas Gerais consulta este Egrégio Tri­
bunal sobre se ainda prevalece a Resolução que permi­
tia registrar, para o preenchimento de vagas isoladas, 
um numero duplo do de lugares a preencher. 

Somos de parecer que se responda ao consulente 
que, face ao dispesto no parágrafo único do Art. 5° 
do Código Eleitoral, o qual permite o registro de um 
terço de candidatos a mais sobre o número de vagas, 
não está mais em vigor o disposto na Resolução deste 
Egrégio Tribunal, por isso que, regulamentando o le­
gislador a matéria e não havendo previsto expressa­
mente a hipótese objeto da consulta, há de preva­
lecer a norma do corpo do Art. 52, ordenando sejam 
registrados tantos candidatos quantos forem os lugares 
a preencher. 

Distrito Federal, 18 de setembro de 1951. — Plinio 
de Freitas Travassos, Procurador Geral. 

PARECER N.° 643-P 

(RECURSO N.° 1.318 — ESTADO DO RIO — 
ITABORAÍ) 

Do acórdão que deu provimento ao recurso, 
para reformar a decisão do Juiz da 14.a Zona, 
que deferiu os pedidos de transferência, não es­
critos pelos próprios requerentes. 

Recorrente: U . D. N . 
Recorridos T. R. E. e P. S. D. 

A União Democrática Nacional recorre da decisão 
do Colendo Tribunal Regional do Estado do Rio de 
Janeiro, que anulou a transferência de vários eleito­
res para. a 14.a Zona, alegando, preliminarmente, ser 
intempestivo o recurso da primeira para a segunda 
instância, e, quanto ao mérito, que inexistia qualquer 
disposição legal ordenando fossem os requerimentos 
de transferência do próprio punho dos interessados. 

E ' de inteira procedência a alegação de intempesti-
vidade do recurso da primeira para a segunda ins­
tância, por isto que o recorrente, ao pedir, no dia 7 
de julho do ano próximo passado, reconsideração do 
despacho, com o qual se não conformava, implicitamen­
te confessava que já o conhecia. 

Ora, não existinde na legislação eleitoral pedidos 
de reconsideração, o interessado devia ter imediata­
mente recorrido para o Tribunal Regional; só o fêz, 
entretanto, no dia 14 de agosto, quando já estava lar­
gamente ultrapassado o prazo legal de três dias. 

Não é de ser acatade, aliás, o argumento de que, 
não tende sido publicada a decisão recorrida, ou, pelo 
menos, nada constando a respeito nos autos, não podia 
ser declarada a intempestividade, por isso que, tendo 
a publicação como finalidade levar a decisão ao co­
nhecimento do interessado, se esse dá entrada a pedi­
do de reconsideração, demonstra publicamente que 
da mesma já tinha ciência. . . . 
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Entendemos ser, por igual, procedente o segundo 
argumento do recorrente, por isso que inexiste na le­
gislação eleitoral qualquer preceito ordenando sejam 
do pTCiprio punho do interessado os requerimentos de 
transferência. 

Somos, assim, de parecer que o Egrégio Tribunal 
tome conhecimento do recurso e lhe dê provimento, a 
fim de ser anulada a decisão recorrida. 

Distrito Federa], 18 de setembro de 1951. Plinio 
de Freitas Travassos, Procurador Geral. 

TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 
MARANHÃO 

A propósito dos acontecimentos verificados no 
Maranhão, envolvendo o Tribunal Regional daquela 
circunscrição, o Senhor Ministro Presidente do Tri­
bunal Superior .Eleitoral, na sessão de 20 de setembro, 
fêz a seguinte comunicação aos seus pares: 

"São do conhecimento do Tribunal as lamentáveis 
ocorrências verificadas na capital do Estado do Mara­
nhão, per ocasião de reassumir o cargo, de que se en­
contrava licenciado, o seu Governador, ocorrências que 
culminaram com o incêndio ateado ao edifício onde 
funcionava o Tribunal Regional Eleitoral. A gravida­
de deste fato leveu-me a procurar o Sr. Ministro da 
Justiça, para acentuar a S. Ex. a que, em se tratando 
de um órgão federal, como é o Tribunal Regional, ca­
bia-me solicitar de S. Ex. a as providências necessárias, 
a fim de que a força federal, sediada na capital da­
quele Estado, prestasse as garantias indispensáveis 
ao .livre funcionamento do mesmo Tribunal, assim 
como, pessoalmente, aos seus juizes. A minha solicita­
ção foi prontamente atendida por S. Ex. a,. sendo in-
continenti transmitidas ordens naquele sentido ao 
Sr. Comandante da Região Militar. 

•Do Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do 
Maranhão até este momento não recebi nenhuma 
comunicação a respeito. Ontem mesmo, transmiti-lhe., 
através do rádio do Ministério da Guerra, a comuni­
cação das providências que havia dado em relação ao 
livre funcionamento do Tribunal e às garantias preci­
sas aos juizes, e, do mesmo passo, solicitei esclareci­
mentos sobre o ocorrido em relação ao Tribunal, bem 
assim sobre os efeitos do incêndio para o seu funcio­
namento e quanto aos seus arquivos; aguardo esses 
esclarecimentos. 

Logo após, recebi do Senhor Governador do Esta­
do do Maranhão o seguinte telegrama, de que dou co­
nhecimento ao Tribunal: "Tenho honra comunicar 
Vossa Excelência que reassumi ontem governo Estado 
animado maior desejo trabalhar benefício povo mara­
nhense. Cumpre-me levar conhecimento Vossa Exce­
lência que elementos desclassificados seb ordem al­
guns lideres oposições coligadas e aproveitando oca­
sião minha posse incendiaram noite ontem sede Tri­
bunal Regional Eleitoral. Diante esse ato vandalismo, 
venho protestar perante essa Egrégia Corte meu nome 
e per/a maranhense contra mais esse atentado à ma­
jestade Justiça Eleitoral país. Respeitosas saudações. 
Eugênio de Barros, governador do Estado". 

Estou informado de que foi, como não podia dei­
xar de ser, aberto inquérito a respeito dos fatos ocor­
ridos, e estarei atento, a fim de que sejam devidamen­
te apuradas as responsabilidades dos instigadores da 
prática daquele atentado à Justiça, por assim diz.er 
inédito na história do país, a fim de que os mesmos 
sejam devidamente punidos. 

E' a comunicação que julgo de meu dever prestar 
ao Tribunal" 

assim como pessoalmente a seus juizes. Solicito escla­
recimentos sobre o ocorrido em relação ao Tribunal, 
e efeitos resultantes do incêndio para seu normal 
funcionamento. Como Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral poderá dirigir-se ao Comandante da 
Região Militar. — Cordiais saudações". 

No dia 20 o Ministro Edgard Costa recebeu do 
Desembargador Acrísio Rebelo o seguinte telegrama: 
"Apresso-me a comunicar a V. Ex. a o incêndio que 
irrompeu ontem nesta capital, cerca de 18 horas, e .que 
destruiu o prédio em que funcionava este Tribunal Re­
gional. A intervenção do Corpo de Bombeiros no com­
bate às chamas impediu a destruição total dos móveis 
e material eleitoral, parecendo salvar-se parte do es­
toque aas urnas e aigum material do depósito do al-
moxariíado. Esta presidência está comunicando a 
ocorrência ao Chefe de Polícia, para os devidos fins, 
e designando comissões para proceder a um inquérito 
administrativo e o tombamento dos salvados. Aguar­
do instruções de V. Ex. a Atenciosas saudações". 

A propósito dos acontecimentos referidos o M i ­
nistro Edgard Costa recebeu do Desembargador Ho­
mero Batista, Presidente do Tribunal Regional do 
Rio Grande do Sul, telegrama, nos seguintes termos: 

"O T. R. do Rio Grande do Sul manifesta a Vos­
sa Excelência seu inqualificável pesar pela violência 
sofrida pela Justiça Eleitoral, com o incêndio do Tri­
bunal Regional do Maranhão, solidarizando-se com 
V. Ex. a e demais membros do Tribunal Superior na 
repulsa ao Inominável atentado. Cordiais saudações". 

Em resposta, o Senhor Ministro Edgard Costa en­
viou o seguinte despacho: "Acuso o recebimento do 
telegrama n.° 328, de cujos termos. dei ciência a este 
Tribuna] Superior, na sessão de ontem, e agradeço a 
manifestação de solidariedade desse Tribunal Regional 
• pela lamentável ocorrência verificada, no Tribunal Re­
gional do Maranhão. Atenciosas saudações". 

M A T O GROSSO 

O Senhor Desembargador Ernesto Borges, Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Gros­
so, comunicou ao Senhor Ministro Edgard Costa, Pre­
sidente do Tribunal Superior Eleitoral, a recompo­
sição daquele órgão, com a posse de Dr. Galileu Lara 
Pinto, Juiz de Direito da Comarca de Poconé, para a 
vaga aberta com a terminação do mandato do Dr. 
Valdemar Neves. 

Foi o seguinte o telegrama enviado pelo Minis­
tro Edgard Costa ao Desembargador Acrísio Rebelo: 

"Ciente dos lamentáveis fatos ocorridos ontem 
nessa Capital, notadamente o incêndio do edifício do 
Tribunal, acabo estar com o Senhor Ministro da Jus­
tiça, solicitando providências no sentido de serem da­
das todas as garantias pela força federal para livre 
funcionamento desse Tribunal, órgão federal que é, 

PARANÁ 

O Tribunal Regional do Paraná, conforme comu­
nicação feita ao Tribunal Superior Eleitoral, suspen­
deu os direitos políticos de Romeu Felisbino da 
Silva, inscrito sob o número 3.002, condenado na Co­
marca de Borda do Mato, e Reinaldo Epias Sabag, 
condenado na comarca de Venceslau Brás. 
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MINAS GERAIS 

Pelo Tribunal Regional de Minas Gerais foram 
suspensos cs direitos políticos de Orlando Antônio 
Isabel, qualificado sob o número 5.253, no Município 
de Três Corações, per ter sido condenado criminal-
rr.ente. 

PARAÍBA 

O Diário Oficial do dia 20 de setembro publicou o 
ato dc Sr. Presidente da República nomeando para o 
cavgo de Juiz do Tribunal Regional Eleitoral da Pa­

raíba, de acordo com o artigo 113 da Constituição Fe­
deral, o dr. Anfrisio Ribeiro e Brito. 

RIO DE JANEIRO 

Condenado, na Comarca de Campos, a seis anos 
de reclusão, o cidadão Anchal Claudino Vasconcelos 
teve os seus direitos políticos suspensos pelo Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do Rio, sob cuja jurisdi­
ção está inscrito como eleitor, sob o número 12.641, 
da 9." Zcna. 

Também foram suspensos os direitos políticos do 
Sr. Sebastião José Albino, qualificado pela 9.a Zona, em 
Campos, sob o número 5.130. 

PARTIDOS POLÍTICOS 
Em 30 de setembro, cs partidos políticos tinham 

registrados no Tribuna! Superior Eleitoral os seguintes 
delegados: 

Partido Saciai Democrático: Senador Dario Cardoso, 
Dr. Eurico Sales e Dr. Erasmo Martins Pedro. 

União Democrática Nacional: Senador João 
Villasbôas, Deputado José Monteiro Soares Filho, De­
putado Ruy Santos e Doutor Jorge Alberto Vinhais. 

Partido Republicano: Dr. José Maria de Carvalho, 
Senador Attilio Vivacqua, Deputado Amando Fontes 
e Dr. Lino Machado. 

Partido Libertador: Dra. Natercia da Silveira, 
Dr. Trancredo Austregesilo da Cunha Vasconcelos e 
Dr. Antônio Carvalho Guimarães. 

Partido de Representação Popular: Dr. Murilo 
Fontainha, Dr. Nelson Chiurco, Dr. Alberto B. Co-
trim Neto e Dr. Paulo Paulista Ulhôa Cintra. 

Partido Trabalhista Brasileiro: Dr. Edson da Cos­
ta Brandão, Dr. Confucio Augusto Pamplona e Dou­
tor Jayme Ataliba Leonel. 

Partido Democrata Cristão: Dr. José Telles da 
Cruz e Dr. Anibal Pinto de Souza. 

Partido Republicano Trabalhista: Dr. Anselmo 
Páscoa e Dr. Eliezer Correia de Oliveira. 

Partido Social Progressista: Desembargador Ivair 
Nogueira Itagiba, Dr. Paulo Lauro, Dr. Antônio de 
Pádua Chagas Freitas e Dr. Clodomir Teixeira Millet. 

Partido Social Trabalhista: Dr. Henrique Cândido 
Camargo, Senador Victorino Freire e Dr. Benedito de 
Carvalho Lago. 

Partido Socialista Brasileiro: Senador Domingos 
Neto Velasco. 

PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO 
A reestruturação do Partido Social Democrático, 

conforme dispõe a legislação em vigor, foi aprovada 
pelo Tribunal Superior Eleitoral, na sessão de 6 de 
setembro. 

'No Diário da Justiça do dia 10 de setembro, foi 
publicada a íntegra dos novos estatutes do Partido 
Social Democrático, aprovada pelo Tribunal Superior 
Eleitoral. 

Diretório do Ceará 

O Sr. Ernani do Amaral Peixoto, Presidente do 
Partido Social Democrático, enviou ao Tribunal Supe­

rior Eleitoral ofício, comunicando o recenhecimento. 
dos novos membros da Comissão Executiva do Estado 
do Ceará, com mandato de 27 de maio de 1951 a 27 de 
maio de 1857, assim constituída: Antônio da Frota 
Gentil, Raul Barbosa, Onofre Muniz Gemes de Lima, 
Adolfo de Campeio Gentil, Antônio Horácio Pereira,. 
Armando Ribeiro Falcão, Francisco de Menezes P i -
mentel7 João. Otávio Lobo, Valter de Sá Cavalcanti, 
Almirir dos Sa.ntos Pinto, Antônio Conserva Feitosa, 
Antônio Danúsio Barroso, Antônio José Gentil, Eliezer 
Forte Magalhães, Franklin Gondim Chaves, Joaquim 
de Figueiredo Correia, Joel Marques, José Filomeno 
Ferreira Gemes, Manuel Matoso Filho, Mariano Rcdrí-
gues Martins, Osires Reates, Raimundo Elísio Frota. 
Aguiar, Raimundo Gomes da Silva, Raimundo de 
Queircz Ferreira, Raimundo Renato de Almeida Bra­
ga, Vicente Ferrer Augusto Lima, Wilson Gonçalves, 
Alberto Craveiro, Alcebíades Dracon Barreto, Alfredo' 
Lopes de Aguiar e Silva, Antônio da Rocha Freitas, 
Edésio Moreira Pinto, Expedito Machado da Ponte,. 
Francisco de Assis Barbosa, Francisco Ferreira da 
Ponte, George Moreira Pequeno, Inácio Costa, Jacinto 
Antunes Pereira da Silva, José de França, José Val-
demar de Alcântara e Silva, Manuel Carlos de Gou­
veia, Paulo Torcapio Ferreira, Raimundo de Alencar,. 
Raimundo de Norões Milfont, Valter de Moura Can-
tídio. 

PARTIDO SOCIAL PROGRESSISTA 

Pelo Tribunal Superior Eleitoral, na reunião de-
13 de setembro, foi aprovada a reestruturação do Par­
tido Sceial Progressista, de acordo com as determina­
ções do Código Eleitoral no seu artigo 200. 

PARTIDO LIBERTADOR 

Na sessão do dia 28 de setembro, o Tribunal Su­
perior Eleitoral aprovou, por unanimidade, a reestru­
turação do Partido Libertador, que satisfez às exigên­
cias do Código Eleitoral. 

PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO 

A reestruturação do Partido Socialista Brasileiro 
foi aprovada na reunião do Tribunal Superior Elei­
toral, realizada em 25 de setembro. 

PARTIDO REPUBLICANO 

No Diário da Justiça do dia 19 de setembro, o 
Partido Republicano fêz publicar os seus novos es­
tatutos, aprovados pelo Tribunal Superior Eleitoral. 
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PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO APRESENTADO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.° 202, DE 1951 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Poder 
Judiciário o crédito especial de CrS 9.100,00 pa­
ra pagamento de gratificações no exercício de 
1948, no Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
do Amazonas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l.° E' o Poder Executivo autorizado a abrir 

ao Poder Judiciário — Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do Amazonas — o crédito especial de CrS .. 
9.100,00 (nove mil e cem cruzeiros), destinado ao pa­

gamento de gratificações por serviços eleitorais relati­
vas ao exercício de 1948, devidas ao Juiz Doutor 
Teotônio Martins Coimbra, aos Escrivães Re­
nato Farias de Almeida, Newton Carneiro de Farias 
e Dimas Teles Rodrigues e à Auxiliar de Cartório Déa 
Brasil Teixeira. 

Art. 2.° Esta lei entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

Art. 3.° Revcgam-se as disposições em contrário. 
A imprimir. 
(Diário do Congresso de 12-9-51). 

PROJETOS EM ESTUDO 

PARECER 

N.° 45 — 1951 
Opina pelo arquivamento da Mensagem do 

Tribunal Eleitoral de Mato Grosso, solicitando 
elaboração de lei que o classifique no Grupo B; 
com parecer da Comissão de Serviço Público 
Civil. 

(Da Comissão de Finanças) 

OFÍCIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO 
DE MATO GROSSO 

TRE-429-E9 — Cuiabá, 19 de junho de 1950. 
Mensagem n.° 2-50. 
Senhor Presidente: 
Em nome deste Egrégio Tribunal Eleitoral, temos 

a mais subida honra de endereçar esta Mensagem a 
essa Augusta Câmara de Deputados, propondo se sir­
vam Vossas Excelências, em Ato Legislativo, elevar 
da classe A para a classe B a categoria deste Tribunal, 
aumentando, conseqüentemente, o Quadro da sua Se­
cretaria, nos termos da Lei n.° 486, de novembro de 
1948, tendo em vista que o atual eleitorado inscrito 
nesta Região, como o demonstra o Quadro incluso, 
autoriza a elevação pretendida, da classificação deste 
Tribunal. 

2. Segunde o critério que inspirou a elaboração da 
citada Lei n.° 486, em 1948, foi este Regional classifi­
cado na categoria A, por ter, então, menos de cem 
mil eleitores; porém, já tendo sido ultrapassado esse 
número de eleitores, o Regional tem necessidade de 
melhor aparelhamento de seu quadro de pessoal, aeres-
cendo-lhe os demais servidores que integram o Qua­
dro da pretendida categoria B . 

3. Daí, a presente Mensagem, que temos a honra 
de submeter à alta e esclarecida consideração dessa 
Casa do Congresso Nacional. 

4. Folgamos do ensejo, para reafirmar os protestos 
de nosso mais alto apreço e distinguida consideração. 

Atenciosas saudações. — Ernesto Borges, Presi­
dente. 

PARECER DA COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL '. 

O Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso 
solicita seja êle, mediante lei, elevado à categoria B, 
de que trata a Lei n.° 486, de novembro de 1948. 

2. Basea-se o referido Regional, para pleitear tal 
medida, no critério que inspirou a elaboração da men­
cionada Lei n.° 486-48, segundo a qual o T. R. E . de 
Mato Grosso fora classificado na categoria A, por ter 
menos de cem mil eleitores inscritos. 

3. Faz prova, agora, de ter arregimentado cerca 
de 102.000 eleitores, o que julga suficiente paTa justi­
ficar a proposta apresentada. 

4. A nosso ver, não procedem as razões apresen­
tadas para justificar a medida, por isso que a Lei nú­
mero 486 não ratificou o critério adotado para a clas­
sificação ao quantitativo de eleitores inscritos em cada 
um, e não há qualquer declaração expressa nesse 
sentido no corpo da lei. 

6. Apenas esse critério norteou a elaboração do 
substitutivo apresentado pelo Relator Aloísio de Cas­
tro, da Comissão de Finanças (in D. O. de 12-8, de 
1947), sem que esse fato possa a vir criar direito m-
conteste a revisões futuras. 

7. Assim, um simples critério na elaboração de 
substitutivo não pode prevalecer para modificações 
posteriores, pois é pacífico em hermenêutica que, na 
interpretação das leis, deve imperar o espírito da lei 
e não o pensamento do legislador. 

8. Desse modo, a pretensão em estudo não tem 
apeio legal, pelo que não deve ser atendida, tanto mais 
que a sua aceitação importaria aumento automático 
dos padrões de vencimentos fixados para o Regional 
de Mato Grosso. 

9. Não resta dúvida, porém, que o aumento de 
inscrições provoca, naturalmente, acréscimo de ser­
viço o que, por sua vez, exige maior número de fun­
cionários para atender aos novos encargos conse­
qüentes ao aludido acréscimo. 

10. Concordamos, por isso, numa reestruturação 
do Quadro, reestruturação esta que deverá obedecer, 
unicamente, ao critério numérico, isto é, criação ape­
nas dos novos cargos necessários, sem cuidar da ele­
vação dos padrões de vencimentos já fixados. 

11. Nestas condições, opinamos pelo não prosse­
guimento da proposta em exame, sugerindo, outrossim, 
se oficie ao Tribunal Regional de Mato Grosso, para 
que este, de acordo com a lei, proponha a criação dos 
cargos que julgar necessários para enfrentar as novas 
atribuições, dentro, porém, do critério acima sugeri­
do. 

Sala das Sessões, em 27 de julho de 1950. — Vas­
concelos Costa. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão opina pela aprovação do parecer do 
relator. 

Sala das Sessões, em 27 de julho de 1950. — Ge-
tulio Moura, Presidente. — Vasconcelos Costa, Rela­
tor. — Carvalho Leal. — Rocha Ribas. — José de Bor­
ba. — Freitas Cavalcanti. — Vieira de Resende. — 
Heitor Collet. — Pinheiro Machado. 

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS 

RELATÓRIO 

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de 
Mato Grosso solicita seja o Tribunal a que preside 
admitido na categoria B, referida na Lei n.° 486, de 
1948, sob o fundamento de que o grande Estado Cen­
tral já conta cem mais de 100 mil eleitores, ou precisa­
mente, com 102.304 (31-5-50) . 

Pedidos idênticos têm chegado a esta Comissão. 
A promoção pedida determinará aumento de fun­

cionários e conseqüente aumento de despesa. 



OUTUBRO DS 1951 BOLETIM ELEITORAL 

Como o fiz nos casos anteriores e de acordo com 
õ decidido por esta Comissão, também aqui julgo 
mais acertado modificar-se a lei, a fim de que melhor 
sejam atendidos os diversos serviços dos Tribunais 
Eleitorais, principalmente os daqueles Estados onde 
o eleitorado foi aumentado. A Comissão de Serviço 
Público, ouvida, foi contrária à pretensão. 

P A R E C E R 

Até que se modifique a lei, opino pela rejeição do 
pedido, concordando com o já decidido para casos 
semelhantes, referentes a outros Estados. 

Sala Antônio Carlos, em 28 de agosto de 1951. — 
José Bonifácio, Relator. 

P A R E C E R B A C C M I S S Ã O 

A Comissão de Finanças, nos termos do parecer 
do relator, opina pelo arquivamento do presente pro­
cesso. 

•Sala Antônio Carlos, 28 cie agosto de 1951. — 
Israel PinJieiro, Presidente. — José Bonifácio, Relator. 
— Camelo ã'Agostinho. — Álvaro Castelo. — Lauro 
Lopes. — Aloísio de Castro. — Artur Santos. —. Mário 
Altino, — Dario de Barros. — Rafael Cincurá. — Sá 
Cavalcanti. 

(Diário ão Congresso de 7-9-51) . 

Verba I — Pessoal 
Consignação III Vantagens 

çao. 
Subccnsignação 1.4 — Gratificação de Representa-

04-02 Tribunais Regionais Eleitorais. 

01 — Distrito Federal . . 
02 — Alagoas 
03 — Amazonas 
C4 — Bahia 
05 — Ceará 
CS — Espírito Santo 
07 — Goiás 
09 — Mato Grosso 
10 — Minas Gerais 
11 — Pará 
12 — Paraíba 
13 — Paraná 
15 — Piauí 
16 — Rio de Janeiro 
18 — Rio Grande dc Sul 
19 — Santa Catarina 
20 — São Faulo 

Cr$ 
84.900,00 
77.700,00 
76.000,00 

125.7D©,00 
180.020,00, 
85.000,00 
79.300,00 
£•01.400,00 

124.898,00 
111.000,00 
105.100,00 
104.300,00 
189.30C.OO 
50.000,00 
71.900,00 
87.400,00 
83.500.00 

1.717.300.00 

N.° 965-D 1350 

Emfiiiãa do Senado ao Projeto n.° S85-C — 
1950, que abre ao Poder Judiciário o crédito su­
plementar de CrS 4.333.8-59,80, para atender a 
despesas com a Justiça Eleitoral. 

(A Comissão de Finanças) 

P R O J E T O N . ° 985-:o — 1950, E M E N D A D O P E L O S E N A D O 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l.° . E ' aberto ao Poder Judiciário — Jus­

tiça. .Eleitoral — Tribunais Regionais Eleitorais :— o 
crédito especial de CrS 4.333.869,80 (quatro milhões, 
trezentos e trinta e três mil oitocentos e sessenta e 
nove cruzeiros e oitenta centavos), para pagamento 
de despesas relativas a 1950, como se segue: 

1 — Gratificação de representação .. 
2 — Gratificação por serviços elei­

torais . 
3 — Substituições 
4 -— Aluguéis ou arrendamento de 

imóveis — foros, seguros de bens 
móveis e imóveis 

5 — Publicações — serviços de im­
pressão e de encadernação; cl i ­
chês 

6 — Salário -família 

Total 

CrS 
1.717.300,00 

2.381.619,80 
13.000,00 

9.000,00 

175.000,00 
37.950,00 

4.333.869,80 

Art. 2.° Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art.. 3.° Revogam-se as disposições em contrário. 
Câmara dos Deputados, em de junho de 1951. 

— Nereu Ramos. — Gurgel ão Amaral. — Amando 
Fontes. 

E M E N D A E O S E N A D O A O P R O J E T O N . ° 965-C — 1951 
Ao art. 1.° 
Substitua-se pelo seguinte: 
"Art. l.° E' aberto ao Poder Judiciário — Justiça 

Eleitoral — Tribunais Regionais Eleitorais — um cré­
dito especial de CrS 4.233.869,8o1 (quatro milhões, tre­
zentos e trinta e três mil, oitocentos e sessenta e nove 
cruzeiros e oitenta centavos), para o pagamento de 
despesas relativas ao exercício de 1950, como se se­
gue: 

Subconsígnação 20 — Gratificação por serviços 
eleitorais. 

04-02 — Tribunais Regionais Eleitorais. 
02 — Alagoas ; 43.342,00 
05 — Ceará 1.211.560i,OO 
03 — Espírito Santo 75.000,00 
11 — Pará 136.8O&,00 
16 — Rio de Janeiro 300.000,00 
20 — São Paulo 614.917,80 

2.381.619,80 

Consignação' VII 
Subconsiginação 31 -

- Outras despesas com pessoal. 
Substituições. 

04-02 — Tribunais Regionais Eleitorais. 
05 — Ceará — Cr§ 13.000,00. 

Verba 2 — Material 
Consignação III — Diversas despesas. 
iSubconsignação 31 — Aluguéis ou arrendamento 

de imóveis — foros — seguros de bens móveis e imó­
veis . 

04-02 — Tribunais Regionais Eleitorais. 
05 — Ceará — Cr$ 9.000,00. 
Subccnsignação 38 — Publicações, serviços de im­

pressão e de encadernação; clichês. 
04-02 — Tribunais Regionais Eleitorais. 

05 — Ceará 
10 — Minas Gerais 
18 — Rio Grande do Sul 

Cr$ . 
5.000,00 

io.o(K>,òo 
160.000,00 

Verba 3 — Serviços e Encargos 
Consignação I — Diversos. 
Subconsígnação 41 — Salário-família. 
04-02 — Tribunais Regionais Eleitorais. 

Crü 
05 — Ceará 20.000,00 
10 — Minas Gerais 10.000,00 
14 — Pernambuco 7.950,00 

Senado Federal, em 12 de setembro de 1951. — 
Alexandre Marcondes Filho, Vice-Presidente do Se­
nado, no exercício da Presidência. — Vespasiano Mar­
tins. — Hamilton Nogueira. 

(Diário do Congresso de 22-9-51). 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.° 41, DE 1951 

Considera anistiados os infratores da legisla­
ção vigente, por delitos e transgressões decorren­
tes de propaganda partidária. 

Art. 1.° São considerados anistiados os infratores 
da legislação vigente ao tempo das eleições de 3 de 
outubro de 1950, por quaisquer delitos e transgressões 
decorrentes da propaganda partidária a que se refere 
o capítulo VII do Código Eleitoral. 

Parágrafo único. Picarão em perpétuo silêncio os 
processos decorrentes das infrações referidas neste ar­
tigo, devendo ser imediatamente postes em liberdade 
os presos ou detentos que respondam ou tenham res­
pondido a tais processos, suspensos também os pro­
cessos ainda em curso, bem cemo quaisquer executivos 
para cobrança de multas impostas por infrações de 
quaisquer leis ou posturas fiscais, e outras, reguladoras 
da mencionada propaganda. 

Art. 2.° Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 
A delonga do Tribunal Superior Eleitoral em bai­

xar as "instruções" reguladoras da propaganda elei­
toral partidária, estabelecida no Capitulo VII do Có­
digo Eleitoral (Lei n.° 1.164, de 24 de julho de 1950) 
resultou em que, nesta Capital, como em diversos Es­
tados, os Prefeitos e outras autoridades interpretaram 
de modo diverso as disposições da legislação eleitoral 
vigente, ora permitindo, ora não permitindo a prega­
ção de cartazes e pintura dos nemes dos candidatos 
nos logradouros públicos. Também a propaganda vo­
lante, em caminhões, em automóveis e mais propria­
mente nas "peruas" e nos "fugões" (autofalantes) foi 
mui diversamente permitida, e muitas vezes até so­
negada, determinando numerosas queixas e reclama­
ções à própria Justiça Eleitoral. Os comícios públicos, 
igualmente, foram tolerados por certas autoridades e 
impedidos por outras. As arbitrariedades campearam 
por toda a parte. Da incompreensão geral da lei, pro­
posital ou não, resultaram processos-crimes e exe­
cuções para cobranças de multas, uns e outros instau­
rados por motivos fúteis ou inverídicos, que não devem 
e não podem subsistir, principalmente porque instau­
rados sob evidentes impulsos de paixões eleitorais e 
perseguições políticas, ou melhor, por meras divergên­
cias partidárias. 

Numerosíssimos de tais processos ainda estão em 
curso, sobrecarregando as alçadas da Justiça Eleitoral 
e mesmo da Justiça Comum. 

Convém pôr um paradeiro em semelhante situa­
ção. A propaganda eleitoral teve excessos, não há dúvi­
da, mas, de modo geral, não gerou criminosos, que, 
verdadeiramente, a rigor, mereçam prisão, nem cau­
sou aos poderes públicos prejuízos que não possam ser 
ressarcidos independente da cobrança judicial das 
multas impostas por infrações de simples posturas 
municipais. 

Sala das Sessões, em 10 de setembro de 1951. — 
Mozart Lago. 

(Diário ão Congresso de 11-9-51). 

PROJETO EM ESTUDO 
PARECER 

t N.° 863, DE 1951 

Da Comissão de Constituição e Justiça — so­
bre o Projeto de Lei da Câm,ara n.° 141Í de 1951. 

Relator: Sr. Clodomir Cardoso. 
.. Dispõe o Código Eleitoral no artigo 197: 

"§ 3.° Nas eleições de 1950 e nas que lhes fo­
rem suplementares, poderão ser utilizados os 
títulos existentes, nos quais não mais haja lu­

gar indicado para a rubrica do presidente da 
mesa receptora. Pôr-se-á a rubrica noutro es­
paço em branco que a couber. 

Tendo em vista que outras eleições vêm aí, e que 
não será, talvez, possível, até a sua realização, a subs­
tituição dos títulos a que se refere o dispositivo supra, 
a Câmara dos Deputados aprovou, sob o n.° 17-C-51, 
o seguinte: 

"Art. 1.° Enquanto não se efetivar a substi­
tuição dos títulos eleitorais a que se refere o 
Art. 197 da Lei n.° 1.164, de 24 de julho de 1950, 
aplicar-se-á, para a sua utilização, o disposto 
no seu § 3.°, de acordo com as instruções baixa­
das pelo Superior Tribunal Eleitoral". 

Nada há que opor ao projeto, do ponto de vista 
constitucional, e a sua conveniência é manifesta. 

Sala Ruy Barbosa, em 1.7 de setembro de 1951. — 
Dario Cardoso, Presidente. — Clodomiro Cardoso, Re­
lator. — Joaquim Pires. — Gomes de Oliveira. — Jú­
lio Leite. — Ivo d'Aquino. — Vergniaud Wanderley. — 
Anisio Jobim. — Camilo Mércio. 

(Diário do Congresso de 20-9-51). 

Aprovado sem debate, em discussão única, o 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.° 141, DE 1951 

Aplica a outras eleições, que se sucedam, en­
quanto não se der a substituição dos títulos elei-
toriais em vigor, o disposto no § 3.° do artigo 197, 
da Lei n.° 1.164, de 24 de julho de 1950. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l.° Enquanto não se efetivar a substituição dos 

títulos eleitorais a que se refere o artigo 197 da Lei 
n.° 1.164, de 24 de julho de 1950, aplicar-se-á, para a 
sua utilização, o disposto no seu s 3.°, de acor­
do com as instruções baixadas pelo Superior Tribunal 
Eleitoral. 

Art. 2.° Esta lei entrará em vigor na data da sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

(Diário do Congresso de 28-9-51) . 

Orçamento para 1952 
E' lido e vai a imprimir o seguinte parecer: 

PARECER 
N.° 781, DE 1951 

Da Comissão de Finanças, sobre o Anexo nú­
mero 26, Poder Judiciário, do Projeto de Lei da 
Câmara dos Deputados, número 126, de 1951. 

Relator: Sr. Mathias Olympio. 
O projeto de orçamento do Poder Judiciário, para 

1952, já aprovado pela Câmara dos Deputados e ora 
em exame nesta Comissão, apresenta, sobre o Orça­
mento de 1951, majoração considerável, pois a mesma 
se eleva a quase trinta milhões de cruzeiros CrS 
29.399.852,00) . 

Inicialmente, convém apresentar, num quadro-
resumo, como se distribui, por verbas, tal diferença, 
bem como indicar a percentagem que cada verba re­
presenta, no total, isto é, a posição comparada dos 
gastos, conforme as finalidades dos mesmos (Pessoal; 
Material; Serviços e Encargos e Obras, Equipamentos 
e Aquisição de Imóveis: 
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Verba 
i 

Orçamento | Projeto da Câ-
I 

para 1951 | mara para 1952 
I 

1. Pessoal | 
I 

2. Material | 
í 

3. Serviços e Encargos! 

200.137.472 J 

16.277.196 

13.148.800 
4. Obras, Equipamen-j 

tos e Aquisição dei 
imóveis I 

228.586.846 

8.861.600 

20.449.874 

1.065.000 

+ ou — 

+ 28.449.374 

— 7.415.596 

+ 7.301.074 

+ 1.065.000 

Percentagem que 
cada verba re­

presenta no 
total 

88,27% 

3,43% 

7,88% 

042% 

Totais. 229.563.468 258.963.320 + .29.399.852 100,00% 

Num exame sucinto desse quadre, sobreleva notar, 
deiSde logo, que o crescimento de gastes previstos in­
cide, quase todo, na Verba • Pessoal. Efetivamente, 
dentro de um aumento global de CrS 29.399.852,00 a 
quantia de CrS 28.449.374,00, isto é, 97%, corresponde 
a novas despesas com pagamento de servidores públi­
cos do Poder Judiciário. Explica-se, porém, tão sen­
sível aumento. Decorre êle de legislação recentemente 
promulgada. Para fazer-lhe face, não há senão au­
mentar as dotações orçamentárias correspondentes. 

Reforma da Justiça do Distrito Federal (Lei nú­
mero 1.301, de 28 "de dezembro de 1950), CrS 
19.264. ICO ,©0; gratificação adicional aos Ministros do 
Supremo Tribunal Federai, Tribunal Federal de Re­
cursos, Superior Tribunal Militar e Tribunais do Tra­
balho (Lei n. 0 1.341, de 30 de janeiro de 1951), CrS 
1.947.560,00; gratificação de representação para a 
Justiça Eleitoral (Lei n.° 1.664, de 27 de julho de 
1S50), CrS 2.307.600,00: — estas as principais parcelas 
que, em virtude de leis recentes, têm de ser incluídas 
na Verba Pessoal e que, juntamente com outras meno­
res — também destinadas a satisfazer encargos de­
correntes de novas disposições legais — perfazem1 o 
total indicado de CrS 28.449.374,00. Verdade é que 
algumas dessas leis — ditas acima — são recentes — 
são de 1S50. Por exemplo, a que reorigamizou a Justiça 
do Distrito Federal e a que previu gratificações de re­
presentação para a Justiça Eleitoral. Mas o fato é que 
não tiveram reflexos no orçamento de 1951 e os en­
cargos delas decorrentes se estão resolvendo ou terão 
•de resolver-se, neste exercício, mediante apelo aos 

créditos adicionais, inevitáveis no caso, para suprir 
a deficiência orçamentária, indicada. 

Afora os aumentos acima enumerados e explica­
dos, as dotações da Verba Pessoal se mantêm, v\ 
Proposta já aprovada pela Câmara, em o nível dai 
de 1951. 

Quanto às Verbas 2, 3 e 4, um exame conjunto das 
mesmas, como se apresentam no quadro anterior­
mente apresentado, revela'que a primeira — Material 
— reduziu-se de mais de sete milhões de cruzeiros (CrS 
7.415.596,00); mas, em contraposição, a segunda — 
Services e Encargos — acresceu-se de importância 
quase equivalente (CrS .7.SOI.074,00), e a última — 
Obras, Equipamentos e Aquisição de Imóveis — só 
agora aparece, no orçamento do Poder Judiciário, com 
uma importância superior a um milhão de cruzeiros 
(CrS 1.065.00O,C0) . 

A rigor, tendo em vista as despesas que efetiva­
mente se farão com as dotações dessas três verbas, re­
dução não houve e aumento quase não há. Apenas mo­
dificações, introduzidas na classificação das dotações, 
visando a uma apresentação mais racional das despe­
sas. Diversas delas, que se enquadravam na Verba 
Material, passaram para a Verba Serviços e Encargos. 
E algumas destacadas da Verba Material, integram 
agora o montante proposto para a Verba Obras, Equi­
pamentos e Aquisição de Imóveis. Como disse, aumen­
to quase não há, se consideradas as três verbas, em 
seu conjunto. Basta somar as quantias que. figuram 
nas mesmas, no Orçamento de 1951, e as propostas, nas 
três, para 1952: 

Verbas 
Orçamento 

de 1951 

Projeto 

para 1952 

2. Material i 
! 

3. Services e Encargos I 
I 

4. Obras, Equipamentos e Aquisição de Imóveis j I 
I 

16.277.196 

13.148.800 

8.861.600 

20.449.874 

1.065.000 

Totais . 29.425.996 30.376.474 
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A diferença, come se vê, é de cerca de um milhão 
de cruzeiros apenas. (CrS 959.478,00) . Ora, só a Justi­
ça do Distrito Federal foi acrescida de doze Juizes, 
com os respectivos Cartórios. Daí, entre outras, as des­
pesas de aluguel, durante um ano, das salas para os 
Gabinetes dos Juizes e para os Cartórios, uma vez 
que está suprelctado o edifício que atualmente se des­
tina à Justiça do Distrito Federal e os novos órgãos 
nele não se poderão instalar; as despesas de instala­
ção de tais Gabinetes e dos Cartórios (apenas os das 
Varas Criminais), e que consistem na cempra de má­
quinas de escrever, móveis utensílios diversos; as des­
pesas de conservação de bens imóveis, ligeiros reparos 
e adaptações, e as de salário-famíiia, relativamente aos 
novos servidores de tais repartições e que se enqua­
dram na Verba 3 — Serviços e Encargos. 

Excluímcs todas estas despesas novas e obrigató­
rias, necessárias, inevitáveis mesmo, e decorrentes, 
como se disse, da legislação recente, não há modifica­
ções sensíveis nas dotações de Material e de Serviços 
e Encargos que se mantém, equivalentes às do exer­
cício .em curso, e, apenas, na proposta para 1952, apa­
recem redistribuídas pelas verbas. Nem constituem 
aumento as dotações da Verba Obras, Equipamentos 
e Aquisição de Imóveis, pois constituem apenas par­
cela destacada da Verba Material, destinada a peque­
nos reparos em bens imóveis. 

Examinando a propesta da Câmara para 1352, 
de um outro ponto de visia, isto é, da importância re­
lativa das despesas, conforme a sua natureza, verifica-
se que as principais — isto é, as de pessoal — se man­
têm quase equivalentes, ainda às do orçamento de 
1951. Efetivamente, a Verba Pessoal representa 
87,18% do orçamento dc Poder Judiciário para 1951. 
E, na proposta para 1952, representa 88,27%. Pequeno 
aumento, só de 1,09%. Já se esclareceu, no exame da 
proposta para 1951, que "embora tal percentagem 
(87,18%) pareça, à primeira vista, elevada, ela é per­
feitamente justificada, bastando atentar-se para o fa­
to de que, por um lado, cs vencimentos dos magistra­
dos das cortes judiciárias e dos Juizes singulares são 
elevades e, por outro, a natureza dos trabalhos con­
cernentes a esses órgãos não exige em grande escala 
recursos outros, além dos propriamente destinados ao 
elemento humano. 

O restante do total preposto para 1952, isto é, 
11,63%, apenas, é que se destina, em justa propor­
ção, a aparelhar esse elemento humano para o exer­
cício de suas elevadas funções. 

As quantias cujos montantes, conforme o objeto 
das despesas, foram acima examinadas, figuram dis­
tribuídas da forma seguinte, pelos diversos ófgãcs 
judiciários: 

órgãos da Justiça 
i Importâncias 

I sub^totais em 

Importâncias 

tetais em 

CrS 

1. Supremo Tribunal Federal | 

2. Tribunal Federal de Recursos | 

3. Justiça Militar: j 

a) Superior Tribunal Militar j 

b) Auditorias Militares '| 

4. Justiça Eleitoral: j 

a) Superior Tribunal Eleitoral '| 

b) Tribunais Regionais Eleitorais 'j 

5. Justiça do Trabalho: | 
I 

a) Tribunal Superior do Trabalho | 
I 

o) Tribunais Regionais do Trabalho e Juntas de Concilia-1 
I 

ção e Julgamento | 
I 

6. Justiça do Distrito Federal e dos Territórios | 
j _ 
I 

Total I 

8.965.764 

14.292.674 

7.344.800 

74.458.245 

9.251.520 

46.619.209 

Cr$ 

13.014.640 

15.098.140 

23.258.438 

81.803.045 

55.870.729 

69.918.328 

258.963.320 

Analisado o Anexo n.° 26, do Projeto de Lei da 
Câmara, número 126, de 1951, que estima a Despesa 
dos órgãos da Justiça, para 1652, conclui-se que, em 
suas linhas mestras, as dotações correspondem às 
necessidades dos aludidos órgãos e cobrem cs encargos 
diversos que as leis lhes cometem, ressalvados apenas 
alguns pontos, que constituem objeto das emendas 
propostas pelo Senado. 

Nestas condições, a Comissão de Finanças opina 
pela aprovação do Anexo número 26 — Poder Judi­

ciário — do Projeto de Lei da Câmara, número 126, 
de 1951, acrescido das emendas que são a seguir exa­
minadas. 

Sala Joaquim Murtinho, em 30 de agosto de 1951. 
— lvo d'Aquino, Presidente. — Mathias Olympio, Re­
lator. — Alfredo Neves. — Apolonio Sales. — César 
Vergueiro. — Carlos Lindemberg. — Alberto Pasqua-
lini. — Plinio Pompeu. — Ferreira de Souza, vencido, 
em parte. — Ismar de Góes. 
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EMENDAS 

N.° 11 
Verba: A — Maíerial. 
Consignação: Material Permanente. 
Subconsignação 02 — Automóveis de passageircs, 

•etc. 
Alínea: 04 — Justiça Eleitoral. 
Repartição: 01 — Tribunal Superior Eleitoral. 

Cr$ 
Inclua-se 150.000,00 

Justificação 
Em 1S52, terá que se adquirir um carro para a 

representação da presidência desse Tribunal Superior, 
em virtude das condições precárias em1 que se encen-
tra o que atualmente lhe serve,' devendo ainda consi­
derar que foram concedidas pela Câmara dos Depu­
tados idênticas dotações orçamentárias nesta rubrica, 
em favor do Tribunal Federal de Recurscs e do Tri­
bunal de Justiça do Distrito Federal. 

Sala das Comissões, em 30 de ágôsto de 1951. — 
DttTio Cardoso. 

Parecer contrário, tendo em vista o critério geral 
de restrições de gastos adotado pela Comissão. 

N.° 12 
Verba: 3 — Serviços e Encargos. 
Consignação: X — Diversos. 
Subconsignação: 77 — Alugel ou arrendamento de 

imóveis, etc. 
Alínea 04 — Justiça Eleitoral. 
Repartição 02 — Tribunais Regionais Eleitorais. 
05 — Ceará — Onde se diz: — Cr$ 72.C0O.0O. 
Diga-se — CrS 144.000,00. 
07 — Goiás — Onde se diz: — CrS 60.000,00. 
Diga-se - - CrS 90.000,00. 

. 06 — Espirito Santo — Onde se diz: — CrS 
30.000,00. 

Diga-se — CrS 126.000,00. 
18 — Rio Grande do Sul — Onde se diz: — Cr$.. 

ÍSO.OW.OO. 
Diga-se: — CrS 1S0.000,00. 

Justificação 
Os Tribunais Regionais Eleitorais justificam os 

aumentos ora pleiteados pela assinatura de contrato 
de aluguel, em face das necessidades de se instala­
rem definitivamente e de maneira digna e conveni­
ente . 

Sala Joaquim Murtinho, 30 de agosto de 1951. — 
Domingos Velasco. — Alberto Pasqualini. 

Parecer: A Comissão opina pela aprovação do in­
ciso 07 — Goiás — e contrariamente aos de números 
©5 — 06 e 18. 

N.° 13 
Feder Judiciário — (Ministério ou órgão Indepen­

dente) . 
Verba 1 — Pessoal. 
Consignação IV — Diversas. 
Subconsignação 23 — Substituições. 
Alínea 04 — Justiça Eleitoral. 
Repartição 02 — Tribunais Regionais Eleitorais. 
Inciso .16 — Rio de Janeiro. 
Aumente-se para — CrS 138.000,00. 

Justificação 
0 Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio 

de Janeiro solicita o aumento de Cr$ 1C8.|000,CO da 
dotação para ocorrer ao pagamento de vencimentos do 
Auditor Fiscal Substituto, conforme cópia autenticar do 
Ato de sua Presidência, de 1 de maio de 1851, junto, 
em que nomeia interinamente o oficial judiciário, — 
classe J — Senhor Luís Ubirajara de Oliveira, para 
exercer aquele cargo isolado. Símbolo PJ-5, dp Quadro 
da Secretaria, em substituição ao servidor efetivo, que 
se acha afastado da referida função em objeto de ser­
viço . 

Sala Joaquim Murtinho, em 30 de agosto de 1951. 
— Mcihias Olympio. 

Parecer contrário. 

N.° 15 

Verba 2 — Material. 
Consignação II — Material de Consumo. 
Subconsignação 17 — Artigcs de expediente, etc. 
Alínea 01 — Justiça Eleitoral. 
Repartição 02 — Tribunais Regionais Eleitorais. 
Inciso 10 — Minas Gerais. 
Aumente-se para CrS SOO.OÍO.OO. 

Justificação 
Solicita o Tribunal Regional Eleitoral de Minas 

Gerais o aumento da dotação para aquisição de ma­
terial de expediente, de CrS 300.000,00. Alega em fa­
vor da sua pretensão os enormes encargos com o for­
necimento de material comum, e mais o especializado, 
às Zonas Eleitorais do interior do Estado. O Tribunal 
Superior Eleitoral, procedendo à revisão nas propos­
tas parciais, constatou a deficiência do numerário 
proposto para 1852 e enviou ao Relator a emenda 
supra, visando corrigir a insuficiência do crédito pro­
posto. 

Sala Joaquim Murtinho, em 30 de agosto de 1961. 
— Mathias Olympio. 

Parecer contrário. 

N.° 17 

Verba 1 — Pessoal. 
Consignação III — Vantagens. 
Subconsignação 18 — Gratificações eleitorais. 
Alínea 04 — Justiça Eleitoral. 
Repartição 02 — Tribunais Regionais Eleitorais. 

Reduza-se: 
01 — Bahia — rara CrS 1.619.100,00; 
C5 •— Ceará — para CrS 1.470.600,00; 
12 — Paraíba — para Cr$ 765.600,00: 
15 — Piauí — para CrS 745.800,00; 
18 — Rio Grande do Sul — para CrS 2.006.400,00; 
21 — Sergipe — para CrS 339.200,00. 

Justificação 
Pelo disposto na Lei n.° 1.164, de 24 de julho* de 

1S50, é o Tribunal Superior Eleitoral incumbido de re­
ver as propostas parciais dos Tribunais Regionais 
Eleitorais. Na revisão procedida pelo Relator, com a 
assistência do Tribunal Superior, verificou-se excesso 
nas dotações atribuídas a alguns Tribunais, o que a 
•presente emenda visa a corrigir. 

A redução em causa, no montante de CrS 
286.750,00, sobre o constante dá propesta decorre da 
revisão do número de Juizes e Escrivães e Auxiliares 
de Cartório, nas diversas unidades da Federação. 

Sala Joaquim Murtinho, em 30 de agosto de 1951. 
(Diário do Congresso de 5-S-51) . 
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L E G I S L A Ç Ã O 
LEI N.° 1.430 — DE 12 DE SETEMBRO DE 1951 

Modifica o § 2° ão art. 66 da Lei número 
'1.164, de 24 de julho de 1950 (Código Eleitoral) 

O Presidente da República: 
Paço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. l.o O § 2.° dc art, 66 da Lei n.° 1.164, de 24 

de julho de 1950 (Código Eleitoral), passa a ter a se­
guinte redação: 

"S 2.° Deverão ser organizadas mesas receptoras 
nas vilas e nos povoados, assim como nos estabeleci­
mentos de internação coletiva, inclusive os leprosárics, 
onde haja, pelo menos, 50 (cinqüenta) eleitores". 

Art. 2.° Esta Lei entrará em. vigor na data da sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1951; I30.a díi 
Independência e 63.° da República. 

' G E T U L I O V A R G A S . 

Francisco Negrão de Lima. 
(Diário Oficial de 12-9-51) . 

LEI N.° 1.440 — DE 19 DE SETEMBRO DE 1951 
Autoriza a abertura, ao Poder Judiciário — 

Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina 
— do crédito suplementar de Cr$ 5.600,00,'como 
reforço à Verba 3 — Serviços e .Encargos' do 
Anexo 26 do vigente Orçamento. 

O Congresso Nacional decreta e eu, João Café P i ­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo, ncs ter­
mos do artigo 70, § 4.°, da Constituição Federal, a se­
guinte Lei: 

Art. l.° E' o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Poder Judiciário o crédito suplementar de CrS .. 
5.000,00 (cinco mil cruzeiros) à Verba 3 — Serviços 
e Encargos — Consignação 1 — Diversos — Subcon­
sígnação 41 — Salário Famüia — Inciso 04-02-19, do 
Orçamento vigente, para atender ao pagamento de sa­
lário família aos funcionários da Secretaria do Tri­
bunal Regional Eleitoral de Santa Catarina. 

Art. 2.° Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 19 de setembro de 1951. — 
João Café Filho. 

(Diário do Congresso de 24-9-51) . 

NOTICIÁRIO 
Aniversário da Constituição Federal 

Ao iniciar os trabalhes da sessão de 18 de setem­
bro, proferiu o Senhor. Ministro Edgard Costa, Presi-
defite do Tribunal Superior Eleitoral, as seguintes pa­
lavras: 

"Transcorre nesta data o 5.° aniversário da pro­
mulgação da Constituição Federal. A efeméride pro­
picia — cem o regozijo cívico de quantos sinceramen­
te almejam para o Brasil um regime de liberdade e 
justiça — a oportunidade de alertar os espíritos da­
queles que, desajustados, por teimosa incompreensão 
impedem o aprimoramento das instituições que nos 
regem, despercebidos de que solapam cem a sua ati­
tude a própria nacionalidade, fornecendo armas aos 
inimigos do regime.. 

Já é tempo de se relegar para o passado todos 
aqueles metades e costumes que obstaram ao País a 
realidade de um regime verdadeiramente democráti­
co. Urge, assim, perseverar, e cada dia mais, no culto, 
no respeito e na prática sincera de todos os princípios 
que, inscritos na Magna Lei, sè destinam a sua eie-
tivação, e com êle a felicidade do povo e a grandeza 
da Nação. 

A Justiça Eleitoral — de que é este Tribunal o 
órgão supremo — foi reservada uma missão relevante: 
a ela coube defender e • garantir a liberdade política, 
em que assenta a essência mesma das instituições, 
constituindo o fulcro' de todas as demais liberdades 
asseguradas aos cidadãos. 
.'. Nao tem ela faltado, nem faltará, aos deveres des­

sa alta missão constitucional: serena, mas inflexivel-
ménte, sobranceira às paixões partidárias, prosseguirá 
no cumprimento e no respeito às leis que, assegurando 
aquela liberdade, servem de estrutura ao regime. 

Pele transcurso da data, proponho, pois, a inser­
ção, em ata, de um voto de congratulações deste Tri­
bunal com os demais Tribunais e os Juizes que, em 
toda a extensão do País, integram a Justiça Eleitoral". 

O Juiz Dr. Penna e Costa, pedindo, a seguir, a 
palavra, proferiu sobre o mesmo assunto a seguinte 
oração: 

"Sfenhor Presidente. Além das palavras de acen-
drado civismo, proferidas por V. Ex. a, em penegírico 

do quinto aniversário da Constituição, só um intrépido 
amor por seus dogmas pode, neste momento, justificar 
novos louvores a esse compêndio de sabedoria políti­
ca, que acentuou, ainda no curso de nossa evolução 
jurídica, nesso romântico pendor para a Fraternidade 
e para a-Paz, como ideal político. 

Se os Romanos, com aquele espírito original, are-
jado e viril, que os distinguiu na História como os 
maiores artífices do Direito, legaram aos povos cris­
tãos um Direito, especialmente o Civil, tão simétrico 
e tão lógico, que o preclaro Leibnltz lhe surpreendeu 
estrutura acentuadamente geométrica, podemes nós, 
sem ostentações e vanglorias,, rejubilar-nos com a 
circunstância afortunada de ter a Carta de 46 conti­
nuado, aprimorande-a, a luminosa tradição liberal 
brasileira, no sentido de uma crescente digniíicáção 
do Homem no seio da Humanidade. 

Partindo de que todo o poder emana do povo, 
axioma que se impôs com os paroxismos da Revolução 
Francesa, e vem, imperiérrito, contrastando a todas 
as formas odiosas de egoísmo, nossa Carta-Magna 
prescreveu, sem menor dúvida, que em seu nome será 
exercido. Preposição feliz, expressa em conquistas 
plasmadas sem carnificinas e retaliações — um dos. 
mais nobres característicos da mística brasileira — 
e que, na forma republicana representativa, na orga-
no respeito e na prática sincera de todos os princípios 
corpus, no mandado de segurança, no júri, além de 
outros florões, que esplendem nos direitos e garantias 
individuais, ostentam seus mais belos paradigmas. 
Estes, no entanto, empaüdecem diante da soberana 
afirmação de que "o Brasil jamais se empenhará em 
guerra, cabendo, ou não se malogrando o recurso ao 
arbitramento ou aos meios pacíficos de solução de 
conflito, regulados por órgão internacional de segu­
rança de que participe; e de que em nenhum- caso 
se empenhará em guerra de conquista, direta ou indi­
retamente, por si ou em aliança com outro Estado". 

No que concerne, entretanto à nossa paz interna, 
à nossa fraternidade dcmiástica, sobreexcelem os cul­
minantes princípios de Justiça Social, que se alcando-
ram na vanguarda dos outros povos, o voto secreto 
obrigatório e a Justiça Eleitoral. 

As eleições de 3 de outubro foram um teste perfei­
to dessas três couraças contra a servidão econômica 
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e política. E nada mais obstará às aspirações econômi-
co-políücc-representantivos do Povo Brasileiro, se a 
Justiça Eleitoral, compenetrada de sua transcendente 
missão, prosseguir serena, tranqüila, olimpicamente 
imperturbável, na série de seus arestos, retrataria a 
paixões, impermeável a inspirações que não induzam 
à melhor definição do caso político, condicionado à 
norma- preestabelecida e à inatacável justiça do jul­
gado . 

A sentença, com efeito, é o broquel do Juiz. E e, 
no seu silogismo, no seu indefectível respeito, que as 
nações mais dignas e prósperas, como que a confir­
mar o pereat mundus do aforismo romano, assentam 
as bases mestras de sua grandeza e segurança. 

Conseguiu nossa Pátria, com a Justiça Eleitora), 
a instituição do mais alto rito político do povo. Que 
possam seus Juizes ser verdadeiros pontífices desse 
culto". 

Aos Presidentes dos Tribunais Regionais Eleito­
rais dirigiu ainda, o Senhor Ministro Edgard Costa, 
o seguinte telegrama-circular: 

"Em nome deste Tribunal, congratulo-me com esse 
órgão e todos cs Juizes que nesse Estado integram a 
Justiça Eleitoral, pelo transcurso, nesta data, do 
quinto aniversário da promulgação da Constituição 
Federal, irmanados todos, no desempenho dos deveres 
decorrentes da alta missão que por ela foi atribuída a 
Justiça Eleitoral, para o aprimoramento das institui­
ções democráticas e maior grandeza do Brasil". 

O pleito no Maranhão 
O Senhor Ministro Edgard Costa, Presidente do 

Tribunal Superior Eleitoral, dirigiu ao Senhor Desem­
bargador Acrísio Rebelo, em data de 6 de setembro, 
a seguinte carta: 

"Sr. Desembargador Acrísio Rebelo. 
D. Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do 

Maranhão. 
Tenho o prazer — que me é grato como Presiden­

te do Tribunal Superior Eleitoral — de lhe transmitir, 
para sua ciência e a dos seus colegas que integram 
esse Tribunal- Regional, o seguinte trecho do voto pro­
ferido pelo Sr. Ministro Hahnemann Guimarães, na 
assentada do julgamento, de 3 do corrente, do re­
curso contra a diplomação do Governador desse Es­
tado: 

"Não é inoportuno este ensejo para que se salien­
te quanto foi injusto o clamor que se levantou contra 
o Tribunal Regional do Maranhão, Tribunal que pro­
cedeu, como se está vendo agora, com a mais perfeita 
lisura. Dos 78 recursos parciais que vieram ai esta ins­
tância, poucos lograram- provimento. O Tribunal, de 
um modo geral, decidiu com acerto, principalmente no 
caso presente". 

Essas palavras, proferidas por um Juiz da estofa 
moral e intelectual do Sr. Ministro Hahnemann Gui­

marães, apoiadas pelos de mais membros deste Tri­
bunal, devem ser recebidas pelos prezados colegas 
como uma justa reparação aos dissabores que tenham 
sofrido e como um incentivo a que persistam na preo­
cupação constante e exclusiva do cumprimento da lei 
a bem do maior prestígio da Justiça Eleitoral, cada 
vez mais imprescindível ao próprio regime. Cordiais 
saudações". 

O Ministério Público e as eleições 
O Senhor Dr. Ajadil de Lemos, Procurador Geral 

do Estado do Rio Grande do Sul, enviou ao Sr. M i - . 
nistro Presidente do Tribunal Superior Eleitoral uma 
cópia do ofício-circular encaminhado a todos os com­
ponentes daquele órgão, referente à posição que devem 
assumir em face das eleições, e assim elaborado : 

"O Procurador Geral do Estado e o Conselho Su­
perior do Ministério Público, pela unanimidade de 
seus membrcs titulares e suplentes, reunidos em sessão 
extraordinária, julgam oportuno recomendar aos Se­
nhores Procuradores, Curadores"e Promotores de Jus­
tiça a orientação compatível com as finalidades de 
órgão da Lei e fiscal de sua execução, face à proxi­
midade da campanha eleitoral dos pleitos municipais. 

Tem sido diretriz e preocupação desta Procurado­
ria Geral, fielmente observadas, respeitar e desconhe­
cer a filiação partidária de qualquer dos agentes do 
Ministério Público, zelosa apenas de resguardar o bom 
nome, a confiança e a posição de absoluta indepen­
dência desta Instituição, no exercício de suas prerro­
gativas constitucionais e legais, de todo alheia a quais­
quer iajunções ou influências. 

Embora a atividade político-partidária não seja 
vedada aos agentes do Ministério Público, verdade é 
que a legislação eleitoral vigente lhes impõe o dever 
de representantes do Ministério Público Eleitoral, 
consagrando incompatibilidade entre o exercício da­
quela faculdade e o desempenho desse encargo. 

Cumprem, por isso, os órgãos a que está afeta a 
disciplina da classe, através do presente pronuncia­
mento, o dever de formular veemente apelo, no senti­
do de que se evite de incompatibilizar o nobre e su­
perior exercício das funções de agentes do Ministério 
Público com a atividade político-partidária, correspon­
dendo, assim, a essa orientação e à confiança que de 
todos deve merecer esta Instituição. 

Ante o exposto, recomendam: 
o) absterem-se de integrar Diretórios Municipais 

de quaisquer Partidos Políticos; 
b) observarem equilíbrio e ponderação na ativi­

dade pelít-ica que porventura venham a desempenhar; 
c) requererem, em casos de participação ativa, 

licença para tratamento de interesses particulares. 
Em conclusão: cabe advertir que, de nenhum mo­

do, o exercício de atividade político-partidária deverá 
comprometer a plenitude e eficiência das funções de 
agentes do Ministério Público". 
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